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 A intervenção pedagógica decorreu numa escola Secundária/3 de Braga numa turma do 
8.º ano, composta por 27 alunos, nas disciplinas de Ciências Naturais e Formação Cívica e visou 
compreender o papel da educação em ciências na educação para o desenvolvimento 
sustentável. A opção pela implementação deste projeto justificou-se pela pertinência na 
subunidade considerada, dada a importância da formação destes alunos para uma participação 
ativa, no sentido da resolução de problemas ambientais, tal como sugerem as linhas 
orientadoras nacionais. Assim, este projeto de intervenção pedagógica desenvolveu-se com o 
intuito de promover a (re)construção do conhecimento substantivo associado às perturbações do 
equilíbrio dos ecossistemas, proporcionar algumas situações de aprendizagem que contribuam 
para o desenvolvimento do conhecimento processual, promover o conhecimento orientado para 
a ação (conhecimento sobre as consequências e causas do problema, estratégias de mudança, 
visões e experiências de ação) e encorajar a planificação e desenvolvimento de ações que visem 
contribuir para a resolução, individual e/ou coletiva, dos problemas investigados. Para avaliar o 
impacto da intervenção pedagógica procedeu-se à análise da evolução do conhecimento 
substantivo associado às perturbações do equilíbrio dos ecossistemas durante o projeto de 
intervenção pedagógica, à análise da evolução do conhecimento processual durante o 
desenvolvimento do projeto de intervenção pedagógica, à caracterização do tipo de 
conhecimento orientado para a ação que foi reconstruído pelos alunos para a resolução dos 
problemas ambientais e à avaliação de como evoluiu o grau de participação e cooperação dos 
alunos na resolução de problemas ambientais reais. 
 Os dados que permitiram avaliar a intervenção pedagógica, foram recolhidos através de 
vários instrumentos que permitiram relacionar os resultados das várias atividades: questionário 
de conhecimentos, documentos produzidos pelos alunos, grelha de auto e coavaliação do 
trabalho de grupo e observação participante. 
 Os resultados obtidos evidenciam uma evolução pouco significativa relativamente aos 
conhecimentos substantivo e processual. O tipo de conhecimento orientado para a ação foi 
reconstruído apenas através da dimensão ecológica dos problemas e não das dimensões 
psicológicas e sociais, tendo-se registado um aumento do grau de participação no decurso da 
intervenção pedagógica. 
 Estes resultados sugerem a necessidade de continuar o desenvolvimento das 
competências processuais dos alunos, bem como da sua competência para a ação, importante 
na abordagem pedagógica participativa orientada para ação, com o intuito de contribuir para a 






The role of the subunit "Disturbances in the Balance of Ecosystems" in Education for Sustainable 




 A pedagogic intervention took place in a school for students from the 7th to 12th grades, 
located in Braga, in a 8th grade class composed of 27 students, in a Natural Sciences and a 
Civics class. The intended goal was to understand the role of science education in the field of 
education for sustainable development. The decision to implement this project resulted from the 
relevance of this particular subunit, given the importance of educating these students for an 
active participation, directed at solving environmental problems, as suggested by national 
guidelines. Therefore, this pedagogic intervention project was developed with the purpose of 
promoting the (re)construction of the substantive knowledge associated with disturbances in the 
balance of ecosystems; providing a few learning situations that could contribute to the 
development of procedural knowledge; fostering knowledge aimed at action (knowledge about the 
consequences and causes of the problem, change strategies, visions and experiences of action); 
and encouraging the planning and development of actions intended to contribute to the 
resolution, at an individual and/or collective level, of the problems that are being researched. To 
evaluate the impact of the pedagogic intervention, several steps were undertaken: analysis of the 
evolution of the substantive knowledge associated to the disturbances in the balance of 
ecosystems during the pedagogic intervention project; analysis of the evolution of procedural 
knowledge during the development of the pedagogic intervention project; description of the type 
of action-oriented knowledge that was rebuilt by students to solve environmental problems; and 
finally, evaluation of how the degree of students' participation and cooperation in the resolution of 
real environmental problems evolved. 
 The data that made the evaluation of the pedagogic intervention possible were collected 
using several measures that allowed for the articulation of the results from the different activities: 
a questionnaire to assess knowledge, documents elaborated by the students, a self and hetero-
assessment chart to evaluate the tasks performed in a group, and participant observation. 
 The results obtained show a progression with little significance concerning substantive 
and procedural knowledge. The type of knowledge oriented towards action was rebuilt solely 
according to the ecologic dimension of the problems, and not their psychological and social 
dimension; here, an increase of the degree of participation during the pedagogic intervention was 
registered. 
 These results suggest the need to continue developing the procedural skills of students, 
as well as their action competence, which are important in a participative pedagogic action-
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Este capítulo tem o propósito de apresentar o projeto de intervenção pedagógica 
implementado durante o ano de estágio.  
Em primeiro lugar apresentam-se uma contextualização geral, com base no programa 
oficial (1.2.1), e as finalidades do projeto de intervenção pedagógica (1.2.2). 
Em seguida explicitam-se a importância do projeto (1.3.), as limitações do projeto e dos 
instrumentos de recolha de informação para avaliação (1.4) e, finalmente, apresenta-se a 
estruturação geral do presente relatório (1.5). 
  
1.2. Contextualização e Finalidades do Projeto de Intervenção Pedagógica 
 
1.2.1. Enquadramento Contextual 
 
O projeto de intervenção pedagógica foi desenvolvido numa escola Secundária/3 de 
Braga numa turma do 8.º ano, nas disciplinas de Ciências Naturais e Formação Cívica e incidiu 
no tema “Sustentabilidade na Terra”, na unidade de ensino “Ecossistemas”, na subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas”. A escolha pela implementação deste projeto 
justificou-se pela sua pertinência na subunidade considerada, dada a importância da formação 
destes alunos para agirem como cidadãos, no sentido da resolução de problemas ambientais, tal 
como foi preconizado pelas linhas orientadoras nacionais veiculadas pelas competências 
específicas (Ministério da Educação – Departamento da Educação Básica, 2001), e pelo 
programa associado à subunidade que foi lecionada (Galvão, Neves, Freire, Lopes, Santos, 
Vilela, Oliveira & Pereira, 2001), como a seguir se explicará. Além disso, tendo em atenção que 
atualmente todas as escolas são por lei consideradas escolas promotoras de saúde, fez-se a 
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aplicação da metodologia de trabalho de projeto orientado para a ação defendido na Rede 
Europeia de Escolas Promotoras de Saúde, com a complementaridade de Formação Cívica e 
atividades extra-aula, como a seguir também será explicado. 
A educação para o desenvolvimento sustentável é uma das dimensões estabelecidas no 
programa de Ciências Físicas e Naturais do 3.º Ciclo do Ensino Básico, para o tema 
“Sustentabilidade na Terra”, porque o programa estabelece que os alunos devem tomar 
consciência: 
 
(…) da importância de atuar ao nível do sistema Terra, de forma a não provocar desequilíbrios, 
contribuindo para uma gestão regrada dos recursos existentes. Para um desenvolvimento 
sustentável, a educação deverá ter em conta a diversidade de ambientes físicos, biológicos, 
sociais, económicos e éticos. A aprendizagem das ciências numa perspetiva global e 
interdisciplinar, em que se valorize as competências e os conhecimentos pela aprendizagem ativa 
e contextualizada, a pesquisa, a comunicação, a tomada de decisões, contribuirá para um futuro 
sustentado (Galvão et al., 2001, p. 9). 
 
Dentro deste tema global, existem duas unidades de ensino: “Ecossistemas” e “Gestão 
sustentável de Recursos”.  
Na primeira unidade, pela qual se optou para o projeto de intervenção pedagógica, 
pretende-se que o aluno entenda a Natureza como um todo, pensamento que é reforçado na 
questão: “Por que estão os ecossistemas em equilíbrio dinâmico?” (Galvão et al., 2001, p. 23). 
Essa ligação sistémica da Natureza deverá ser compreendida através da análise da interação 
entre fatores bióticos e abióticos, cadeias e teias alimentares e ciclos de matéria e energia. Nesta 
perspetiva, 
 
(…) a compreensão dos mecanismos fundamentais subjacentes ao funcionamento e ao equilíbrio 
dos ecossistemas é essencial para o desenvolvimento de ações, mesmo a nível local, de 
conservação e gestão do património natural, as quais podem contribuir de forma decisiva para a 
sustentabilidade da Terra (Galvão et al., 2001, p. 23). 
 
Nesta unidade de ensino, a nível da subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos 
Ecossistemas”, o programa recomenda que, metodologicamente, os alunos devem refletir sobre 
as causas e efeitos de catástrofes que podem comprometer o equilíbrio dos ecossistemas, e 
deve dar-se particular relevo às que tiverem ocorrido recentemente e às que suscitarem maior 
interesse nos alunos. A poluição, por ser uma das principais causas de desequilíbrio dos 
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ecossistemas, também deve seguir uma abordagem pedagógica que leve à compreensão sobre 
as consequências dos vários tipos de poluição e à identificação das fontes de poluição como as 
causas que determinam o problema e, por isso, como os fatores sobre os quais se deve agir 
para controlar o problema. Nesta visão, o programa sugere: 
 
(…) o contacto dos alunos com problemas reais, quer através de situações locais e/ou regionais 
que os afetem em particular quer mediante problemas mais gerais que afetam a Terra de um 
modo global e em particular os seres vivos (Galvão et al., 2001, p.26). 
 
Esta subunidade do ensino das Ciências Naturais, devido ao tipo de conhecimento e 
competências que pretende desenvolver, é um bom contributo para atingir um dos princípios e 
valores orientadores do currículo nacional do ensino básico que está subjacente à definição das 
competências gerais: “A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e 
preservação do património natural e cultural” (Ministério da Educação – Departamento da 
Educação Básica, 2001, p. 15). As competências gerais definidas no “Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais”1 (Ministério da Educação – Departamento da 
Educação Básica, 2001), também mostram como a educação em ciências e, mais 
especificamente a unidade curricular em estudo pode contribuir para as competências gerais 
definidas para a saída da educação básica, com especial incidência para as seguintes:  
 
(1)Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e para 
abordar situações e problemas do quotidiano; (...) 
(6)Pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobilizável; 
(7)Adotar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões; 
(8)Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa; 
(9)Cooperar com outros em tarefas e projetos comuns (...) (Ministério da Educação – 
Departamento da Educação Básica, 2001, p.15). 
 
                                                          
1 De acordo com o despacho n.º17169/2011 publicado a 12 de Dezembro de 2011 pelo Ministério da Educação e 
Ciência, o documento “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” deixou de constituir a 
orientação para o Ensino Básico em Portugal.  
No entanto, e por terem sido consideradas aquando da elaboração do Projeto de Intervenção Pedagógica (anterior à 
sua extinção), decidiu-se pela manutenção do seu enquadramento no presente relatório. 
Acresce ainda referir que, apesar de presentemente não estarem regulamentadas, as competências veiculadas 
nesse documento não deixaram de ter uma grande importância, pelo que o seu desenvolvimento não deve ser 
desconsiderado por parte dos professores.  
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No âmbito das competências específicas para as Ciências Físicas e Naturais, é 
enfatizado o contributo deste currículo para o desenvolvimento das competências gerais, 
especialmente quando se adota uma metodologia de ensino baseada no desenvolvimento de 
projetos educativos orientados para a resolução de problemas reais nesta área do conhecimento, 
que mobilizam e utilizam: saberes científicos; saberes tecnológicos; saberes sociais e culturais; 
pesquisa, seleção e organização de informação de modo a compreender as diferentes vertentes 
da situação problemática; adoção de metodologias personalizadas de trabalho e de 
aprendizagem, assim como na cooperação com os outros, visando a participação nas diferentes 
fases das tarefas (individualmente e em grupo), desde a definição dos sub-problemas até à 
comunicação; resolução dos problemas e tomadas de decisão para uma intervenção individual e 
comunitária (Ministério da Educação – Departamento da Educação Básica, 2001, p.130-131). 
A nível das competências específicas para a literacia científica dos alunos no final do 
ensino básico, o Ministério da Educação – Departamento da Educação Básica (2001), preconiza 
o desenvolvimento de competências específicas em diferentes domínios como o do 
conhecimento (substantivo, processual ou metodológico, epistemológico), do raciocínio, da 
comunicação e das atitudes. O conhecimento substantivo é entendido como o conhecimento 
científico apropriado que permite ao aluno interpretar e compreender leis e modelos científicos, 
reconhecendo as limitações da ciência e da tecnologia na resolução de problemas pessoais, 
sociais e ambientais. O conhecimento processual, por vezes traduzido como o “savoir-faire” ou 
“know-how”, é a terminologia atribuída à nossa habilidade ou conhecimento para executar uma 
investigação podendo ser vivenciado, entre outras situações de aprendizagem, através da 
realização de pesquisa bibliográfica, observação, execução de experiências ou planeamento e 
realização de investigações. O conhecimento epistemológico é entendido como o conhecimento 
sobre a origem, a estrutura, os métodos e a validade do conhecimento científico, “possibilitando 
ao aluno confrontar, por um lado, as explicações científicas com as do senso comum, por outro 
lado, a ciência, a arte e a religião” (Ministério da Educação – Departamento da Educação 
Básica, 2001). 
A nível do raciocínio, o “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais” (Ministério da Educação – Departamento da Educação Básica, 2001), sugere que 
sempre que possível se utilizem situações de aprendizagem centradas na resolução de 
problemas, cujas situações problemáticas promovam o pensamento do aluno de uma forma 
criativa e crítica. A nível da comunicação propõe experiências educativas que incluam o uso da 
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linguagem científica e contemplem a cooperação na partilha de informação, a apresentação dos 
resultados de pesquisa, utilizando, para o efeito meios diversos, incluindo as novas tecnologias 
de informação e comunicação. A nível das atitudes este documento apela para “a 
implementação de experiências educativas onde o aluno desenvolva atitudes inerentes ao 
trabalho em Ciência, como sejam a curiosidade, a perseverança e a seriedade no trabalho, 
respeitando e questionando os resultados obtidos, a reflexão crítica sobre o trabalho efetuado 
(...) avaliando o seu impacto na sociedade e no ambiente” (Ministério da Educação – 
Departamento da Educação Básica, 2001, p.133). 
Assim, visando o desenvolvimento das competências anteriormente definidas, na 
lecionação da subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas”, o aluno deverá 
identificar e interpretar:  
 
(…) situações de catástrofes naturais (por exemplo: sismos, inundações) e catástrofes provocadas 
pelo Ser Humano (por exemplo: poluição, desflorestação) que podem comprometer o equilíbrio 
dos ecossistemas e a sobrevivência das populações humanas, identificando causas, 
consequências e medidas de proteção, recorrendo às TIC para pesquisas, sistematizar e 
apresentar a informação; 
(...) situações reais, nacionais e/ou mundiais, em que a poluição, nas suas múltiplas formas, pode 
contribuir para o desequilíbrio dos ecossistemas, identificando causas e consequências nas 
situações selecionadas (Ministério da Educação – Direção-Geral de Inovação e do Desenvolvimento 
Curricular, 2010, p.6) 
 
1.2.2. Finalidades do Projeto de Intervenção Pedagógica 
 
 O projeto de intervenção pedagógica incidiu no papel da educação em ciências para a 
educação para o desenvolvimento sustentável. Assim, visou promover a evolução do 
conhecimento orientado para a ação e a competência de resolução dos problemas ambientais 
(competência para a ação), que surgem associados aos fatores que perturbam o equilíbrio dos 
ecossistemas, de alunos de Ciências Naturais do 8.º ano de escolaridade durante a 
aprendizagem na subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas”. 
Neste sentido, este projeto desenvolveu-se com as seguintes finalidades: 
1. promover a (re)construção dos conhecimentos substantivo e processual numa 
perspetiva orientada para a ação;  
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2. promover o conhecimento orientado para a ação (conhecimento sobre as 
consequências e causas do problema, estratégias de mudança, visões e experiencias 
de ação); 
3. avaliar o contributo da aprendizagem orientada para a ação na evolução do grau de 
participação e capacidade de cooperação dos alunos na realização das tarefas. 
 
1.3. Importância do Projeto de Intervenção Pedagógica 
 
Uma das razões que tornam este projeto importante é a consciencialização que se 
pretendeu promover nos alunos sobre as consequências, causas e medidas de proteção para os 
vários fatores que perturbam o equilíbrio dos ecossistemas e da possibilidade daqueles poderem 
contribuir no seu dia-a-dia para a sua mitigação/resolução. Assim, com as competências que se 
pretenderam desenvolver ao nível do conhecimento, raciocínio e atitudes, a implementação 
deste tipo de projetos (orientados para a ação) torna-se um importante veículo para contribuir 
para que os alunos ajam como decisores ativos na sociedade em que se inserem de modo a 
contribuir para a sustentabilidade na Terra, tal como recomendam os documentos reguladores 
do processo de ensino-aprendizagem a nível nacional (Galvão et al., 2001; Ministério da 
Educação – Departamento da Educação Básica, 2001), e como no subcapítulo anterior foi 
explicado. 
Também, numa perspetiva construtivista, este é um projeto importante porque acaba 
por estar em oposição às metodologias de ensino tradicionais baseadas apenas na transmissão 
de conhecimentos, e que em pouco contribuem para o desenvolvimento de competências 
importantes nos alunos, como as anteriormente referidas. 
 
1.4. Limitações do Projeto e dos Instrumentos de Recolha de Informação para Avaliação 
 
Uma das principais limitações deste estudo assenta no tratamento dos dados resultantes 
dos documentos produzidos pelos alunos (análise de conteúdo/análise documental), com 
especial incidência nos questionários (teste diagnóstico e teste formativo) a que os alunos 
responderam antes e depois da intervenção pedagógica. A análise qualitativa destes dados 
encerra alguma subjetividade, podendo sujeitar-se às representações do analisador (Lessard-
Hébert, Goyette & Boutin, 2005). Para fazer face a esta limitação optou-se pelo método de 
entrevista informal, que permite aperfeiçoar as informações presentes nos questionários e até 
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mesmo suscitar a aparecimento de novos dados (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 2005). 
Contudo, tal só foi possível no teste diagnóstico (pré-teste). 
Em muitas ocasiões, na realização de questionários [ou atividades], existe a tendência 
dos alunos optarem pela referência a opiniões socialmente aceites em detrimento das opiniões 
próprias (McMillan & Schumacher, 2001). Este facto poderá ter como consequência a 
adulteração de alguns dados que poderão não constituir resultados verídicos da intervenção 
pedagógica e, como tal, constitui também uma importante limitação. 
Com o decorrer da intervenção pedagógica, emergiram outras limitações, 
nomeadamente a falta de tempo, que a reduzida carga letiva das disciplinas ocasiona, associada 
à minha inexperiência, que influenciaram o desenrolar de algumas atividades. Associados a 
estas limitações, registaram-se alguns constrangimentos relacionados com a avaliação do 
trabalho cooperativo dos alunos. 
 
1.5. Estruturação Geral do Relatório 
 
 O presente relatório está estruturado em quatro capítulos. 
 No Capítulo I – Introdução – apresentam-se, em primeiro lugar, a contextualização e as 
finalidades do projeto de intervenção pedagógica (1.2.), seguidas da importância do projeto de 
intervenção pedagógica (1.3.), bem como das limitações do projeto e dos instrumentos de 
recolha de informação para a avaliação (1.4). Finalmente, apresenta-se a estruturação geral do 
relatório (1.5.). 
 O Capítulo II – Contexto e Plano Geral de Intervenção – focaliza-se na caracterização 
geral do contexto de intervenção (2.2.) ao nível dos documentos reguladores do processo E/A e 
da turma, bem como na apresentação do quadro teórico subjacente ao projeto de intervenção 
pedagógica (2.3.), para, finalmente, se apresentar o plano geral da intervenção (2.4.) onde 
constam os objetivos de formação e de investigação/avaliação e as estratégias de 
formação/investigação. 
 No Capítulo III – Desenvolvimento e Avaliação da Intervenção Pedagógica – apresenta-se 
a análise dos dados recolhidos durante a intervenção pedagógica, que permitiram avaliá-la. 
Analisar-se-ão a evolução do conhecimento substantivo associado às Perturbações no Equilíbrio 
dos Ecossistemas (3.2.), a evolução do conhecimento processual (3.3.), o tipo de conhecimento 
orientado para a ação reconstruído pelos alunos para a resolução dos problemas ambientais 
8 
 
(3.4.) e a evolução do grau de participação e cooperação dos alunos na resolução de problemas 
ambientais (3.5.). 
 Finalmente, no Capítulo IV – Conclusões e Recomendações – apresentam-se as 
conclusões do projeto de intervenção pedagógica (4.2.), as recomendações didáticas (4.3.) e 
recomendações para investigações futuras (4.4). Finalmente, apresenta-se uma secção 















 Neste capítulo apresenta-se, primeiramente, uma caracterização geral do contexto de 
intervenção (2.2), com a síntese de informação relevante constante nos documentos de 
regularização do processo de E/A (2.2.1.) e a caracterização da turma (2.2.2.). 
Segue-se o enquadramento teórico do projeto de intervenção (2.3.) que compreende o 
construtivismo na educação em ciências (2.3.1.), o papel da educação em ciências na educação 
para o desenvolvimento sustentável (2.3.2.), a compreensão dos conceitos de competência para 
a ação e ação (2.3.3.) e os métodos e técnicas na educação em ciências e educação para o 
desenvolvimento sustentável (2.3.4.). 
Finalmente descreve-se o plano geral de intervenção (2.4.) onde se apresentam os 
objetivos de formação (2.4.1), as estratégias de formação/investigação (2.4.2.), os objetivos de 
investigação/avaliação (2.4.3), a seleção de técnicas e instrumentos de investigação (2.4.4), o 
plano de recolha de dados (2.4.5) e o tratamento e análise de dados (2.4.6). 
 
2.2. Contexto de Intervenção 
 
2.2.1. Documentos reguladores do processo de E/A 
  
A análise da pertinência da intervenção pedagógica deverá ter em consideração as 
linhas orientadoras da escola onde são definidas as linhas gerais que devem direcionar as 
práticas dos diferentes elementos da comunidade educativa. O Projeto Educativo de Escola (PEE, 
2010/2013)2 e o Projeto Curricular de Escola (PCE, 2010/2011) serão os documentos 
                                                          
2  Por uma questão de ética e para efeitos de citação, não se menciona o nome da escola onde foi implementado o 
projeto de intervenção pedagógica. No entanto, na referência aos PEE (2010/2013) e PCE (2010/2011), optou-se 
por colocar as páginas de onde se retiraram alguns excertos, pela elevada importância que em si encerram. 
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analisados nesta secção que se destina a selecionar as linhas orientadoras que vão ao encontro 
dos objetivos da intervenção pedagógica. 
O PEE (2010/2013) é o documento que define as linhas orientadoras gerais que 
estiveram na origem da elaboração do PCE (2010/2011) e dos projetos curriculares de turma 
(PCT). Neste documento estão sintetizados um conjunto de problemas com os quais a escola se 
tem debatido e para os quais a necessidade de intervenção se tornou premente 
(insucesso/abandono escolar, défice de autonomia e responsabilidade, participação cívica 
insuficiente e limitada a pequenos grupos, lacunas na educação holística e procedimentos 
organizacionais pouco amigáveis). Para fazer frente a esses problemas o PEE (2010/2013) 
define como prioridades de intervenção a construção partilhada do sucesso dos alunos, a 
melhoria do acompanhamento destes e complemento das aprendizagens e a formação para a 
cidadania. 
Para dar resposta à primeira prioridade, o PEE (2010/2013), refere que, para além dos 
resultados académicos, a escola deve apontar para metas de sucesso educativo, nomeadamente 
no que diz respeito à autonomia, formação cívica, educação para a saúde e educação ambiental, 
numa perspetiva holística e com a participação de todos. 
No sentido da melhoria do acompanhamento dos alunos e complemento das 
aprendizagens, o PEE (2010/2013) refere que a intervenção ao nível da escola deverá 
contemplar as seguintes dimensões: 
 
– Desenvolvimento de uma estratégia de intervenção que promova o envolvimento da família dos 
alunos;  
– Implementação de projetos de Educação para a Saúde e Educação Ambiental; 
– Promoção de estudo orientado reforçando o papel das Salas de Estudo, da Biblioteca e das 
atividades de substituição;  
– Desenvolvimento de projetos internos (Desporto, Artes, outros) que mobilizem os alunos e os 
fixem na escola.  
– Focalização em projetos nas turmas (PEE, 2010/2013, p. 15) 
 
Para a formação da cidadania, o PEE (2010/2013) preconiza que esta deve ser 
materializada em formas de estar que incentivem a participação corresponsável, promovendo o 
envolvimento de toda a comunidade educativa.  
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As linhas orientadoras definidas no PCE (2010/2011) baseiam-se nos pressupostos 
sugeridos no PEE (2010/2013) em concomitância com a legislação que regulamenta o ensino 
básico e secundário. 
No que respeita às competências, capacidades e destrezas intelectuais práticas que os 
alunos devem desenvolver durante o ensino básico e secundário, o PCE (2010/2011) refere, ao 
nível do saber e saber fazer, que os alunos deverão desenvolver, entre outras, a capacidade de 
“compreensão, integração e aplicação do conhecimento na resolução de problemas” e a 
“manipulação de diferentes recursos/materiais de aprendizagem” (PCE, 2010/2011, p.5). Em 
relação à competência estratégica, o PCE (2010/2011) defende que os alunos devem 
 
– Desenvolver hábitos de pesquisa, recorrendo a diversos tipos de fonte, nomeadamente 
às tecnologias de informação e comunicação; 
– Saber selecionar e tratar/processar a informação; 
– Utilizar estratégias de organização do processo de aprendizagem; 
– Avaliar o seu progresso na aprendizagem (PCE, 2010/2011, p.6). 
  
No âmbito da educação para a cidadania, o PCE (2010/2011) considera que a escola 
deve “promover um ensino que privilegie a educação para os valores do trabalho, respeito, 
cooperação/solidariedade, liberdade, envolvimento positivo, abertura ao outro, iniciativa e 
autonomia” (PCE 2010/2011, p.6). 
Ao nível das formações transdisciplinares, o PCE, define como objetivos, a valorização da 
língua portuguesa, a educação para a cidadania, a educação para a saúde e a educação 
ambiental. Nos objetivos da educação ambiental são claras as referências à educação para o 
desenvolvimento sustentável e o apoio às atividades que o visem promover. Assim, respeitante à 
educação ambiental, o PCE considera como objetivos: 
 
- Sensibilizar a comunidade escolar para as questões ambientais, designadamente no domínio da 
conservação e ordenamento do território; 
- Apelar ao desenvolvimento da educação para a sustentabilidade, no contexto das diferentes 
disciplinas, em especial da Área de Projeto; 





 Como a intervenção pedagógica foi implementada na disciplina de Ciências Naturais em 
complementaridade com Formação Cívica, a caracterização das linhas orientadoras desta última 
afigura-se, também, bastante importante, à qual se procederá de seguida.  
O PCE (2010/2011) considera que a disciplina de Formação Cívica “constitui um 
espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a cidadania”, onde se deve 
“promover o diálogo e a reflexão sobre experiências vividas e preocupações sentidas pelos 
alunos, relativas à sua participação, individual e coletiva, na vida da turma, da escola e da 
comunidade” (PCE, 2010/2011, p.20). O principal objetivo desta área curricular é “contribuir 
para a construção da identidade e desenvolvimento da consciência cívica dos alunos” (PCE, 
2010/2011, p.20). Deste modo, os alunos deverão desenvolver as competências de 
responsabilidade, sociabilidade e espírito crítico.  
Relativamente à responsabilidade, o PCE (2010/2011) faz referência a vários aspetos 
como a assiduidade e o empenho no cumprimento das tarefas, merecendo especial destaque a 
aplicação “na vida do dia-a-dia das competências trabalhadas na sala de aula” (PCE 
2010/2011, p.20). 
Na competência de sociabilidade, o mesmo documento define que o aluno deverá adotar 
uma série de atitudes que a seguir se apresentam: 
 
Respeita a opinião dos outros e o direito à diferença; 
Respeita regras de convivência social e de grupo; 
Desenvolve o espírito de solidariedade (PCE, 2010/2011, p.20). 
 
 No que diz respeito ao espírito crítico, o PCE (2010/2011) considera as seguintes 
competências: 
 
Aceita críticas para se aperfeiçoar; 
Revela espírito de autocrítica; 
É capaz de se posicionar apresentando as suas ideias (PCE, 2010/2011, p.21). 
 
 Em suma, é possível concluir que as várias competências a desenvolver pelos alunos, 
referidas nos documentos reguladores do processo de ensino-aprendizagem ao nível de escola, 
atribuem um elevado grau de legitimidade ao projeto de intervenção pedagógica implementado, 
uma vez que as diversas atividades que este compreendeu visavam o desenvolvimento da 
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maioria dessas competências, extremamente importantes para o exercício de uma cidadania 
ativa por parte dos alunos. De salientar, ainda, que estes documentos evidenciam a importância 
que a escola confere à implementação de projetos educativos para o desenvolvimento 
sustentável. 
 




 A turma onde se procedeu à intervenção pedagógica era, numa fase inicial, constituída 
por vinte e sete alunos, sendo que catorze (51,9%) eram raparigas e treze (48,1%) eram rapazes. 
As idades variam entre os 12 e os 14 anos, sendo que a idade média da turma é 12,8 anos. 
 Para uma melhor compreensão das características da turma, proceder-se-á, de seguida, 
a uma análise de alguns dados, resultantes do preenchimento das fichas individuais, pelos 
alunos, no início do ano letivo e sumariados no Projeto Curricular de Turma (PCT 2011/2012). 
 Na Tabela 1, encontra-se representada a escolaridade dos pais dos alunos. 
 




f % f % 
Sem habilitações 2 7,4 1 3,7 
1º Ciclo 3 11,1 2 7,4 
2º Ciclo 0 0,0 4 14,8 
3º Ciclo 9 33,3 4 14,8 
Secundário 7 25,9 7 25,9 
Superior 3 11,1 5 18,5 
Não sabe 2 7,4 4 14,8 
Não tem. 1 3,7 0 0,0 
 
No que respeita aos pais, o 3.º Ciclo é o nível de escolaridade mais frequente (33,3%), 
seguido pelo Ensino Secundário (25,9%), enquanto nas mães é o Ensino Secundário o nível de 
escolaridade mais frequente (25,9%), seguido pelo Ensino Superior (18,5%). De referir, ainda, 
que o Ensino Superior se encontra representado nos pais e nas mães, sendo mais prevalente 
nas últimas (18,5% de mães contra 11,1% de pais). 








f % f % 
Quadros superiores/Dirigentes 2 7,4 1 3,7 
Especialistas intelectuais/científicos 1 3,7 6 22,2 
Pequenos empresários/empregados 8 29,6 10 22,2 
Operários/não qualificados 7 25,9 2 7,4 
Reformado/Pensionista 0 0,0 0 0,0 
Desempregado 2 14,80 3 11,1 
Doméstica 0 0,0 3 11,1 
Não sei 3 11,1 1 3,7 
Não tenho 1 0,0 0 0,0 
 
Da análise dos dados presentes na tabela, pode verificar-se que as profissões com maior 
prevalência são, nos pais, pequenos empresários/empregados (29,6%), seguida de 
operários/não qualificados (25,9%), enquanto, nas mães, são pequenos 
empresários/empregados (22,2%) e especialistas intelectuais/científicos  (22,2%).  
Da análise das Tabelas 1 e 2 pode, para fundamentar este projeto, inferir-se que muitos 
alunos procedem de contextos familiares relativamente qualificados, o que poderia traduzir-se 
em expectativas de desempenho académico bem conseguido, embora essa relação não deva ser 
encarada como linear. 
É também importante compreender onde vivem os alunos em tempo de aulas, dados 
que se apresentam na Tabela 3. 
  
Tabela 3. Com quem vivem os alunos em tempo de aulas  
n=27 
O aluno vive com… f % 
Agregado familiar 26 96,3 
Outros familiares 1 3,7 
Outra situação 0 0,0 
 
Como se pode observar, a esmagadora maioria dos alunos (96,3%) vive com o agregado 
familiar, sendo que apenas um aluno (3,7%) vive com outros familiares. 
A análise que se segue é a relação dos alunos com as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) constante nas tabelas seguintes. É importante compreender esta relação no 
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sentido de verificar quantos alunos têm acesso às TIC, fora da realidade escolar, e com que 
frequência e finalidades as utilizam. Se os alunos acederam com facilidade às TIC, será de 
esperar que possam aumentar as possibilidades de acesso a quantidades de informação 
consideráveis, podendo fomentar pesquisas de boa qualidade, desde que, claro, a informação 
selecionada seja fiável. Nesta perspetiva, Pereira e Silva (2009) referem que o papel da escola 
na educação tem sofrido transformações, uma vez que as tecnologias proporcionam novos 
espaços de aprendizagem e mudanças em resultado de uma cultura tecnológica mais 
abrangente, como suporte de uma sociedade globalizada com todas as suas características num 
mundo onde a mudança é a única certeza e a aprendizagem permanente, com numerosas 
perspetivas através de uma multiplicidade de modos de aceder à informação e à reconstrução 
individual e social do conhecimento. Os autores referem ainda que na sociedade atual 
 
(…) as fronteiras do acesso a informação e ao conhecimento não findam nas paredes das escolas, 
como em outros tempos aparentava ser. Espaços sociais informais, associados a um conjunto de 
hábitos comunicativos facilitados pela tecnologia têm vindo a alargar as fronteiras dos locais 
passíveis de se tornarem espaços de aprendizagem e espaços de desenvolvimento de literacias 
várias (…) (Pereira & Silva, 2009, p.5410). 
 
Na Tabela 4 apresenta-se a frequência e percentagem de alunos que têm computador 
em casa e a frequência com que habitualmente o utilizam 
Tabela 4. Frequência e percentagem de alunos que têm computador que podem usar em casa e frequência com 
que o utilizam 
  n=27 
Uso do computador em casa 
Sim Não 
f % f % 
Pode utilizar em casa 27 100,0% 0 0,0 
Utiliza habitualmente 27 100,0% 0 0,0 
 
Como facilmente se depreende, a totalidade dos alunos (100%) tem um computador que 
pode usar em casa e utiliza-o frequentemente.  
É também importante compreender com que finalidades os alunos utilizam o 






Tabela 5. Frequência e percentagem das finalidades com que os alunos utilizam o computador 
n=27 
O computador é utilizado para… 
 f % 
Trabalhos escolares 24 88,9 
Jogos/lazer 20 74,1 
 
 
A maioria dos alunos refere que utiliza o computador para trabalhos escolares (88,9%) e 
também uma percentagem considerável para jogos/lazer (74,1%). Pela análise destes dados é 
ainda possível inferir que existem alunos que o utilizam com ambas as finalidades, mas a 
ausência do tratamento desses dados aquando da elaboração do PCT (2011/2012) não 
possibilitou ter uma ideia concreta da frequência e percentagem de alunos que o fazem. 
Salienta-se, no entanto, a elevada percentagem de alunos que afirma utilizar o computador para 
a realização de trabalhos escolares. 
De acordo com o PCT (2011/2012), a esmagadora maioria dos alunos (96,3%) tem 
acesso pessoal à internet. Na Tabela 6 apresenta-se a frequência com que os alunos dela 
usufruem. 
  
Tabela 6. Frequência com que os alunos acedem à internet 
n=26 
Com que frequência acede à Internet 
 f % 
Diariamente 14 51,9 
Várias vezes por semana 6 22,2 
Esporadicamente 6 22,2 
Nunca 0 0,0 
 
Pela análise dos dados da tabela é possível observar que a maioria dos alunos tem a 
possibilidade de aceder diariamente (51,9%), seguido da possibilidade de aceder várias vezes 
por semana (22,2%). Este é um fator de extrema importância no contexto desta intervenção 
pedagógica, uma vez que o acesso à internet, tal como anteriormente referido, possibilita o 
acesso às mais diversas fontes de aprendizagem fora da realidade da escola, sendo decisivo 




Diagnóstico da Turma 
  
No que respeita à caracterização da turma ao nível dos valores e atitudes na sala de aula 
feita no PCT (2011/2012), refere-se que, relativamente ao ano letivo anterior, não se registaram 
alterações no padrão de comportamentos da mesma e os alunos são descritos como 
desorganizados e distraídos. Refere-se ainda que têm grandes dificuldades em cumprir as regras 
de sala de aula e, quando perturbam o normal funcionamento da aula, não assumem a 
responsabilidade pelo seu comportamento, atribuindo-o a algo exterior. Neste documento refere-
se ainda que estes comportamentos influenciam de modo negativo o aproveitamento dos alunos. 
 Da observação de aulas da professora orientadora foi possível registar várias ocorrências 
que vão ao encontro do referido no PCT (2011/2012). Na grande maioria das aulas observadas 
uma percentagem substancial dos alunos alternava entre períodos de grande agitação, 
mantendo conversas paralelas ao assunto da aula e brincando de forma recorrente, com 
períodos de acalmia, embora de curta duração e resultantes das várias chamadas de atenção 
por parte da professora. Em seguida apresentam-se alguns registos de observação que 
corroboram o anteriormente mencionado: 
 
Em primeiro lugar, tal como no turno anterior, a professora mudou um aluno de lugar, devido ao 
seu comportamento inadequado recorrente. 
(…) 
Embora em lugar diferente esse mesmo aluno continuou com um comportamento indesejável, 
brincando constantemente com objetos que colocava em cima da mesa para mostrar aos colegas. 
Este turno estava bastante irrequieto, com os alunos a conversar constantemente e a tecer 
comentários desnecessários. A professora foi então obrigada a chamar-lhes a atenção várias vezes 
por estarem a conversar, chegando a situação a tal ponto que teve mesmo de falar de um modo 
um pouco mais brusco que o habitual para tentar acalmá-los (4 de Novembro de 2011). 
 
 Não obstante os maus comportamentos, é possível apontar virtudes a esta turma, às 
quais não se faria a merecida justiça se aqui não fossem caracterizadas. Os alunos, na sua 
maioria, eram bastante participativos e conseguiam demonstrar interesse quando os conteúdos 
abordados na aula se aproximavam das suas vivências quotidianas, não se escusando a colocar 
as suas dúvidas, sempre que estas surgiam, e a participar voluntariamente na execução de 




Esta foi uma aula experimental, de cariz demonstrativo, na qual se pretendia verificar qual a 
influência dos fatores abióticos no comportamento das minhocas. 
(…) 
O procedimento foi acompanhado com entusiasmo pelos alunos que colocavam várias dúvidas e 
faziam questão de ajudar a professora, se tal fosse necessário… (11 de Novembro de 2011). 
 
2.3. Enquadramento Teórico do Projeto de Intervenção Pedagógica 
 
2.3.1. O Construtivismo na Educação em Ciências 
  
 Um dos autores que marcou as origens na investigação da aprendizagem, cuja ótica é 
essencialmente construtivista, Jean Piaget, referiu, já na fase final da sua vida, que não existe 
conhecimento que resulte de um simples registo de observações ou sem uma estruturação 
devida às atividades do sujeito (Bertrand, 2001). 
Giordan e Vecchi (1988) alertavam para o cariz eminentemente transmissivo, baseado 
na memorização, das práticas pedagógicas, ideia que se manteve mesmo passados alguns 
anos, e que Giordan (1999) fez questão de reforçar. Na sua perspetiva, os alunos não são 
incitados a compreender, mas sim a reter e a fazer sem saber porquê, limitando-se a absorver 
algumas proposições que se dizem científicas, extravasando-as na hora da prova escrita, com o 
grande inconveniente de que logo de seguida se esquecem delas (Giordan & Vecchi, 1988). Tais 
factos são agravados pelo facto da educação em ciências, muitas vezes, não se adequar aos 
alunos, dado que se baseia em evidências que frequentemente o são apenas para o professor, 
ou seja, são lecionadas de forma desadequada relativamente às fases de desenvolvimento dos 
alunos (Giordan, 1999). 
Para envolver os alunos na construção do seu próprio conhecimento, desempenham um 
papel preponderante, as suas conceções prévias, a partir das quais a maioria das didáticas, que 
se dizem construtivistas, se desenvolve (Bertrand, 2001). Estas conceções “pré-científicas”, 
como assim são designadas por Giordan e Vecchi (1988), fazem parte da nossa bagagem 
intelectual e estão na base do conhecimento, como se fizessem parte de um substrato a partir 
do qual se desenvolve. De acordo com estes autores, as conceções são o processo de uma 
atividade de construção mental da realidade, que ocorre a partir das informações que a pessoa 
recebe através dos sentidos e das relações com outras pessoas que estabelece no decurso da 
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sua vida e que ficam retidas na memória. Estas informações são codificadas, organizadas e 
categorizadas dentro de um sistema cognitivo global e coerente, de acordo com as 
preocupações e com os usos que cada um faz deste sistema (Giordan & Vecchi, 1988). Deste 
modo, as conceções dos alunos não constituem o ponto de partida nem o resultado da 
construção do conhecimento, mas sim instrumentos dessa atividade que se remodelam 
constantemente e o novo conhecimento deverá integrar-se nas estruturas preexistentes 
(Bertrand, 2001). 
Valadares (2001) refere que, uma vez que a mente dos alunos é adaptativa, constrói e 
reconstrói as suas ideias com base nas mais diversas experiências que vivencia adaptando-se e 
atribuindo-lhes um significado. Este é um dos pressupostos da teoria da aprendizagem 
significativa de Ausubel, que defende que para aprender significativamente o indivíduo deve 
optar por relacionar os novos conhecimentos com as proposições e conceitos que já conhece. 
Contrariamente, na aprendizagem memorística, o novo conhecimento pode adquirir-se 
simplesmente através da memorização verbal, podendo incorporar-se arbitrariamente na 
estrutura de conhecimentos prévios sem interagir com estes (Novak & Gowin, 1999). Deste 
modo, as novas informações não modificam a estrutura cognitiva prévia, constituindo na mente 
nada mais que obstáculos, pelo que acabam por desaparecer (Giordan & Vecchi, 1988). 
Para o tratamento didático das conceções prévias dos alunos surgiram várias opções 
que mereceram maior destaque por parte dos professores, podendo distinguir-se duas grandes 
orientações: a primeira delas refere-se à utilização das conceções como único meio de conhecer 
o aluno e a segunda refere-se aos “obstáculos epistemológicos”, interessantes pelos erros das 
mesmas (Giordan & Vecchi, 1988; Bertrand, 2001). 
Utilizando as conceções como único meio de conhecer o aluno, o professor cria uma 
situação de partida, para fazer com que os alunos expressem as suas ideias. No seguimento, 
com trabalho de grupo ou com toda a turma, o professor faz com que os alunos confrontem as 
diversas representações, de onde podem resultar debates que levam os alunos a adotar uma 
perspetiva relativamente às suas conceções e a propor ideias cada vez mais elaboradas (Giordan 
& Vecchi, 1988). Esta é uma prática centrada no aluno, na qual apenas caberá ao professor um 
papel de facilitador (Bertrand, 2001). 
A outra opção, por sua vez, consiste em ir contra as conceções dos alunos, que são 
interessantes pelos erros que evidenciam. Tal com noutras técnicas, a metodologia deverá 
começar por uma fase de expressão e de tomada de consciência das representações por parte 
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dos alunos. Em seguida, algumas correntes defendem que deve ser o professor a agir para pôr 
em causa as ideias iniciais. Para outros, o professor poderá reportar esse papel para os grupos 
de alunos, pelo diálogo contraditório que esta técnica permite (Giordan & Vecchi, 1988; 
Bertrand, 2001). 
 Giordan e Vecchi (1988) referem que cada uma das orientações apresenta várias 
limitações, propondo uma nova orientação em que se admite que as práticas pedagógicas não 
devem atuar somente “com” ou “contra” as conceções dos alunos. Estes pressupostos dariam 
origem a um modelo, conhecido como modelo alostérico de aprendizagem. De acordo com 
Giordan e Souchon (1997) é de extrema importância “fazer com para ir progressivamente 
contra” (p.184) as conceções dos alunos. O aluno, para aprender, deve ir contra a sua conceção 
inicial, mas só o poderá levar a cabo se o fizer junto a ela para que a nova conceção a substitua, 
reorganizando as estruturas concetuais anteriores. Efetivamente, o que principalmente muda em 
quem aprende não são as informações, mas sim a rede que as une, produzindo novos 
significados (Giordan, 1998). A analogia subjacente ao modelo alostérico assenta no facto da 
organização estrutural do conhecimento poder comparar-se à das proteínas na presença de 
elementos suplementares; embora a sequência de aminoácidos continue idêntica, observa-se 
uma alteração na conformação da proteína (Bertrand, 2001). 
É importante, numa primeira fase, suscitar a curiosidade dos alunos, pois traduz a 
motivação, que é o motor do conhecimento. É mediante este sentimento que os alunos tentam 
encontrar mais informações que respondam às suas necessidades reais de explicação (Giordan 
& Vecchi, 1988). Embora seja uma tarefa por vezes considerada difícil, colocar os alunos em 
contacto com diversas situações que se aproximem das suas vivências diárias, pode ser um 
meio eficaz de despertar a sua curiosidade (Giordan, 1999). No entanto, não deverá ser o 
professor a colocar os alunos diante de um problema, mas sim os alunos a averiguarem os 
problemas que eles próprios colocam relativamente a determinado tema, por ser, na prática, 
mais motivador (Giordan & Vecchi, 1988). 
Outro dos aspetos que favorece a conceptualização, além da motivação, é o conflito 
gerado pela confrontação de ideias por parte dos alunos. Estas criam uma frustração cultural, 
devido à sua conflitualidade, o que suscita a reação daquele que aprende, obrigando-o a 
explicitar e justificar o seu discurso e, eventualmente, a afirmá-lo ou a retificá-lo 
progressivamente (Giordan & Vecchi, 1988). Bertrand (2001) refere que das interações entre 
alunos surgem, frequentemente, dois tipos de desequilíbrios: inter-individual que assenta nas 
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diferentes representações dos sujeitos e intra-individual, pela tomada de consciência da 
existência de outros pontos de vista que convidam à reflexão sobre o nosso próprio ponto de 
vista. Assim, devido às situações de conflito, discussão e investigação os alunos abordam noções 
complementares, com a finalidade de ampliar o que já tenham descoberto (Giordan & Vecchi, 
1988). 
Duarte (1999) faz uma síntese a propósito das didáticas construtivistas na sala de aula, 
estabelecendo que vários autores propõem modelos de ensino que fomentam a mudança 
concetual e metodológica. Embora existam várias diferenças no seu desenvolvimento, todos 
coincidem em três aspetos essenciais: 
 
 Necessidade de dar oportunidade a que os alunos possam explicitar as suas ideias 
alternativas, tomando consciência delas; 
 Necessidade de criar situações que possibilitem a génese do conflito cognitivo e da sua 
resolução; 
 Dar oportunidade à aplicação das novas ideias aprendidas (Duarte, 1999, p.230). 
 
Como refere Valadares (2001), é necessário encontrar novos caminhos que conduzam a 
um ensino das ciências mais aliciante, motivador e proveitoso, adequado à natureza da ciência, 
aos princípios psicológicos do desenvolvimento e das aprendizagens dos alunos, e ao mundo da 
informação, conhecimento e mudança em que vivemos. Para tal os professores deverão estar 
conscientes que mais importante que memorizar, é compreender e desenvolver competências 
nos alunos, adequando-as ao caráter dinâmico do conhecimento científico. É também necessário 
ter em consideração que não se parte de uma “folha de papel em branco” onde se “redige” o 
conhecimento, mas sim de alunos, com conhecimentos empíricos construídos no seu dia-a-dia, 
que não deverão ser deixados ao acaso, e que possuem um papel preponderante para a 




2.3.2. Educação em Ciências e Desenvolvimento Sustentável 
 
Na Europa, recentemente tem sido enfatizado o papel específico e essencial do ensino e 
aprendizagem das ciências, em todos os níveis de ensino, para promover a educação para o 
desenvolvimento sustentável e cidadania global (Johnston, 2011). 
Os educadores em ciências têm vindo a evidenciar uma crescente consciência de que é 
necessária uma alta qualidade na educação em ciências, não apenas para sustentar uma 
comunidade científica ativa capaz de resolver problemas globais, tais como o aquecimento global 
e as pandemias, mas também para trazer para a população em geral e manter um nível elevado 
de conhecimentos científicos, pois uma educação eficaz pode servir como um veículo para 
resolver problemas globais (van Eijck & Roth, 2007). Apesar dessa maior consciencialização, o 
que realmente se verifica nas escolas, de acordo com van Eijck e Roth (2007), é o facto de não 
ser dada a oportunidade aos alunos de participar na definição de metas e objetivos das suas 
atividades, na escolha de ferramentas e na divisão do trabalho, ou construção das regras para a 
forma como as pessoas se relacionam entre si e com o ambiente. Como resultado os alunos 
investem numa aprendizagem que se baseia na obtenção de benefícios, como por exemplo as 
notas ou a ausência de punições.  
De acordo com Holbrook (2009), a educação em ciências e tecnologia está relacionada 
com o desenvolvimento sustentável, e conseguir o equilíbrio certo entre entusiasmar os alunos o 
suficiente para irem para carreiras científicas e tecnológicas dando, em simultâneo, a todos os 
alunos um interesse e conhecimento suficiente em ciência e tecnologia, de modo a apreciarem a 
importância da ciência e da tecnologia na sociedade, é talvez o maior desafio que a educação 
em ciência enfrenta atualmente em todos os países. Nesta perspetiva, os objetivos para os 
currículos de ciências na escolaridade obrigatória precisam ser examinados, especialmente em 
relação à sua relevância social e, consequentemente, ao desenvolvimento sustentável, devendo 
capacitar os jovens para participar nas grandes questões socio-científicas atuais como, por 
exemplo, a escassez de alimentos, redução da pobreza, o VIH/ SIDA, a paz, o aquecimento 
global, a clonagem, o uso de células-estaminais embrionárias, eliminação de resíduos tóxicos e o 
desenvolvimento sustentável, entre outras (Holbrook, 2009). 
O conceito de sustentabilidade surgiu durante a década de 70 do século passado, e 
desde cedo se reconheceu a importância da educação para habilitar as pessoas no sentido de a 
atingir. Inicialmente, este conceito era mais desenvolvido em termos ambientais, sendo que na 
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histórica reunião IUCN/UNESCO, “Environmental Education in the School Curriculum”, em 
1970, nos EUA, a educação ambiental foi definida como “o processo de reconhecer valores e 
clarificar conceitos, a fim de desenvolver habilidades e atitudes necessárias para entender e 
apreciar as inter-relações entre o Homem, a sua cultura e o seu ambiente biofísico” (Fuks, 2004, 
p.11). 
Durante a Conferência Intergovernamental sobre a Educação Ambiental, realizada em 
Tbilisi, em 1977, pela UNESCO, postulou-se que os propósitos da educação ambiental passavam 
pela educação dos alunos para a resolução de problemas, para o desenvolvimento de uma 
consciência crítica e para a tomada de decisão, de modo a participarem ativamente na resolução 
dos problemas ambientais (Vilaça, 2008). 
O conceito de desenvolvimento sustentável emergiu, então, a partir da década de 80. No 
relatório Brundland de 1987, o desenvolvimento sustentável foi definido como o desenvolvimento 
que atende às necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades (World Commission for the Environment 
and Development, 1988). 
Na sequência desse relatório, durante a Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, em 1992, 
vários países assinaram a Agenda 21, documento no qual se comprometiam a fomentar a 
sustentabilidade, através de uma vasta gama de meios, incluindo a educação (Fien & Tilbury, 
2002). Na Agenda 21 a educação estava já relacionada com o ambiente e com o 
desenvolvimento, dando-se especial enfoque aos problemas sociais e económicos (Vilaça, 2008).  
É no capítulo 36 da Agenda 21 onde se destaca a fulcral importância da educação na 
promoção da sustentabilidade e onde se identificam como prioridades a melhoria e reorientação 
da educação, o aumento da consciencialização pública e a promoção da formação (Hopkins & 
McKeown, 2002; Vilaça, 2008).  
De acordo com Hopkins e McKeown (2002), a necessidade de melhoria da educação 
passa pelo aumento da escolaridade em muitos países subdesenvolvidos, uma vez que as 
opções de desenvolvimento destes ficam comprometidas pelas altas taxas de analfabetismo e 
forças de trabalho não-qualificadas que nestes se verificam. Uma vez que o simples aumento da 
escolaridade não é suficiente para alcançar sociedades sustentáveis, deve proceder-se, também, 
a uma reorientação da educação no sentido de desenvolver conhecimentos, habilidades, 
perspetivas e valores que motivem as populações no sentido de uma subsistência sustentável. 
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No sentido de aumentar a consciencialização pública e promover a formação, Hopkins e 
McKeown (2002) referem, ainda, a necessidade de envolver setores como a indústria, as 
universidades, governos, organizações não-governamentais (ONG’s), entre outros, no 
desenvolvimento de projetos que promovam a formação dos cidadãos no sentido da 
sustentabilidade. A educação para a sustentabilidade deve ser vista, portanto, como um 
processo ao longo da vida, não se restringindo apenas à educação formal (Fien & Tilbury, 2002). 
A aprendizagem ao longo da vida detém uma particular relevância para o 
desenvolvimento sustentável, uma vez que muitas das aprendizagens significativas desenvolvidas 
pelos alunos [ou pelos cidadãos na sua generalidade] ocorrem fora do contexto escolar, como 
por exemplo ao navegar na internet, ao participar em grupos de discussão, observando a 
Natureza, nos meios de comunicação social, ao visitar um museu ou ao ler jornais, revistas e 
livros (Martins, Mata & Costa, 2006). 
Na perspetiva dos alunos aumentarem o seu grau de participação na resolução de 
problemas ambientais deverão ser preparados para, na sua vida futura, serem capazes de agir, 
ou seja, ao serem confrontados com um problema, terem a competência para compreender as 
causas e atuar no sentido de as influenciar para que possam contribuir para a sustentabilidade. 
É com base nestas conceções que o ensino deve ser mudado para uma perspetiva orientada 
para a ação (Vilaça, 2008), ou seja, dever-se-á desenvolver nos alunos a sua competência para 
agir no sentido de contribuir para a resolução dos problemas.  
 
2.3.3. Competência para a Ação e Ação 
 
Schnack (1994) define a competência para a ação como sendo a competência, com 
base no pensamento crítico e no conhecimento incompleto, para se envolver a si próprio como 
pessoa com outras pessoas em ações responsáveis e contra ações para um mundo mais 
humano. Mogensen (1997) faz alusão à grande importância do pensamento crítico dos alunos 
no desenvolvimento da competência para a ação, uma vez que, na sua opinião, a ação com 
base em reflexões abrangentes altera decisivamente as condições da vida humana.  
O conceito de competência para a ação tornou-se central nas discussões sobre 
educação para a saúde e ambiente. Em oposição a uma abordagem moralista, baseada apenas 
na modificação do comportamento dos alunos, onde o professor assume frequentemente um 
grande protagonismo e os alunos são vistos como agentes passivos, o ensino na perspetiva 
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orientada para a ação constitui uma abordagem mais democrática que envolve os alunos na 
tomada de decisão e na construção das suas próprias conceções sobre o que são uma vida e 
ambiente saudáveis (Jensen, 1997; Vilaça, 2007).  
Jensen e Schnack (1997) apontam quatro razões, de naturezas bastante diferenciadas, 
para a mudança do ensino para uma perspetiva orientada para a ação. Segundo os autores, a 
primeira razão prende-se com a esfera do domínio científico, onde os conhecimentos dados aos 
alunos se focalizam essencialmente na gravidade e extensão dos problemas ambientais, que não 
tem sido capaz de abordar as perspetivas sociais envolvidas em questões sobre as causas dos 
problemas e as possibilidades de ação que estão abertas à sociedade e aos indivíduos. 
A segunda razão é a consciência que a abordagem moralista, para a mudança de 
comportamento, no ensino raramente conduz à mudança de comportamento pretendida e a 
terceira razão é o crescente criticismo à prioridade que as escolas dão à dimensão académica, à 
custa de mais prática, que conduziu a um aumento da atenção dada às abordagens orientadas 
para a ação (Jensen & Schnack,1997).  
Finalmente, a crítica ao trabalho nas escolas, que é artificial, com simulações, jogos, 
dramatizações, etc., que tem levado a um aumento de pedidos de autenticidade para a 
participação na realidade da sociedade como parte de ensino (Jensen & Schnack,1997).  
As diferentes naturezas destas razões implicam que o conceito de ação está longe de ter 
um significado inequívoco na prática e discussão educativas, o que leva à necessidade de uma 
maior compreensão sobre o conceito de ação e demarcá-lo dos conceitos de mudança de 
comportamento e atividade (Jensen & Schnack,1997). 
O primeiro elemento na definição de ação é que a pessoa decida ativamente fazer 
alguma coisa, independentemente de ser algo que implique mudança de comportamento ou que 
constitua uma tentativa de influenciar as condições de vida (Jensen, 1994). Deste modo, uma 
ação tem duas características fundamentais dentro do paradigma democrático da educação. 
Deve ser intencionalmente dirigida para resolver um problema e decidida por aqueles que a 
desenvolvem, ou seja, uma ação é destinada a uma mudança. Essa mudança poderá aplicar-se 
no estilo de vida, na escola, na sociedade local ou na sociedade global (Jensen, 1997; Vilaça 
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Fonte: Jensen e Schnack (1997, p.169); Jensen (1997, p.425) 
Figura 1. Modelo do conceito de ação  
 
A dimensão horizontal representa o limite entre o comportamento e ação e, deste modo, 
a questão se os próprios alunos decidem “fazer alguma coisa”. Por sua vez, a dimensão vertical 
ilustra a diferença entre atividade e ação e focaliza-se em se aquilo que “é feito” pelos alunos é 
destinado a resolver um problema real pelos alunos ou não (Jensen & Schnack,1997; Jensen, 
1997; Vilaça, 2006). 
Em muitas ocasiões existe uma tendência para colocar ao mesmo nível, ações e 
comportamentos. Uma ação é desde logo, mais que um simples comportamento, podendo 
classificar-se como comportamento qualificado uma vez que é intencional; antes de uma ação, 
tem de haver uma tomada de decisão consciente, o que não é necessário na mudança de 
comportamento (Vilaça, 2006). 
Muitas vezes, o conceito de ação é também confundido com o conceito de atividade. 
Existe, portanto, a necessidade de diferenciar esses dois conceitos, nomeadamente na definição 
do conceito de ação, que deverá incluir a perspetiva da resolução do problema (Vilaça, 2006). 
Se, por exemplo, um grupo de alunos limpar os resíduos existentes numa praia, não poderemos 
classificar este procedimento como ação dado que o problema em questão é a poluição 
marinha. Mesmo que a limpeza da praia leve ao desaparecimento imediato dos elementos 
poluidores provenientes do mar, a atividade não teria qualquer efeito sobre o problema, porque 
não aborda as suas causas, centrando-se apenas nos seus sintomas (Jensen & Schnack, 1997). 
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Um ensino numa perspetiva orientada para a ação deve ser desenvolvido em quatro 
dimensões (Jensen & Schnack, 1997; Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009; Vilaça & 
Jensen, 2009). Essas dimensões encontram-se sintetizadas no diagrama da Figura 2. 
Figura 2. As quatro dimensões do conhecimento orientado para a ação  
 
Na primeira dimensão, Que tipo de problema é? Conhecimento sobre os efeitos, o aluno 
deve ser capaz de identificar e compreender o problema que se está a analisar e quais os seus 
efeitos. Este tipo de conhecimento pode, por exemplo, ser acerca das consequências das chuvas 
ácidas ou da deterioração da qualidade do ar em áreas urbanas ou no local de trabalho. Este 
conhecimento é importante, pois pode ajudar a despertar a nossa preocupação e atenção e cria 
o ponto de partida para uma vontade de agir. Poderá ser materializado através de afirmações 
como “Se eu fizer isto, então isto pode acontecer” ou “Se as condições ou circunstâncias são 
estas, então o risco disto aumentará” (Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009). Como 
este conhecimento é sobretudo de natureza científica, não dará, por si só, uma explicação para 
as causas do problema e como se pode contribuir para a sua resolução. Embora podendo 
contribuir para o desenvolvimento de preocupação, essa forma de conhecimento poderá levar a 
uma paralisia da ação entre os alunos (Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009). 
A segunda dimensão, Porque temos os problemas que temos?, abarca a compreensão 












Fonte: Jensen (2000, p. 229; 2002, p.327); Simovska e Jensen (2009, p.25) 
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influenciam o nosso comportamento, como por exemplo as condições estruturais responsáveis 
pelo desenvolvimento da produção agrícola industrializada. Este conhecimento abrange as 
esferas social, cultural e económica (Jensen, 2000; 2002). 
A terceira dimensão, Como mudamos as coisas? Conhecimento sobre estratégias para a 
mudança, compreende o procedimento de mudança, para o qual o aluno deve ter a noção do 
modo como pode controlar a sua própria vida e como pode influenciar a sociedade. Esta 
dimensão responde a perguntas como (Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009): 
 Que mecanismos psicológicos estão em vigor quando participamos num grupo que está 
a tentar ajudar os seus membros a mudar a sua maneira de viver? 
 Se estamos a tentar mudar as estruturas envolventes na escola, na família, no trabalho 
ou na comunidade local, como o podemos fazer, a quem nos podemos aliar ou recorrer?  
Esta área do conhecimento é imprescindível para o trabalho participativo genuíno com jovens e 
inclui o conhecimento sobre como iniciar, facilitar e estruturar a cooperação e a análise de 
relações de poder (Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009). 
 Por último, a quarta dimensão, Para onde vamos? Conhecimento sobre alternativas e 
visões, aborda a necessidade de desenvolver uma visão própria e abrange os sonhos, ideias e 
perceções dos alunos sobre o futuro da própria vida, do trabalho, da família e da sociedade em 
geral (Jensen, 2000; 2002; Simovska & Jensen, 2009). Estes deverão, então, estar preparados 
para pensar num conjunto de ações benéficas que permitam atingir o que por eles é idealizado e 
quais as consequências da sua execução. Assim poderão confrontar as várias ações possíveis e 










 Para se construir este conhecimento orientado para a resolução de problemas reais 
(ações), Jensen (1997, 2000) desenvolveu a metodologia IVAM (Investigação – Visão – Ação & 
Mudança) que tem vindo a ser aplicada por vários investigadores no âmbito da saúde e 
ambiente (Simovska & Jensen, 2009; Vilaça & Jensen, 2009). A abordagem IVAM assume uma 
série de perspetivas que devem ser abordadas neste tipo de projetos (Jensen, 1997) e que 
compreendem uma série de questões que podem ser feitas, e para quais necessariamente os 
alunos deverão encontrar resposta, durante as suas fases. Estas perspetivas apresentam-se no 
Quadro 1.  
 
Quadro 1. A abordagem IVAM 
A. Investigação de um tema B. Desenvolvimento de visões C. Ação e mudança 
Porque é que esta questão é 
importante para nós? 
Qual é a sua importância para nós e 
para os outros, agora e/ou no 
futuro? 
Que influência tem nas condições e 
estilo de vida? 
Qual a influência a que estamos 
sujeitos e porquê? 
Como eram as coisas antes e por 
que motivo mudaram? 
 
Quais são as alternativas possíveis? 
Como são as condições noutros 
países e culturas? 
Que alternativas preferimos e 
porquê? 
Que mudanças nos aproximarão 
das visões – mudanças em nós 
próprios, na sala de aula ou na 
sociedade? 
Que possíveis ações podem 
alcançar as mudanças? 
Que barreiras podem impedir a 
realização dessas ações? 
Que barreiras podem impedir que a 
ação resulte em mudança? 
Que ações iniciamos? 
Como avaliamos essas ações? 
 
Fonte: Jensen (1997, p.426); Simovska e Jensen (2009, p.26 ) 
 
 Note-se que as questões abordadas em cada fase poderão variar, podendo-se incluir 
outras, consoante o tema que se está a trabalhar. Estas questões foram baseadas na estratégia 
de cinco etapas para facilitar um “diálogo autêntico” propício à capacitação e consciencialização 
crítica, que se relaciona com a forma como as questões ajudam a mover o diálogo da análise 
pessoal para a análise social incluindo a dimensão da ação (Simovska & Jensen, 2009). 
Esta metodologia é reforçada pelo que defendeu McKeown (2002), a propósito das 
habilidades (skills) que deveriam ser desenvolvidas nos alunos para que a educação para o 
desenvolvimento sustentável fosse bem-sucedida. Na sua perspetiva, a educação para o 
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desenvolvimento sustentável deve dar às pessoas habilidades práticas que lhes permitam 
continuar a aprender depois de deixar a escola, para ter uma subsistência sustentável, e viver 
uma vida sustentável. Essas habilidades serão diferentes em função das condições da 
comunidade, mas enquadram-se em uma ou mais das três esferas, ambiental, económica e 
social, do desenvolvimento sustentável: 
 
- a capacidade de comunicar de forma eficaz (oralmente e por escrito) 
- a capacidade de pensar sobre sistemas (ciências naturais e sociais)  
- a capacidade de pensar no tempo - a previsão, o pensar à frente, e com o plano  
- a capacidade de pensar criticamente sobre questões de valor 
- a capacidade de separar o número, quantidade, qualidade e valor  
- a capacidade de passar de consciencialização para o conhecimento à ação  
- a capacidade de trabalhar cooperativamente com outras pessoas  
- a capacidade de utilizar os seguintes processos: conhecer, perguntar, agir, julgar, imaginar, 
relacionar, avaliar, e escolher.  
- a capacidade de desenvolver uma resposta estética ao ambiente (McClaren, 1989 cit. em 
McKeown, 2002, p. 20). 
 
Estas capacidades estão subjacentes às competências veiculadas pelo “Currículo 
Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” (Ministério da Educação – Departamento 
da Educação Básica, 2001), para a lecionação da subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos 
Ecossistemas” e poderão ser desenvolvidas em projetos educativos orientados para a resolução 
de problemas ambientais reais (ação) da comunidade local, cujo conhecimento orientado para a 
ação (conhecimento sobre as consequências, conhecimento sobre as causas, estratégias 
alternativas para a resolução dos problemas, visões para o futuro) deve ser (re)construído 
usando a abordagem investigativa em grupos de aprendizagem cooperativa. 
 
Aprendizagem Cooperativa na Sala de Aula 
 
 A aprendizagem cooperativa é de extrema importância no paradigma de ensino atual 
uma vez que “a crescente complexidade das condições sociais da existência humana tem vindo 
a acentuar a importância das competências sociais dos sujeitos” (Bessa & Fontaine, 2002, 
p.47). Sermos capazes de aprender a relacionarmo-nos e a cooperar com os outros é cada vez 
mais uma das dimensões fundamentais numa sociedade multirracial e multicultural. Como tal, 
em contexto escolar existe uma responsabilidade acrescida na valorização dos aspetos sociais 
da aprendizagem (Bessa & Fontaine, 2002). 
31 
 
 Vygotsky foi vanguardista quando considerou que a construção do conhecimento 
depende de um processo social complexo, mediado pelo contexto sociocultural e histórico da 
criança (Silva, 1994 cit. em Fontes & Freixo, 2004; Ribeiro, 2006). As conceções de Vygotsky 
têm sido frequentemente contrastadas com as de Piaget, que é criticado pelos defensores do 
primeiro por não dar a devida atenção ao papel dos pares mais aptos numa determinada 
cultura, aos artefactos culturais que medeiam a interação entre os indivíduos e o seu 
envolvimento físico e cultural, e ao contexto histórico-social dos processos de ensino-
aprendizagem (Fino, 2004; Fontes & Freixo, 2004). 
 À luz da importância da interação entre indivíduos na construção do conhecimento, 
Vygotsky definiu a existência de uma Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) (Bessa & 
Fontaine, 2002). A ZDP poderá ser definida como a distância entre o nível de desenvolvimento 
real (ZDR) de uma criança e o nível mais elevado de desenvolvimento potencial determinado pela 
resolução de problemas sob orientação de pares mais capazes ou adultos (Fontes & Freixo, 
2004). De um modo geral, a ZDP será um espaço em que, graças à interação e à ajuda de 
outros, uma pessoa pode desenvolver e resolver um problema ou realizar uma tarefa a um nível 
que não seria capaz se trabalhasse individualmente (Ribeiro, 2006). 
 Vygotsky acreditava que a aprendizagem originava processos internos de 
desenvolvimento, que apenas operavam quando as crianças interagiam com outros ou em 
cooperação com colegas, que quando internalizados, constituíam parte das aquisições do 
desenvolvimento independente do aluno. Segundo o autor esses processos eram mediados por 
ferramentas psicológicas, como a linguagem e o meio, que são instrumentos e símbolos 
culturalmente determinados (Fontes & Freixo, 2004). 
 A teoria de Vygotsky contribuiu para a implementação de metodologias inovadoras, que 
ultrapassam as tradicionais, e atualmente serve como referencial teórico a um apreciável 
número de trabalhos de investigação em contexto escolar, nomeadamente na aplicação da 
aprendizagem cooperativa, o que demonstra as suas potencialidades e atualidade na abordagem 
e desenvolvimento de novas metodologias no processo de ensino/aprendizagem, o que permite 
a compreensão e exploração dos aspetos relacionados com a construção social do 
conhecimento (Fontes & Freixo, 2004). 
 A aprendizagem cooperativa não é uma ideia nova em educação, e embora se encontre 
pouco implementada nas escolas portuguesas, tem já uma longa história na educação 
Americana. No início da década de 1900, John Dewey criticou o uso da competição na educação 
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e encorajou os educadores a estruturarem as escolas como comunidades de aprendizagem 
democrática, ideia abandonada nas décadas de 40 e 50 e retomada na década de 60 (Ribeiro, 
2006). 
 De acordo com autores revistos por Lopes e Silva (2009), a aprendizagem cooperativa é 
um trabalho em grupo estruturado cuidadosamente para que os alunos intervenientes interajam, 
trocando informações, e sejam avaliados de forma individual pelo seu trabalho. Neste contexto, 
funciona como um recurso ou estratégia que tem em conta a diversidade dos alunos dentro de 
uma mesma turma, onde se privilegia uma aprendizagem personalizada que apenas será 
possível se conseguirmos que os alunos cooperem para aprender, em detrimento de uma 
aprendizagem individualista e competitiva. De acordo com Slavin (1995, cit. em Lopes & Silva, 
2009) existem quatro perspetivas teóricas que explicam os efeitos produzidos pela 
aprendizagem cooperativa: perspetivas de motivação, perspetivas de coesão social, perspetivas 
cognitivas de desenvolvimento e perspetivas cognitivas de elaboração. 
 As perspetivas de motivação focalizam-se nas recompensas sob as quais os alunos que 
trabalham criam interdependência entre os indivíduos em relação à satisfação dos seus 
objetivos, ou seja, os membros do grupo apenas conseguirão atingir os seus objetivos se o grupo 
for bem-sucedido (Bessa & Fontaine, 2002; Lopes & Silva, 2009). 
As perspetivas de coesão social defendem que os efeitos da aprendizagem cooperativa 
acontecem devido à união do grupo, ou seja, devido à afetividade entre os elementos de um 
grupo e não o interesse pessoal de cada um dos seus elementos (Bessa & Fontaine, 2002; 
Lopes & Silva, 2009). Por outras palavras, os alunos cooperam devido à “preocupação genuína 
com o grupo e os seus elementos” (Bessa & Fontaine, 2002, p.52). 
As perspetivas cognitivas de desenvolvimento consideram que é a interação entre alunos 
em tarefas apropriadas que aumenta a sua competência em relação a conceitos fundamentais. 
Esta perspetiva encontra-se fundamentada pela Zona de Desenvolvimento Proximal preconizada 
por Vygotsky e nos estudos de Piaget (Lopes & Silva, 2009). 
Finalmente, no que concerne às perspetivas cognitivas de elaboração, fundamentadas 
em estudos na área da psicologia cognitiva, é defendido que as informações que se retêm na 
memória se relacionam com as anteriormente retidas. Então, para que as aprendizagens 
individuais se tornem efetivas, o indivíduo em aprendizagem deve estar envolvido numa 
reestruturação cognitiva ou elaboração. Uma das formas mais eficazes de elaborar, ou seja, 
refletir formando juízos, conceitos ou categorias, é através da explicação do material elaborado a 
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alguém, sendo que o indivíduo que apresenta essa explicação aprenderá muito mais do que se 
estudar sozinho (Lopes & Silva, 2009). 
Para que, num grupo de alunos, a aprendizagem seja cooperativa é necessário que se 
verifiquem cinco características essenciais que não atuam de forma isolada e que se enunciam a 
seguir (Johnson & Johnson, 1999 a, cit. em Fontes & Freixo, 2004; Ribeiro, 2006): 
 
 Interdependência positiva; 
 Interação estimuladora frente a frente; 
 Responsabilidade individual; 
 Desenvolvimento de competências interpessoais e de grupo; 
 Avaliação frequente do funcionamento do grupo. 
 
No que respeita à interdependência positiva, esta verifica-se quando cada aluno tem 
consciência que o seu sucesso deve corresponder ao sucesso do grupo e que o seu fracasso é 
também o fracasso do grupo. Existe ainda interdependência positiva se todos os elementos do 
grupo forem corresponsáveis pela aprendizagem de todos (Fontes & Freixo, 2004). No grupo 
cooperativo  
 
(…) não há lugar para quem trabalhe e para quem veja trabalhar. Todos os elementos do grupo 
devem ter tarefas destinadas e serem responsáveis por elas, percebendo, que se um falhar, não 
é ele que falha, mas todo o grupo (Ribeiro, 2006, p.35). 
 
 Em relação à interação estimuladora frente a frente, esta ocorre quando a 
interdependência positiva desenvolve interações entre os alunos que promovam o sucesso uns 
dos outros, ajudando-se e apoiando-se, encorajando e elogiando os esforços realizados por todos 
os elementos do grupo para aprender (Fontes & Freixo, 2004; Lopes & Silva, 2009). 
 No que diz respeito à responsabilidade individual e do grupo, o grupo cooperativo deverá 
avaliar o rendimento individual em relação ao rendimento do grupo, de modo que seja possível 
percecionar até que ponto cada elemento foi cooperante e contribuiu responsável e 
equitativamente para o rendimento e sucesso do todo (Fontes & Freixo, 2004). O grupo deverá 
assumir a responsabilidade de alcançar os seus objetivos e cada elemento deve ser responsável 
por cumprir a sua parte, não podendo ninguém aproveitar o trabalho dos outros (Ribeiro, 2006; 
Lopes & Silva, 2009). Esta característica dos grupos cooperativos permite a cada aluno 
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responder a questões como “Eu fiz a minha parte? Nós fizemos a nossa parte?” e ainda afirmar 
“Eu vou ter de demonstrar o que aprendi” (Lopes & Silva, 2009). 
 Para coordenar esforços para o sucesso das tarefas, os grupos cooperativos deverão 
desenvolver algumas competências interpessoais e de grupo imprescindíveis ao trabalho de 
grupo (Fontes & Freixo, 2004; Lopes & Silva, 2009). Estas devem ser ensinadas aos alunos para 
que o trabalho de grupo não seja comprometido, uma vez que não surgem instintivamente, pelo 
que devem ser trabalhadas correta e sistematicamente (Fontes & Freixo, 2004). Essas 
competências deverão ser desenvolvidas de modo a que: 
 
– Todos os elementos do grupo se conheçam e confiem uns nos outros; 
– Ocorra dentro do grupo um diálogo aberto, direto e sem ambiguidades; 
– Haja uma aceitação por parte de todos os elementos das diferenças individuais e se apoiem e 
incentivem mutuamente. 
– Resolvam de forma positiva e construtiva todos os conflitos que eventualmente poderão surgir 
(Fontes & Freixo, 2004, p.34). 
 
Finalmente, o grupo deverá avaliar o seu desempenho periodicamente para analisar se 
as metas a que se propôs estão a ser atingidas e se as relações de trabalho são eficazes. O 
grupo deverá decidir quais as ações dentro do grupo que são positivas e/ou negativas e decidir 
quais os comportamentos a adotar para o seu melhor funcionamento, determinando os que se 
devem manter e os que se devem alterar (Fontes & Freixo, 2004; Lopes & Silva, 2009). Os 
grupos de trabalho cooperativo deverão dispor de tempo suficiente para poderem refletir para 
posteriormente poderem concretizar essas mudanças (Fontes & Freixo, 2004). 
Se as condições supramencionadas não se verificarem, o trabalho do grupo cooperativo 
poderá não ser produtivo, o que até pode ter como consequência o abandono gradual da sua 
utilização por parte dos professores. No entanto, deve salientar-se que nem os adolescentes e 
até mesmo os adultos sabem trabalhar cooperativamente com êxito de forma inata, ou seja é 
uma competência que se vai desenvolvendo e que requer aprendizagem (Fraile, 1998, cit. em 
Ribeiro, 2006). É portanto imprescindível que os professores persistam em utilizar a 
aprendizagem cooperativa na sala de aula para que os alunos possam desenvolver as várias 
competências sociais tão importantes na sociedade atual. Além disso, a aprendizagem ao nível 
dos conhecimentos substantivo, processual e epistemológico, também poderá ser favorecida 
através da interação com os pares, em contraste com aulas de natureza mais expositiva, muitas 
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vezes também necessárias, mas que na maioria das ocasiões apenas obrigam os alunos a 
“absorver” conhecimento. 
 
2.4. Estratégias de Intervenção Pedagógica 
 
2.4.1. Objetivos de Formação 
 
Tendo em consideração as linhas orientadoras nacionais e o programa nacional, bem 
como as decisões tomadas a nível de escola, a partir do diagnóstico que apresentei inicialmente, 
o projeto de intervenção foi implementado com os objetivos de formação em seguida descritos:  
1- promover a (re)construção do conhecimento substantivo associado às perturbações 
do equilíbrio dos ecossistemas; 
2- proporcionar algumas situações de aprendizagem que contribuam para o 
desenvolvimento do conhecimento processual (nomeadamente, pesquisa 
bibliográfica, execução de uma experiência, planeamento e execução de uma 
investigação socio-científica); 
3- promover o conhecimento orientado para a ação (conhecimento sobre as 
consequências e causas do problema, estratégias de mudança, visões e experiências 
de ação); 
4- encorajar a planificação e desenvolvimento de ações que visem contribuir para a 
resolução, individual e/ou coletiva dos problemas investigados 
5- desenvolver competências de trabalho cooperativo em tarefas e projetos comuns. 
 
2.4.2. Estratégia de Formação/Investigação 
  
A estratégia de formação seguiu a metodologia IVAM (Investigação – Visão – Ação & 
Mudança) que se focou na (re)construção do conhecimento científico substantivo e processual 
associado fundamentalmente à compreensão das consequências dos problemas e na 
mobilização dos conhecimentos tecnológico, social e cultural associados, essencialmente, à 
compreensão das causas dos problemas e das estratégias alternativas para agir sobre essas 




Quadro 2. Estratégia de formação 
1ª Fase: Lecionação da subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas”(Ciências Naturais) 
- Compreender em que consistem os seguintes problemas que afetam o equilíbrio dos ecossistemas: 
tempestades e inundações, secas, incêndios, sismos, vulcanismo, guerra, terrorismo, desflorestação e 
poluição. 
- Compreender as consequências e as causas desses problemas  
- Conhecer estratégias para agir sobre as causas desses problemas.  
- Conhecer estratégias para se proteger quando os problemas estão a ocorrer. 
 
2ª Fase: S - Seleção dos Problemas (Formação Cívica) 
- Apresentação à turma de cenários problemáticos para o equilíbrio dos ecossistemas 
- Identificação pela turma dos problemas ambientais que perturbam o equilíbrio dos ecossistemas.  
- Divisão da turma em grupos de investigação 
- Divisão pela turma de um problema para cada um dos grupos de alunos investigar  
 
3ª Fase: I – Investigação (Formação Cívica) 
- Investigação sobre as consequências do problema 
- Planificação e desenvolvimento, em grupo, da investigação sobre as consequências do problema  
- Apresentação dos resultados à turma e síntese final em turma 
- Publicação num Blogue do conhecimento obtido por cada grupo. 
 
I – Investigação sobre as causas do problema 
- Planificação e desenvolvimento, em grupo, da investigação sobre as causas do problema  
- Apresentação dos resultados à turma e síntese final em turma 
- Publicação num Blogue do conhecimento obtido por cada grupo. 
 
I – Investigação sobre as estratégias de mudança para resolução do problema 
- Descrição pelo grupo sobre as estratégias que poderiam ser adotadas para agir sobre as causas e 
reduzir ou minorar os problemas  
- Apresentação dos resultados à turma e síntese final em turma 
- Publicação num Blogue do conhecimento obtido por cada grupo. 
 
4ª Fase: V – Visões (Formação Cívica) 
- Síntese em grupo sobre como desejavam viver no futuro em relação ao problema que estiveram a 
investigar 
- Apresentação dos resultados à turma e síntese final em turma 
- Publicação num Blogue do conhecimento obtido por cada grupo. 
 
5ª Fase: A & M – Ação e Mudança (Formação Cívica e Extra aula) 
- Seleção pela turma do primeiro problema sobre o qual queriam agir para o ajudar a resolver 
- Seleção de uma estratégia que gostavam de seguir para começar a contribuir para a resolução do 
problema 
- Planificação da ação e da avaliação sobre se a ação resultou nas mudanças desejadas 
- Implementação e avaliação da primeira ação 
- Publicação num Blogue da fotorreportagem da ação e sua avaliação.  
 
Nas aulas de Ciências Naturais as atividades, contrariamente ao previsto no plano de 
intervenção pedagógica, foram desenvolvidas com uma metodologia mais tradicional, situação 
que ficou a dever-se à dificuldade sentida na planificação das aulas e na preparação atempada 
dos materiais didáticos para o momento em que os conteúdos seriam lecionados, uma vez que 




Em primeiro lugar, a turma respondeu a um questionário (pré-teste) que funcionou como 
teste diagnóstico (Anexo 1). Em seguida lecionaram-se, nas aulas de Ciências Naturais, os 
problemas relacionados com a subunidade “Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas”, as 
suas consequências, causas e estratégias de ação para combater essas causas e para se 
comportarem face ao problema (Quadro 3). 
 
Quadro 3. Sequência da intervenção pedagógica nas aulas de Ciências Naturais em função dos objetivos e das 
estratégias 





1. Compreender o que são tempestades 
1. Compreender o que são tempestades 
2. Compreender a relação entre as tempestades e os 
tornados e ciclones 
3. Compreender que os incêndios podem ser 
prpovocados pelo Homem e por causas naturais. 
4.Compreender que a ocorrência de tempestades, 
inundações e secas dependem indiretamente da ação 
humana 
5. Compreender a origem das secas 
6. Conhecer as consequências das tempestades (e, 
mais especificamente, dos tornados e ciclones), 
inundações, secas e incêndios. 
7.Compreender que os fogos florestais têm aspetos 
positivos e negativos 
8. Conhecer as medidas de proteção das populações 
em caso de tempestades e inundações, secas e 
incêndios  
 
A. Identificar os problemas resultantes das catástrofes 
naturais associadas a manifestações da dinâmica 
externa da Terra 
B. Formular hipóteses para minimizar ou resolver o 
impacto dos problemas provocados pelas catástrofes 
naturais 
C. Interpretar gráficos e esquemas  
 
-- Em diálogo com a turma, será apresentado o 
problema em estudo na aula e clarificado o que é 
uma tempestade e o que são inundações, secas e 
incêndios (PowerPoint nº 1-diapositivos nº 1–13 -  no 
portefólio)  
- Divisão da turma em três grupos (5 minutos) 
- Leitura, em grupo, das questões do guião de 
observação dos pequenos filmes sobre as 
consequências e causas das tempestades, 
inundações, secas e incêndios e algumas medidas de 
proteção das populações (atividade nº 1 – no 
portefólio) 
- Visualização do filme sobre as tempestades na 
China, seguida de trabalho em grupo para responder 
às questões do guião de observação do filme   
- Visualização do filme sobre inundações na Austrália 
seguida de trabalho em grupo para responder às 
questões do guião de observação do filme  
- Visualização do filme sobre secas e incêndios no 
perímetro urbano e secas na Amazónia), seguida de 
trabalho em grupo para responder às questões do 
guião de observação do filme  
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 







1. Compreender que, apesar dos sismos e vulcões 
serem manifestações da dinâmica interna da Terra, é 
possível implementar medidas de prevenção 
2. Conhecer as consequências dos sismos e dos 
vulcões 
3. Conhecer as medidas de proteção das populações 
em caso de sismos e vulcões  
 
A. Identificar os problemas resultantes das catástrofes 
naturais associadas a manifestações da dinâmica 
interna da Terra 
B. Formular hipóteses para minimizar ou resolver o 
impacto dos problemas provocados pelas catástrofes 
naturais 
C. Interpretar gráficos e esquemas 
 
- Partilha em turma das conclusões obtidas pelos 
grupos na aula, na atividade nº 1 
- Confronto, em diálogo com a turma, dos resultados 
obtidos no questionário de deteção das ideias iniciais 
e o que aprenderam na aula anterior (PowerPoint nº 
1-diapositivos nº 13-21- no portefólio) 
- Trabalho de grupo para resolução da atividade sobre 
sismos e vulcões (atividade nº 2 – no portefólio).  
-- Confronto, em turma, entre os resultados obtidos no 
questionário inicial e as conclusões obtidas pelos 
grupos na atividade nº 2. (PowerPoint nº 2 
diapositivos 1-10 – no portefólio) 
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 







Quadro 3. Sequência da intervenção pedagógica nas aulas de Ciências Naturais em função dos objetivos e das 
estratégias (continuação) 
Sequência Objetivos Estratégias Duração 




1. Compreender que as consequências da 
desflorestação ultrapassam a diminuição de oxigénio 
disponível 
2. Compreender que as consequências da 
desflorestação para explorar terrenos para pastagens 
não é apenas responsabilidade local, mas global 
3. Conhecer quais são as causas da desflorestação 
4. Compreender a importância das florestas na 
manutenção do equilíbrio dinâmico do planeta  
5. Compreender as consequências e causas da guerra 
e do terrorismo 
6. Conhecer as medidas de proteção das populações 
para a guerra e o terrorismo 
A. Identificar os problemas resultantes das catástrofes 
naturais associadas a manifestações da dinâmica 
externa da Terra 
B. Identificar os problemas resultantes das catástrofes 
provocadas diretamente pelo Homem 
C. Estimular a divulgação do conhecimento científico 
 
- Exploração, em diálogo com a turma, de imagens, 
gráficos e esquemas sobre as consequências e as 
causas da desflorestação, guerras e terrorismo 
(PowerPoint nº 3, diapositivos nº 1-15 – no portefólio)  
- Confronto, em diálogo com a turma, dos resultados 
obtidos no questionário de deteção das ideias iniciais 
com o que aprenderam na aula anterior (PowerPoint 
nº 3-diapositivos nº 16-17 – no portefólio) 
-Distribuição de um dos temas anteriores a cada 
grupo para trabalharem medidas de proteção da 
população, elaborando um cartaz para exposição na 
sala de aula (consulta de vários manuais escolares e 
material trazido de casa pelos alunos, pedido na aula 
anterior)  
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 







1. Compreender que o nível de toxicidade de um 
poluente nem sempre está associado às grandes 
concentrações deste 
2. Compreender que os efeitos da poluição se podem 
fazer sentir a longo prazo 
3.Compreender que mesmo as atividades humanas 
fiscalizadas podem contribuir para a poluição 
4. Compreender que a poluição do solo não se deve 
exclusivamente a resíduos sólidos 
5. Compreender que a poluição dos solos não ocorre 
apenas quando as atividades responsáveis pela 
mesma se encontram em atividade 
6. Conhecer as consequências e as causas da 
poluição do solo 
7. Conhecer estratégias para diminuir a poluição do 
solo 
A. Identificar problemas relacionados com a poluição 
do solo 
B. Formular hipóteses para contribuir para controlar 
as causas da poluição do solo 
C. Interpretar textos 
 
- Pequena revisão, em diálogo com a turma, dos 
conteúdos abordados na aula anterior e que foram 
incluídos no cartaz  
- Exploração, em diálogo com a turma, dos conceitos 
de poluição, poluentes e fontes de poluição, e as 
causas e consequências da poluição do solo 
(PowerPoint nº4 diapositivos 1-12 – no portefólio)  
- Trabalho de grupo para a realização de uma 
atividade sobre a poluição do solo: Exploração de uma 
notícia sobre a poluição do solo (Atividade nº3 – no 
portefólio) 
-Preenchimento da grelha de autoavaliação do 







1. Conhecer as consequências e as causas da 
poluição da água 
2..Conhecer métodos que permitam combater a 
poluição da água 
A. Identificar os problemas resultantes da poluição da 
água provocadas diretamente pelo Homem 
B. Formular hipóteses para contribuir para controlar 
as causas da poluição da água 
C. Interpretar gráficos e esquemas 
D. Executar experiências laboratoriais 
E. Interpretar resultados de experiências laboratoriais 
 
-- Partilha em turma das conclusões obtidas pelos 
grupos na realização da atividade nº 3 
- Exploração, em diálogo com a turma, das causas e 
consequências da poluição da água (PowerPoint nº5 
diapositivos 1-13 – no portefólio)  
- Realização,  em grupo, de uma atividade de prática 
laboratorial, do tipo prevê-observa-explica-reflete 
(P.O.E.R) sobre como se manifesta a poluição da 
água nas plantas (atividade n.º 4, Anexo 6)  
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 







Quadro 3. Sequência da intervenção pedagógica nas aulas de Ciências Naturais em função dos objetivos e das 
estratégias (continuação) 
Sequência Objetivos Estratégias Duração 
 
Aula 6 
1. Compreender que a poluição atmosférica provocada 
em determinada região pode afetar vastas zonas do 
globo 
2. Compreender que o calor retido devido ao efeito de 
estufa tem origem solar e não terrestre 
3.Compreender que aos efeitos da camada de ozono 
na retenção do calor refletido pela Terra não é 
significativa 
4. Conhecer as consequências e as causas do 
aquecimento global 
5. Conhecer medidas de prevenção para diminuir o 
aquecimento global  
6. Compreender o que se pode fazer para não 
contribuir para aumentar o aquecimento global 
A. Identificar os problemas relacionados com a 
poluição do ar provocadas pelos comportamentos do 
Homem. 
 B. Formular hipóteses para contribuir para controlar 
as causas da poluição do ar 
C. Interpretar gráficos e esquemas 
D. Executar experiências laboratoriais 
E. Interpretar resultados de experiências laboratoriais 
- Partilha em turma das conclusões obtidas pelos 
grupos na aula, na atividade nº4  
 - Realização, em grupo, de uma atividade de prática 
laboratorial, com aplicação do V de Gowin sobre a 
poluição atmosférica (Atividade nº5 “Quais os efeitos 
da poluição atmosférica visíveis numa cartolina 
branca?” – no portefólio)  
- Em diálogo com a turma serão exploradas causas, 
consequências e medidas de proteção da população 
relativamente ao aquecimento global que inclui 
perguntar estratégias para controlar as causas do 
aquecimento global da responsabilidade do Homem 
(PowerPoint nº6, diapositivos 1-12 – no portefólio) 
- Trabalho de grupo para a realização da atividade 
proposta pelo manual que inclui estratégias para 
controlar as causas do aquecimento global da 
responsabilidade do Homem 
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 
trabalho de grupo 
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minutos 
Aula 7 1. Compreender que a designação “buraco na 
camada de ozono” é apenas metafórica e não relativa 
a um verdadeiro buraco, mas sim à rarefação do 
ozono 
2. Compreender que o dióxido de carbono não está 
relacionado com a destruição da camada de ozono. 
3. Compreender que a atividade dos CFC é 
prolongada mesmo depois da cessação da sua 
emissão 
4. Conhecer as consequências e as causas da 
diminuição da camada de ozono 
5. Conhecer medidas de proteção das populações 
para os problemas causados pela diminuição da 
camada de ozono 
6. Compreender o que pode o Homem fazer para 
deixar de contribuir para o aumento da destruição da 
camada de ozono 
7. Conhecer medidas de prevenção para minimizar as 
causas da diminuição na camada de ozono 
A. Identificar os problemas resultantes da diminuição 
da camada de ozono 
B. Formular hipóteses para minimizar ou resolver o 
impacto dos problemas provocados pelas diminuição 
da camada de ozono 
C. Interpretar gráficos e esquemas 
- Visualização do filme “Camada de Ozono – Filme 
Completo” (6:31 minutos – no portefólio) 
- Trabalho de grupo para a resolução da atividade nº6  
sobre o vídeo observado anteriormente (no portefólio) 
- Preenchimento da grelha de autoavaliação do 





Aula 8 1. Compreender que a contribuição do dióxido de 
carbono para a formação das chuvas ácidas é 
reduzida 
2. Conhecer consequências e causas das chuvas 
ácidas 
3. Compreender o que pode o Homem fazer para 
prevenir o aparecimento das chuvas ácidas 
A. Identificar os problemas resultantes das chuvas 
ácidas. 
B. Formular hipóteses para minimizar ou resolver o 
impacto dos problemas provocados pelas catástrofes 
naturais. 
C. Executar experiências laboratoriais. 
D. Interpretar resultados de experiências laboratoriais 
 
Partilha em turma das conclusões obtidas pelos 
grupos na aula, na atividade nº 6) 
- Realização de uma atividade experimental do tipo 
P.O.E.R. em grupo sobre as chuvas ácidas: “Como 
pode a chuva ácida prejudicar os seres vivos? 
(atividade nº 7 – no portefólio) 
- Em diálogo com a turma serão clarificadas 
consequências, causas e algumas medidas de 
proteção das populações para as chuvas ácidas 
(PowerPoint nº8, diapositivos n.º 1-7 – no portefólio) 
- Preenchimento da grelha de auto e coavaliação do 





Depois de lecionada esta subunidade, na disciplina de Formação Cívica, aplicou-se a 
aprendizagem já adquirida na disciplina de Ciências Naturais. 
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 Primeiro fez-se uma apresentação à turma dos cenários problemáticos para o equilíbrio 
dos ecossistemas e a turma identificou os problemas ambientais que emergiram. 
Posteriormente, cada problema selecionado foi atribuído a um grupo de alunos que desenvolveu 
um projeto orientado para a resolução de um desses problemas reais que afetam o ambiente.  
Na segunda fase, os alunos organizados em grupos, investigaram as consequências, 
causas e medidas de proteção das populações em relação ao problema em estudo e ensinaram 
à turma o que aprenderam. O conhecimento (re)construído pelos vários grupos foi publicado 
num Blogue (http://smcienciasnaturais.blogspot.pt/). 
Na terceira fase, em grupo, os alunos desenvolveram visões para o futuro, apresentando-
as em turma e publicando-as posteriormente no Blogue. 
Finalmente estava prevista a planificação, execução e avaliação de uma ação a realizar 
por cada grupo em relação ao seu problema. O escasso período de tempo que faltava para 
terminar o ano letivo, o envolvimento dos alunos em testes e visitas de estudo noutras disciplinas 
impediu a concretização desta última parte do projeto. 
Após a intervenção, os alunos voltaram a responder ao questionário (pós-teste) com o 
intuito de se observar a evolução ao nível do conhecimento substantivo e processual associado 
aos fatores que perturbam o equilíbrio dos ecossistemas. 
No Quadro 4 encontra-se esquematizada a sequência com que a intervenção pedagógica 
foi implementada nas aulas de Formação Cívica, em função dos objetivos e das estratégias 
adotadas em cada aula (ver planificação, Anexo 5).  
 
Quadro 4. Sequência da intervenção pedagógica em Formação Cívica em função dos objetivos e das estratégias 





1. Conhecer os cenários problemáticos que originam 
desequilíbrios nos ecossistemas, provocados por 
causas naturais e diretamente pelo Homem  
2. Analisar as questões que gostavam de fazer sobre 
os desequilíbrios nos ecossistemas provocados por 
causas naturais e antropogénicas  
3. Avaliar que problemas provocados por causas 
naturais e antropogénicas que gostavam de ajudar a 
resolver 
- Diálogo com a turma para uma contextualização 
global da metodologia a adotar para a elaboração pela 
turma de projetos orientados para a ação  
- Breve explicação à turma sobre a importância de 
serem os alunos a selecionar os problemas que 
querem ajudar a resolver 
- Realização em grupo (os mesmos grupos de 







(Continuação) - Realização em grupo (os mesmos grupos de 
Ciências Naturais) da segunda e terceira partes da 
atividade nº 1 
- Auto e coavaliação do trabalho no grupo (Anexo 3) 
Extra-aula 
- Publicação no Blogue, pelo professor, dos resultados 






Quadro 4. Sequência da intervenção pedagógica em Formação Cívica em função dos objetivos e das estratégias 
(continuação) 




1. Avaliar que problema de desequilíbrio dos 
ecossistemas provocado por causas naturais e/ou 
antropogénicas o grupo vai ajudar a resolver 
2. Analisar o conhecimento que possui sobre as 
consequências e causas do problema 
A. Planificar uma investigação sobre as causas e 
consequências do problema 
 
- Apresentação do Blogue, pelo professor à turma 
(http://smcienciasnaturais.blogspot.pt/) 
- Análise, em diálogo com a turma, dos resultados 
obtidos na atividade nº 1 e publicados no Blog  
- Seleção pelo grupo do problema que vai ajudar a 
resolver e planificação do projeto de investigação 
(Atividade nº 2- Anexo 4)  






B. Executar a investigação sobre as causas e 
consequências do problema 
C. Organizar os resultados da investigação de uma 
forma adequada 
- Realização da investigação pelo grupo com 
preparação de um PowerPoint para apresentação dos 
resultados à turma  












1. Desenvolver visões sobre como desejam que seja o 
futuro em relação ao problema provocado por causas 
naturais e/ou antropogénicas que o grupo pretende 
ajudar a resolver 
2. Analisar o conhecimento que possui sobre o que 
deverá ser mudado em si próprio, na escola e na 
sociedade para atingir essas visões 
 
- Apresentação à turma da investigação realizada pelo 
grupo (conclusão) 
- Diálogo em turma para o levantamento das visões 
dos alunos sobre como desejam que seja o futuro em 
relação ao problema provocado pelas causas naturais 
e/ou antropogénicas, que o grupo pretende ajudar a 
resolver 
- Auto e coavaliação do trabalho de grupo. 
Extra-aula 





 O desenvolvimento da intervenção pedagógica acabou por se alterar relativamente ao 
que estava planificado (Anexo 5) em detrimento de algumas dificuldades na gestão dos tempo e 
disciplina das aulas, o que se refletiu no atraso da realização de algumas atividades. 
 
2.4.3. Objetivos de Investigação/Avaliação 
 
Os objetivos de investigação/avaliação do projeto de intervenção foram definidos para 
avaliar o processo de intervenção pedagógica e, por essa razão, em função dos seus objetivos.  
Os objetivos de investigação/avaliação foram os seguintes:  
 
1- analisar como evoluiu o conhecimento substantivo associado às perturbações do 
equilíbrio dos ecossistemas durante o projeto de intervenção pedagógica;  
2- analisar como evoluiu o conhecimento processual durante o desenvolvimento do 
projeto de intervenção pedagógica; 
3- caracterizar o tipo de conhecimento orientado para a ação que foi reconstruído 
pelos alunos para a resolução dos problemas ambientais; 
4- avaliar como evoluiu o grau de participação e cooperação dos alunos na 
resolução de problemas ambientais reais. 
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2.4.4. Seleção de Técnicas e Instrumentos de Investigação 
 
 Tendo em consideração os objetivos de investigação/avaliação que esta intervenção 
pedagógica se propôs atingir, selecionaram-se algumas técnicas que permitissem avaliar os seus 
resultados. 
 Para avaliar a evolução das perceções dos alunos optou-se pelo inquérito por 
questionário. Esta técnica permite a obtenção de dados, de forma anónima ou não, em espaços 
de tempo relativamente curtos, com a vantagem de possibilitar aos alunos dispor de algum 
tempo para refletir antes de responder às questões (McMillan & Schumacher, 2001).  
 Foi também utilizada a observação participante que permite ao observador compreender 
o mundo social que o rodeia ao observar suas ações, opiniões ou perspetivas, tendo para o 
efeito crucial importância as suas interações com esse mundo social. Os dados obtidos através 
da observação permitem triangular os dados obtidos com os de outras técnicas (Lessard-Hébert, 
Goyette & Boutin, 2005). 
 Outra técnica utilizada neste estudo foi a análise dos documentos produzidos pelos 
alunos (análise documental). Segundo Bardin (2003), esta técnica permite representar o 
conteúdo de um documento de uma forma diferente da original com o intuito de facilitar a sua 
consulta e estudo posteriores. Em concomitância utilizou-se a análise de conteúdo, que é uma 
técnica que permite analisar as comunicações para obter, por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam inferir quais terão 
sido as condições de produção/receção das mesmas (Bardin, 2003).  
 Em seguida, descrevem-se resumidamente as várias técnicas que permitiram a recolha 
de dados relativos à intervenção pedagógica. 
 
Questionário de Conhecimentos da Subunidade Lecionada 
 
 A implementação de um questionário de conhecimentos (Anexo 1) é de extrema 
importância pois permite conhecer as conceções detidas pelos alunos relativamente à 
subunidade lecionada antes (pré-teste) e depois da intervenção pedagógica (pós-teste). A análise 
dos seus resultados permitiu obter uma perspetiva evolutiva ao nível dos conhecimentos 
substantivo e processual dos alunos, e assim compreender que possíveis impactos teve a 
intervenção na (re)construção dos mesmos. 
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 No Quadro 5 apresenta-se a matriz de elaboração desse questionário relativamente aos 
conteúdos, aos objetivos e às questões onde os mesmos são materializados. 
 
Quadro 5. Matriz de elaboração do questionário (pré e pós-teste) em função do conteúdo, objetivos e questões 
Conteúdo Objetivo Questão 
Conhecimento substantivo 
1.Catástrofes naturais e 
diretamente provocadas 
pelo Homem 
- Distinguir catástrofes naturais de catástrofes provocadas pelo homem 1 
2. Catástrofes naturais 
com manifestações da 
dinâmica externa da Terra 
- Explicar o que são tempestades 2.1 
Descreve as consequências das tempestades e inundações 2.2.1 
2.2.2 
Descrever as medidas de proteção das populações em caso de 
tempestades e inundações 
2.3.1 
2.3.2 
Explicar a origem das secas 4.1 
Descrever as consequências das secas 4.2 
Identificar as consequências dos incêndios  5 a, b, d, f 
Identificar as causas naturais dos incêndios  5 c 
Identificar medidas de proteção para minimizar as consequências dos 
incêndios  
5 e, 5g, 
5h 
3. Catástrofes naturais 
com manifestações da 
dinâmica interna da Terra 
Identificar as consequências dos sismos e vulcões 3.1 




4. Catástrofes diretamente 
provocadas pelo Homem 
Avaliar a guerra e o terrorismo enquanto catástrofes atuais.  
Identificar o conceito de fonte de poluição 7 
Identificar o conceito de poluente 8 
Indicar os agentes que provocam a poluição na água, no solo e no ar. 9.1 
9.2 
9.3 
Explicar as causas do aquecimento global. 10.2 
Identificar estratégias para diminuir as causas do aquecimento global. 10.4 
Explicar quais são os estilos de vida do Homem que contribuem para a 
destruição da camada de ozono. 
11.1 
Identificar estratégias para diminuir o buraco de ozono. 11.2 
Identificar estratégias para evitar o aumento da chuva-ácida. 12.2 
Conhecimento processual 
 Identificar problemas de investigação 10.1 
Descrever as hipóteses formuladas pelos cientistas 10.3 
Interpreta esquemas 12.1 
 
 Este questionário foi validado por dois especialistas em Educação, que sugeriram 
algumas alterações nas questões inicialmente formuladas. 
 
Documentos Produzidos pelos Alunos 
 
 No decorrer da intervenção pedagógica, os alunos produziram vários tipos de 
documentos que foram objeto de análise.  
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 Durante a lecionação das aulas de Ciências Naturais foram realizadas, entre outro tipo 
de atividades, três atividades laboratoriais com os alunos, duas do tipo P.O.E.R. (Prevê-Observa-
Explica-Reflete) e uma com recurso ao “Vê” epistemológico de Gowin. Apenas uma das 
primeiras (Anexo 6) culminou com sucesso, sendo a única que permitiu a recolha de dados que 
serão analisados neste relatório. 
 Durante a aplicação da metodologia de ensino nas aulas de Formação Cívica, os 
documentos produzidos, primeiramente, pelos alunos foram as atividades realizadas no âmbito 
da apresentação dos cenários problemáticos à turma (Atividade n.º1, Anexo 2), cuja matriz de 
elaboração se apresenta no Quadro 6. 
 
Quadro 6. Matriz de elaboração da Atividade n.º 1 
Conteúdo Objetivo Questão 
1. Catástrofes naturais 
com manifestações da 
dinâmica externa da Terra 
Identificar as questões que gostava de ter esclarecidas 1.1, 2.1, 
4.1 
Identificar os problemas que quer resolver 1.2, 2.2, 
2.3, 2.4, 
4.2 
2. Catástrofes naturais 
com manifestações da 
dinâmica interna da Terra 
Identificar as questões que gostava de ter esclarecidas 3.1,  
Identificar os problemas que quer resolver 3.2 
3. Catástrofes diretamente 
provocadas pelo Homem 
Identificar as questões que gostava de ter esclarecidas 5.1, 6.1, 
7.1 
Identificar os problemas que quer resolver 5.2, 6.2, 
7.2 
 
  Uma vez conhecidos os problemas levantados pelos alunos, procedeu-se à seleção do 
problema a investigar por cada grupo e à planificação da respetiva investigação. Para o efeito os 
alunos realizaram uma outra atividade (Atividade n.º 2, Anexo 4) que compreendia essas duas 
fases, como se pode observar no Quadro 7. 
 
Quadro 7. Matriz de elaboração da Atividade n.º 2 
Conteúdo Objetivo Questão 
1. Seleção do problema a 
investigar por cada grupo 
Hierarquizar os problemas pela ordem de importância para cada grupo 1.1 
Apresentar a razão pela qual o problema selecionado é importante 
para o grupo 
1.2 
Selecionar o problema a investigar considerando os problemas 
colocados em primeiro lugar pelos grupos 
2 
2. Planificação da 
investigação 
Identificar o que o grupo já sabe sobre as consequências e as causas 
do problema 
3 
Identificar os aspetos que o grupo quer aprender, quando vai aprender 





  No seguimento, os grupos cooperativos construíram materiais, designadamente 
apresentações em PowerPoint, para apresentar o conhecimento (re)construído à turma e 
finalmente desenvolveram visões para o futuro em relação ao problema investigado por cada 
grupo. Os resultados de todas estas atividades encontram-se publicados num Blogue e serão 
também objeto de análise. 
  
Grelha de Auto e Coavaliação do Trabalho de Grupo 
 
 A grelha de auto e coavaliação do trabalho de grupo (Anexo 3) foi aplicada durante as 
aulas de Ciências Naturais e de Formação Cívica, com o intuito de proporcionar aos alunos a 
possibilidade de refletirem sobre o desempenho individual e do grupo no desenvolvimento das 
atividades. Na literatura, e como já referido anteriormente, vários autores (ex: Fontes & Freixo, 
2004) refletem sobre a importância de uma avaliação regular do desempenho do grupo 
cooperativo no sentido dos alunos compreenderem quais os mecanismos de trabalho que devem 
prevalecer e os que se devem alterar. Foi com base nestes pressupostos que a grelha de auto e 
coavaliação do trabalho de grupo foi construída.  
 A análise dos resultados relativos ao preenchimento da grelha podem permitir aferir a 
evolução da capacidade de cooperação dos alunos durante a intervenção pedagógica. Tendo 
ainda em consideração que este instrumento foi implementado nas duas disciplinas, seria 
expectável um aumento da abrangência dos seus resultados. 
 A matriz de elaboração da grelha de auto e coavaliação do trabalho de grupo apresenta-
se no Quadro 8. 
 
Quadro 8. Matriz de elaboração da grelha de auto e coavaliação do trabalho de grupo 
Objetivo Questão 
- Caracterizar o envolvimento na realização das tarefas 1, 4 
- Averiguar a gestão do trabalho pelos elementos do grupo  2, 3, 8 
- Identificar as dificuldades sentidas no trabalho de grupo 5, 6, 7 
- Caracterizar como avaliou o seu trabalho e o do grupo 9,10 








Matriz de Participação  
 
 Para analisar como evoluiu o grau de participação dos alunos na resolução dos 
problemas ambientais reais, utilizou-se a matriz de participação proposta por Jensen (2000).  
Esta matriz resulta da simplificação dos graus de participação da Escada de Hart3 em que cada 
linha representará os diferentes níveis de codeterminação ou envolvimento, cruzada com um 
número de colunas ilustrativo das questões ou áreas de decisão O nível de base (não-
participação) foi incluído na matriz de participação para tornar claro que muitas vezes, por 
diversas razões, a participação não é possível (Jensen, 2000). A matriz de participação, proposta 
pelo autor, encontra-se representada no Quadro 9. 
 
Quadro 9: Áreas e graus de participação em projetos orientados para a ação 




Investigação Visões Ações Avaliação 
 Alunos sugerem 
 Decidem em conjunto com os 
professores 
      
 Alunos sugerem 
 Decidem por si próprios 
      
 Professores sugerem  
 Decidem em conjunto com os alunos 
      
 Professores decidem 
 Consultam os alunos 
      
 Professores decidem por si próprios       
Fonte: Jensen (2000, p. 225) 
 
 Os quatro níveis de codeterminação que se seguem, representam diferentes tipos ideais 
embora os limites entre eles possam ser fluidos. O primeiro refere-se a uma situação em que o 
professor apresenta uma proposta que é aceite pelos alunos, sem muita discussão. Os três 
níveis que se seguem distinguem-se pela combinação de (1) quem coloca a ideia ou proposta 
para discussão e (2) quem realmente toma a decisão final. Estes três níveis têm tido alguma 
relevância no contexto educativo, porque existe muitas vezes o pressuposto implícito que o 
princípio de envolver os alunos exclui, quase por si só, que o professor possa apresentar uma 
proposta como base de discussão (Jensen, 2000). 
                                                          
3 A escada de participação é um instrumento criado por Roger Hart, um investigador sobre o envolvimento dos 
jovens no desenvolvimento da comunidade, que salienta a distinção entre vários níveis de não-participação e as 
diferentes formas de participação. Os degraus mais elevados da escada representam níveis cada vez maiores de 
iniciativa e tomada de decisão pelas crianças e distintos modos de cooperação com os adultos (ver Jensen, 2000; 
Vilaça, 2006).  
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2.4.5. Plano de Recolha de Dados 
 
 Uma vez que a intervenção pedagógica foi desenvolvida em Ciências Naturais com a 
complementaridade da disciplina de Formação Cívica, os dados resultantes da mesma resultam 
das várias atividades desenvolvidas nas duas disciplinas. 
 Numa primeira fase, anterior à intervenção, os alunos responderam ao questionário de 
conhecimentos (pré-teste) sobre a subunidade, que posteriormente seria lecionada nas aulas de 
Ciências Naturais e a partir da qual desenvolveriam o projeto orientado para a resolução de 
problemas reais. No final da intervenção os alunos voltaram a responder a esse questionário 
(pós-teste). 
O desenvolvimento das aulas de Ciências Naturais seguiu uma metodologia mais 
tradicional, onde os alunos desenvolveram diversas atividades em grupos de aprendizagem 
cooperativa. No final de cada aula, os alunos preenchiam uma ficha de auto e coavaliação do 
trabalho de grupo (Anexo 3) onde eram convidados a refletir sobre o seu desempenho no 
trabalho cooperativo. No final da lecionação da subunidade esta mesma grelha de avaliação do 
trabalho de grupo contemplava ainda a avaliação dos colegas do grupo sobre o desempenho 
individual de cada aluno (coavaliação). 
A recolha de dados prosseguiu, depois, nas aulas de Formação Cívica com a realização, 
através de grupos de aprendizagem cooperativa, da atividade de apresentação dos cenários 
problemáticos (Anexo 2), para o levantamento dos problemas que estes suscitavam nos alunos, 
e da planificação da investigação (Anexo 4) a realizar pelos grupos. A planificação da 
investigação compreendia uma fase de seleção do problema a investigar por cada grupo e a 
planificação da investigação em si. Essa planificação deveria ter em conta a seleção de 
informação já conhecida pelos grupos sobre as consequências e as causas do problema e a 
informação que queriam aprender, cabendo-lhes decidir quando o iriam fazer e com que 
recursos. 
Finalmente, os alunos apresentaram as suas visões para o futuro em relação ao 
problema que estudaram. Todos estes resultados foram publicados num blogue criado para o 
efeito. 
Tal como nas aulas de Ciências Naturais, os alunos preencheram uma grelha de auto e 
coavaliação do trabalho de grupo nas aulas de Formação Cívica. As diretrizes para o 
preenchimento desta atividade eram em tudo semelhantes às preenchidas na disciplina de 
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Ciências Naturais, sendo que a única diferença residia no facto de a coavaliação do trabalho de 
grupo ser feita de duas em duas aulas. 
 
2.4.6. Tratamento e Análise de Dados 
 
 O tratamento dos dados relativos ao questionário de conhecimentos implementado antes 
e depois da intervenção pedagógica envolveu uma análise qualitativa das respostas dos alunos, 
com a definição de categorias de resposta, e uma análise quantitativa através das frequências e 
percentagens dessas categorias. 
 Assim, numa primeira instância, definiu-se a meta cientificamente aceite para os 
conteúdos do questionário, atribuindo-se a cada questão um nível de formulação desejado 
(Quadro 10), que estabelece o ponto de partida para considerar uma resposta cientificamente 
aceite (CA). 
 
Quadro 10. Nível de formulação desejado a atingir pelos alunos nos conteúdos relativos à subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas” no pré e pós-testes. 
  
Conteúdo Questão Nível de formulação desejado 
Distinção entre 






Catástrofes Naturais: incêndios, sismos, vulcanismo, secas, tempestades 
e inundações. 
 
Catástrofes diretamente provocadas pelo Homem: incêndios, poluição 
guerra, terrorismo, desflorestação. 
Tempestades e 
inundações – 
consequências e medidas 







2.1.    
As tempestades correspondem a violentas perturbações da atmosfera, 
cujas manifestações são em forma de chuva intensa, vento e trovoadas. 
Durante as tempestades podem desenvolver-se tornados e ciclones.  
 
2.2.1.  As tempestades provocam elevados prejuízos materiais e perda de vidas 
humanas. 
2.2.2.  As inundações provocam prejuízos materiais e perda de vidas humanas. 
2.3.1 Devemos permanecer no interior da nossa habitação, desligando todos os 
aparelhos elétricos. No caso da tempestade se manifestar sob a forma de 
tornado deveremos permanecer, preferencialmente, em divisões 
subterrâneas, ou na sua ausência em corredores deitados no chão longe 
de objetos que possam cair. Se estivermos fora de casa, devemos deitar-
nos numa vala ou depressão no terreno. 
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Quadro 10. Nível de formulação desejado a atingir pelos alunos nos conteúdos relativos à subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas” no pré e pós-testes (continuação) 
  
Conteúdo Questão Nível de formulação desejado 
Tempestades e 
inundações – 
consequências e medidas 
de proteção da 
população. 
 
2.3.2.  Devemos desligar a água o gás e eletricidade, beber água engarrafada e 
não consumir alimentos que estiveram em contacto com a água da 
inundação, não andar descalço, nem ir, por curiosidade, aos locais mais 
atingidos. A água esconde muitos perigos pelo que devemos andar com 
segurança através dela, utilizando para isso algum objeto (guarda-chuva, 
bangala ou pau) para nos ajudar. Não devemos entrar na enchente, a pé 
ou de carro, pois podemos ser arrastados. Em caso de necessidade de 
evacuação devemos respeitar as instruções das autoridades e fechar 
todas as portas que dão para o exterior à chave, antes de abandonar a 
casa. Devemos procurar abrigo em locais mais altos em casa ou noutro 
local. 
Sismos e vulcões - 
consequências e medidas 
de proteção das 






a) Os sismos e os vulcões podem contribuir para a alteração das 
paisagens 
e) Uma das possíveis consequências do vulcanismo é o aparecimento de 
chuvas ácidas. 
f) As erupções vulcânicas podem provocar a destruição de aldeias, vilas ou 
cidades. 
h) Os sismos mais violentos podem pôr em causa a vida humana e 




b) Os sismos e os vulcões nunca causam grandes prejuízos materiais e 
humanos 
c) Os sismos e os vulcões são sempre fenómenos catastróficos e que 
colocam em causa a vida humana. 
d) Os fenómenos vulcânicos nunca acarretam consequências positivas 
para os seres humanos.  




No interior de casas ou edifícios devemos dirigir-nos para para um local 
seguro (debaixo de mesas, vãos de portas) longe de objetos que possam 
cair, ajoelharmo-nos e proteger a cabeça com as mãos, não nos 
precipitarmos para saídas, pois as escadas podem congestionar e não 
utilizar os elevadores/escadas. 
 
Na rua devemos dirigir-nos para espaços abertos, longe de prédios altos 
ou muito antigos, postes de eletricidade ou outros objetos que possam 
cair. 
 
Se estivermos num veículo, este deve ser imobilizado em espaço aberto e 
os seus ocupantes devem permanecer no interior. 
3.2.2. Devemos, se possível, seguir as instruções das autoridades e/ou 
difundidas na rádio, utilizar máscara para prevenir a inalação de gases 
e/ou cinzas, em casa ter à mão um extintor e utilizar um meio de 
proteção na cabeça (capacete) para a possível queda de piroclastos. 
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Quadro 10. Nível de formulação desejado a atingir pelos alunos nos conteúdos relativos à subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas” no pré e pós-testes (continuação) 
  
Conteúdo Questão Nível de formulação desejado 
Secas – consequências e 
medidas de proteção das 
populações. 
4.1. As secas correspondem a curtos/longos períodos de tempo sem/com 
precipitação. A desertificação/precipitação é uma das consequências 
negativas das secas prolongadas. O/A aumento/racionalização do 
consumo de água constitui uma boa medida para minimizar os efeitos das 
secas. 
4.2. As principais consequências das secas são a diminuição das reservas de 
água, aumento dos incêndios florestais, diminuição da biodiversidade, 
baixa produção agrícola e desertificação. 
Incêndios - consequências 
causas e medidas de 






a) Os incêndios podem provocar desertificação. 
d) Os incêndios podem favorecer o aumento da temperatura global. 
e) Para prevenir que os incêndios atinjam as zonas habitacionais, deverá 
manter-se uma área livre de vegetação num raio de 50 metros à volta de 
qualquer construção. 
f) Os incêndios podem contribuir para o aumento da concentração de 
gases com efeito de estufa. 




b) Dos incêndios só resultam consequências negativas para os 
ecossistemas. 
c) Para se originar um incêndio apenas se necessita reunir um 
combustível e um comburente. 
g) Plantar em zonas com declive acentuado é outra medida recomendável 
para prevenir os incêndios. 
. 
Guerra e terrorismo. 6. Questão de opinião. 
Poluição: conceito fonte 
de poluição. 
7.   
 
Resposta cientificamente válida: 
 
d) As opções a) e c). 




Resposta cientificamente válida: 
 
c) qualquer substância ou material que a partir de uma determinada 
concentração afeta o meio ambiente. 
Fontes de poluição da 
água dos solos e do ar. 
 
9.1.  Os principais agentes causadores de poluição da água são os fertilizantes 
e pesticidas utilizados na agricultura, os resíduos domésticos e industriais, 
os resíduos da exploração mineira, a acumulação de resíduos sólidos e os 
derrames petrolíferos. 
9.2.  Alguns dos principais agentes causadores de poluição dos solos são os 
fertilizantes e pesticidas utilizados na agricultura, resíduos domésticos e 
industriais, resíduos da exploração mineira e a acumulação de resíduos 
sólidos. 
9.3.  Queima de combustíveis fósseis, atividade industrial, incêndios e  CFC´s 
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Quadro 10. Nível de formulação desejado a atingir pelos alunos nos conteúdos relativos à subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas” no pré e pós-testes (continuação) 
 
As categorias de análise utilizadas no tratamento dos dados do questionário são 
idênticas às utilizadas noutros estudos (ex: Viegas, 2010). Assim, admitem-se a existência de 
quatro categorias de resposta: 
 Respostas cientificamente aceites (CA). As respostas incluídas nesta categoria 
são aquelas cujas ideias apresentadas atingem a meta definida como correta. 
 Respostas incompletas (Inc). Incluem-se nesta categoria respostas onde 
constam apenas algumas ideias necessárias para a resposta correta, não 
apresentando em simultâneo com ideias cientificamente não aceites. Se tal 
suceder, a resposta não será incluída nesta categoria. 
Conteúdo Questão Nível de formulação desejado 
Aquecimento global – 















O problema ambiental descrito é o aquecimento global 
10.2. O metano, um dos principais componentes do gás natural, e o carbono 
negro, essencialmente fuligem, são responsáveis pela degradação da 
qualidade do ar e pelo aquecimento global. 
10.3.  A redução das emissões de metano e carbono negro na atmosfera seria 
uma forma mais rápida e menos dispendiosa de travar o aquecimento 
global do que o simples combate às emissões de dióxido de carbono. 
10.4.  Diminuir as emissões de gases com efeito de estufa: para tal podemos 
contribuir reduzindo ao máximo a utilização de transportes privados 
privilegiando a utilização de transportes públicos, as deslocações a pé e de 
bicicleta, utilização de veículos elétricos ou que disponham de 
mecanismos que reduzam as emissões de gases com efeito de estufa e a 
utilização de fontes de energia alternativa. 
Destruição da camada de 
ozono – causas e 




11.1.  O Homem contribui para a destruição da camada de ozono, emitindo para 
a atmosfera CFC´s (clorofluorcarbonetos), que reagem com o ozono 
estratosférico, destruindo-o. Estes gases eram muito utilizados em sprays 
e sistemas de refrigeração. 
11.2. Evitar a utilização de sprays que contenham CFC’s, verificando, por 
exemplo, os rótulos destes produtos para nos certificarmos que não 
contêm estes gases. Utilizar sistemas de refrigeração que não contenham 
CFC’s. 
Chuvas ácidas – causas e 






As chuvas ácidas correspondem à queda de precipitação acidificada por 
poluentes emitidos para a atmosfera a partir das atividades humanas. As 
causas das chuvas ácidas são a emissão de gases para a atmosfera 
(essencialmente o dióxidos de enxofre e os óxidos de azoto), através da 
queima de combustíveis fósseis, atividade industrial e centrais 
termoelétricas, que vão reagir com a água da atmosfera originado ácidos 
que acidificam os solos e os cursos de água. 
12.2.  Para reduzir a ocorrência de chuvas ácidas será necessário reduzir a 
emissão de gases produzidos pela queima de combustíveis fósseis, 
utilizando transportes públicos, a colocação de filtros em chaminés e 
veículos motorizados e a utilização de energias alternativas. 
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 Respostas cientificamente não aceites (CnA). Assim se consideram as respostas 
que, sendo inteligíveis, não contêm qualquer aspeto que atinja a meta 
considerada correta para a questão, ou que contenham simultaneamente 
aspetos considerados aceites e não aceites; 
   Não responde (Nr). Consideram-se nesta categoria quando o aluno deixa a 
questão em branco, a sua resposta não seja compreensível ou quando repete a 
questão. 
 
Uma categorização similar à supramencionada foi também utilizada para o tratamento 
de outros tipos de dados, sendo, como tal, ajustada em detrimento do tipo de análise a efetuar. 
Na discussão de resultados, e para melhor compreensão da categorização adotada, 
serão apresentados exemplos de respostas dos alunos. No sentido de manter o seu anonimato 













No presente capítulo apresenta-se a avaliação da intervenção pedagógica, em função 
dos objetivos de investigação/avaliação anteriormente mencionados. 
Em primeiro lugar surge a evolução do conhecimento substantivo associado às 
Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas (3.2.), seguido da evolução do conhecimento 
processual (3.3.), do tipo de conhecimento orientado para a ação reconstruído pelos alunos para 
a resolução dos problemas ambientais (3.4.) e, finalmente, a evolução do grau de participação e 
cooperação dos alunos na resolução de problemas ambientais (3.5.). 
 
3.2. Evolução do Conhecimento Substantivo Associado às Perturbações do Equilíbrio dos 
Ecossistemas 
 
Para analisar de que forma evoluiu o conhecimento substantivo associado à subunidade 
“Perturbações no Equilíbrio dos Ecossistemas” durante a intervenção pedagógica, apresentam-
se, seguidamente, os resultados relativos à implementação do questionário de conhecimentos 
(pré e pós-teste) antes e depois da intervenção. De referir que o grupo-alvo não era constituída 
pelo mesmo número de alunos no pré e pós-teste (24 alunos no pré-teste; 26 alunos no pós-
teste). 
 Na primeira questão os alunos eram solicitados a fazer a distinção entre catástrofes 
naturais e catástrofes diretamente provocadas pelo Homem. Para tal foi-lhes apresentada uma 
lista de catástrofes, a partir da qual os alunos deveriam selecionar aquelas que constituem 
catástrofes originadas por processos naturais e as que constituem catástrofes de origem 
antropogénica. As conceções dos alunos sobre as catástrofes naturais encontram-se 





Gráfico 1. Conceções dos alunos sobre quais são as catástrofes naturais 
 
Como se pode observar,, a totalidade dos alunos, no pré e no pós-teste, identificam que 
os sismos, o vulcanismo e as tempestades são catástrofes naturais.  
No que respeita às secas, o mesmo número de alunos (n=24), no pré e pós-teste, 
considera que são catástrofes naturais, embora se possa considerar uma ligeira pioria no que a 
estas diz respeito, uma vez que no pós-teste o tamanho do grupo-alvo era ligeiramente superior. 
Relativamente às inundações, no pré-teste, a maioria dos alunos (23) considera as 
inundações como catástrofes naturais, sendo esta ideia reforçada no pós-teste pela totalidade do 
grupo-alvo. 
Em relação aos incêndios, existe uma melhoria substancial do pré para o pós-teste, dado 
que existe um aumento do número de alunos que os consideram como catástrofes naturais (9 
no pré-teste; 20 no pós-teste).  
Ainda no que concerne às catástrofes naturais, alguns alunos introduzem algumas 
catástrofes diretamente provocadas pelo Homem no pré-teste, considerando-as catástrofes 









































exceção feita à desflorestação, embora se tenha registado uma ligeira diminuição das 
ocorrências. 
As conceções dos alunos relativamente às catástrofes diretamente provocadas pelo 
Homem encontram-se representadas no Gráfico 2. 
 
 
Gráfico 2. Conceções dos alunos sobre quais são as catástrofes diretamente provocadas pelo Homem 
 
Pela análise do gráfico pode observar-se que a totalidade dos alunos considera, tanto no 
pré como no pós-teste, a poluição como sendo uma catástrofe diretamente provocada pelo 
Homem. 
A guerra e o terrorismo, considerados já por parte substancial do grupo-alvo no pré-teste 
surgem, na sua totalidade no pós-teste, evidenciando, por isso, uma ligeira melhoria. 
Outra catástrofe que evidencia uma evolução positiva é a desflorestação. Considerada 
por alguns alunos como catástrofe natural no pré-teste, evidenciou também um ligeiro aumento 
no pós-teste, no que diz respeito às catástrofes diretamente provocadas pelo Homem (20 no pré-
teste; 24 no pós-teste). 
Evolução contrária (e curiosa) teve a perceção dos alunos sobre os incêndios. Em 









































ocorrências do pré para o pós-teste (22 no pré-teste; 20 no pós-teste). Tal situação poderá advir 
do facto de, nas aulas de Ciências Naturais, se ter dado alguma ênfase aos incêndios originados 
por processos naturais, apesar dos alunos terem sido consciencializados relativamente aos 
incêndios diretamente provocados pelo Homem. 
Tal como nas catástrofes naturais, alguns alunos admitem a existência de outras 
catástrofes, que geralmente são consideradas naturais: sismos, secas, inundações e 
tempestades. No caso das secas e inundações ocorre, inclusive, um ligeiro aumento de 
ocorrências do pré para o pós-teste, que pode ser explicado pela influência indireta que, de 
alguma maneira, o Homem pode ter na ocorrência destas catástrofes, e que pode ter levado 
estes alunos a optar também pela sua inclusão no grupo das catástrofes diretamente provocadas 
pelo Homem. Um dado que pode apoiar estas conclusões é o facto de, no pós-teste todos os 
alunos considerarem as inundações catástrofes naturais e, como tal, os que as admitiram como 
provocadas pelo Homem, fizeram-no simultaneamente. 
Acresce, ainda, referir que, no que respeita à distinção entre catástrofes naturais e 
catástrofes diretamente provocadas pelo Homem, verificou-se um aumento significativo, do pré-
teste para o pós-teste, do número de respostas cientificamente válidas. 
Na questão que se segue, pedia-se aos alunos que explicassem o que são tempestades 
(Tabela 7). 
  
Tabela 7. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que são tempestades 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 3 11,5 
Incompletas (Inc) 
 
Correspondem a manifestações de chuva e ventos intensos. 
São uma manifestação climática. 
Manifestam-se sob a forma de mau tempo. 
São manifestações de chuva, vento e trovoada. 
As tempestades são catástrofes naturais. 
São manifestações de chuva e vento intensos que podem originar tornados e 
ciclones. 






































Tabela 7. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que são tempestades (continuação) 
 




f % f % 
Cientificamente não aceites (CnA) 
 
As causas das tempestades são o vento e a chuva. 
Existem vários tipos de tempestade: um deles são as tempestades de areia. 
Correspondem a perturbações dos ecossistemas. 
Correspondem a movimentos repentinos do ecossistema do ar, manifestando-se 
com ventos fortes, tempestades e trovoadas. 



























Não responde (Nr) 9 37,5 5 19,2 
 
 No pré-teste não se registaram quaisquer respostas cientificamente aceites, verificando-
se o seu surgimento, embora em pequena percentagem (11,5%), no pós-teste. A frequência de 
respostas incompletas apresentou um pequeno decréscimo do pré para o pós-teste (54,5% para 
50%) em contraste com a frequência de respostas cientificamente não aceites onde se verificou 
um aumento considerável (8,3% para 19,2%). No entanto, verificou-se uma diminuição na 
percentagem de alunos que não respondeu à questão (37,5% para 19,2%).  
 No que às respostas cientificamente aceites diz respeito pode destacar-se, até pela 
linguagem utilizada, um aluno, que refere que as tempestades são “Perturbações na atmosfera 
que se manifestam na forma de chuva e vento. Podem formar-se tufões, furacões…” (A11)
 No que respeita às respostas incompletas, o facto de os alunos considerarem as 
tempestades como manifestações sob a forma de chuva e vento intensos, constituiu a categoria 
de resposta predominante nos dois testes e aparece em percentagens bastante similares (33,3% 
e 34,6%). Constituem exemplos de respostas incluídas nesta categoria, no pré-teste “São chuvas 
e ventos fortes.” (A12) e no pós-teste “As tempestades são chuvas muito intensas e muito 
vento.” (A18). 
 Quanto às conceções cientificamente não aceites, não existiu, no pré-teste, nenhuma 
categoria que se evidenciasse, surgindo referências à chuva e ao vento como causas das 
tempestades e uma resposta curiosa (4,2%) relativamente a outro tipo de tempestades: “Há 
vários tipos de tempestade: tempestade de areia, durante bastante tempo, até ao final da 
tempestade” (A2). Esta resposta incitou uma reflexão sobre a clareza da questão, mas a figura 
apresentada na introdução da mesma aparenta ser elucidativa do tipo de tempestades 
pretendido. Nenhuma destas categorias surgiu no pós-teste, onde se verificou um aumento da 
frequência de respostas cientificamente não aceites e o surgimento de novas categorias. 
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Destacam-se as respostas onde os alunos se referem às tempestades como causadoras de 
inundações (11,5%), como por exemplo, “É um fenómeno natural que quando acontece, 
algumas vezes, provoca inundações.” (A16). Embora as tempestades e as inundações sejam 
fenómenos, muitas vezes, inter-relacionados, a apresentação das inundações como 
consequência das tempestades, não constitui, por si só, uma explicação cientificamente válida 
do que é uma tempestade. 
 No seguimento, os alunos foram questionados sobre quais as consequências das 
tempestades. As conceções dos alunos sobre as mesmas encontram-se representadas na Tabela 
8. 
 
Tabela 8. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre as consequências das tempestades 
 
Categorias de resposta Pré-teste 
 (n= 24) 
Pós-teste 
(n=26) 
f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 7 29,2 12 46,2 
Incompletas (Inc) 
 
Alterações da paisagem e/ou a destruição bens materiais. 
Alterações na paisagem e/ou a perda de vidas humanas. 
Inundações e incêndios. 
Inundações e desalojamentos. 
Feridos e destruição de bens materiais  



























Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Destruição de bens materiais e/ou perda de vidas humanas e desflorestação. 
Não podermos estar no exterior das habitações. 



















Não responde (Nr) 1 4,2 2 7,7 
 
 Como se pode observar, esta é uma das questões onde as respostas cientificamente 
aceites aparecem em frequências apreciáveis, tanto no pré como no pós-teste (29,2% e 46,2%), 
verificando-se um aumento da sua frequência no segundo. De registar também uma diminuição 
das respostas incompletas (54,2% para 42,3%), bem como das respostas cientificamente não 
aceites (12,5% para 3,8%), justificáveis pelo aumento da frequência respostas cientificamente 
aceites. Contudo, a frequência de alunos que não respondeu à questão sofreu um ligeiro 
aumento no pós-teste (4,2% para 7,7%). 
 As frequências elevadas de respostas cientificamente aceites, desde logo verificadas no 
pré-teste, podem justificar-se por ser um assunto com que os alunos contactam frequentemente 
no seu quotidiano, nomeadamente através da comunicação social. São exemplos dessas 
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respostas, no pré-teste, “Destruição de cidades, aldeias…e possíveis mortes” (A21) e 
“Inundações, mortes, desalojamentos, destruição” (A10). No pós-teste, além do aumento das 
respostas cientificamente aceites, verificou-se uma melhoria da linguagem científica, o que 
simplificou as respostas. Neste ponto, surgiram as simples referências aos prejuízos materiais e 
à perda de vidas humanas, que sintetizam outros tipos de respostas. São exemplos dessas 
respostas “Destruição de habitats; perda de bens materiais; perda de vidas humanas.” (A7) e 
“Perda de vidas humanas; prejuízos materiais” (A26). 
 No que respeita às respostas incompletas, a categoria com maior prevalência no pré-
teste refere-se às alterações na paisagem e/ou destruição de bens materiais (33,3%). São 
exemplos dessas referências “Destruição do meio ambiente e de casas, carros.” (A7) e 
“Destruição da paisagem, destruição de bens materiais.” (A15). No pós-teste, além da 
diminuição da frequência de respostas incompletas, surgem novas categorias de resposta. No 
entanto, a categoria que prevalece transita do pré-teste, ou seja a referência dos alunos às 
alterações na paisagem e/ou à perda de vidas humanas (11,5%). Inserem-se nesta categoria 
respostas como “Árvores arrancadas.” (A24) e “Mortes, destruição de habitats.” (A25). 
 As respostas cientificamente não aceites não foram muito frequentes nos dois testes. A 
categoria de resposta que merece maior destaque no pré-teste é a referência à destruição de 
bens materiais e/ou perda de vidas humanas e à desflorestação (8,3%), como por exemplo“ 
Destruição, desalojamentos, mortes, desflorestação, muitos gastos.” (A14) e “ Destruição, 
desflorestação” (A20). Note-se que a resposta de A14 se aproxima muito da resposta 
cientificamente aceite, apenas sendo considerada cientificamente não aceite pela inclusão de 
um conceito cientificamente não aceite. Mesmo ocorrendo arrancamento de árvores e/ou outras 
formas de vegetação durante este tipo de eventos, não será o cientificamente mais preciso 
designar tais ocorrências como “desflorestação”, que é uma catástrofe diretamente provocada 
pelo Homem. No pós-teste apenas se verificou uma resposta cientificamente não aceite (3,8%) 
referente à destruição de habitats, perda de vidas, inundações e tsunamis, sendo assim 
considerada pela introdução destes últimos: “Destruição de habitat, causa inundações e 
tsunamis e mortes de seres vivos” (A16).  






Tabela 9. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre as consequências das inundações 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 10 41,7 15 57,6 
Incompletas (Inc) 
 
Destruição de bens materiais. 
Destruição de bens materiais, a inundação de habitações e/ou perda de vidas humanas. 
Inundação de habitações e a perda de bens alimentares. 
Danos materiais, destruição de habitats, desalojamentos, dificuldades de trânsito e/ou 
perda de vidas humanas.  












































Não responde (Nr) 3 12,5 2 7,7 
 
 Tal como na questão anterior, verificou-se uma elevada frequência de respostas 
cientificamente aceites tanto no pré como no pós-teste, registando-se um aumento no pós-teste 
(41,7% para 57,6%). Verifica-se, também, uma diminuição da frequência de respostas 
incompletas (41,7% para 34,6%) e a ocorrência de respostas cientificamente não aceites apenas 
no pré-teste, já em percentagem relativamente baixa (4,2%). A frequência de alunos que não 
respondeu à questão também sofreu um decréscimo do pré para o pós-teste (12,5% para 7,7%). 
 A elevada frequência de respostas cientificamente aceites verificada desde logo no pré-
teste, poderá advir, tal como na questão anterior, pelo contacto frequente dos alunos com esta 
problemática, surgindo, neste caso, em percentagens superiores às verificadas na questão das 
tempestades. As inundações são fenómenos frequentes no nosso país e facilmente os alunos 
terão um acesso superior a informações com estas relacionadas, relativamente às tempestades, 
que não acontecem com tanta frequência. Constituem exemplos dessas respostas no pré-teste 
“Mortes; desalojamentos, destruição” (A10) e “Morte de pessoas; perda de bens” (A26) e no 
pós-teste “Perda de vidas; perda de bens materiais, destruição” (A2) e “Destruição de bens 
materiais; perda de vidas humanas” (A19). 
 No que concerne às respostas incompletas, a categoria de resposta mais frequente no 
pré-teste é a referência aos prejuízos materiais das inundações (25%). Inserem-se nesta 
categoria respostas como “ Estragos nas casas” (A6) e “Destruição” (A25). No pós-teste, o 
grupo de respostas mais frequente é a referência aos prejuízos materiais ou à perda de vidas 
humanas (nunca em simultâneo) em concomitância com a destruição de habitats, 
desalojamentos ou dificuldades de trânsito (26,9%). São exemplo deste tipo de respostas 
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“Destruição de habitat, mortes de seres vivos.” (A16) e “Desalojamentos, trânsito parado” (A19). 
Apenas se registou uma resposta cientificamente não aceite no pré-teste (4,2%) “Poluição” (A1), 
não se verificando ocorrências no pós-teste.  
 Em seguida, os alunos foram questionados sobre como agir em caso de tempestade. As 
conceções dos alunos a este propósito encontram-se na Tabela 10. 
 
Tabela 10. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como agir em caso de tempestade 
 
Categorias de resposta Pré-teste 
 (n= 24) 
Pós-teste 
(n=26) 
f  % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Manter a calma, permanecer em casa e/ou em local seguro. 
Abandonar o local. 
Permanecer no interior de casa, desligar a corrente elétrica e estar atento à emissão da 
rádio. 























Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Permanecer em casa com lâmpadas ou velas acesas, não ligar eletrodomésticos à 
corrente e rezar. 
Ir para espaços abertos  























Não responde (Nr) 8 33,3 4 15,4 
 
 Não se verificaram nos dois testes quaisquer respostas cientificamente aceites, 
verificando-se um aumento na frequência de respostas incompletas no pós-teste (58,3% para 
76,9%). No que respeita às respostas cientificamente não aceites, verifica-se que uma grande 
proximidade nas suas frequências (8,3% no pré-teste; 7,7% no pós-teste). Contudo, verifica-se 
uma diminuição da frequência de alunos que não responderam à questão do pré para o pós-
teste (33,3% para 15,4%), o que se refletiu na frequência das respostas incompletas neste 
último. 
 A categoria de respostas predominante, no que respeita às respostas incompletas, foi a 
referência a manter a calma e permanecer em casa e/ou em local seguro, que se registou em 
frequências bastante aproximadas (54,2% no pré-teste; 53,8% no pós-teste). Constituem 
exemplos de respostas que se inserem nesta categoria “Ir para dentro de casa e proteger-se 
num local seguro.” (A14) no pré-teste e “Manter a calma, ficar dentro de casa, não ir para a 
beira dos rios e mares.” (A25) no pós-teste. 
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 Quanto às conceções cientificamente não aceites, estas apareceram em frequências 
relativamente baixas e aproximadas nos dois testes, não se verificando uma categoria 
predominante. De realçar, no pré-teste, a referência à permanência no interior de casa, com 
lâmpadas e velas acesas, não ligar eletrodomésticos à corrente e rezar – ““Ficar em casa, não 
ligar o computador à tomada, estar de velas acesas ou lâmpadas ligadas; rezar." (A27) – e no 
pós-teste à referência à proteção em espaços abertos – “Ir para um sítio vazio.” (A16). 
 Na questão seguinte, os alunos eram solicitados a explicar como devemos agir em caso 
de inundação (Tabela 11). 
 
Tabela 11. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como agir em caso de inundação 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Ir para um ponto mais alto para evitar ser atingido pela inundação e/ou ter um kit de 
primeiros socorros à mão. 
Permanecer no interior da habitação e/ou ir para os telhados. 
Tentar impedir a entrada da água fechando todos os espaços por onde esta possa entrar. 
Ir para um local seguro. 
Manter a calma e abandonar o local. 
Colocar-nos num ponto que a água não nos atinja e seguir as instruções das autoridades 




































Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Permanecer num edifício em divisões subterrâneas ou em sótãos. 
Arranjar algum objeto que flutue. 
Evitar o excesso de urbanização.  

























Não responde (Nr) 5 20,8 3 11,5 
 
 Pela análise desta tabela é possível aferir que, tal com na questão anterior, não se 
verificaram, nos dois testes, quaisquer respostas cientificamente aceites. Verificou-se, também, 
um aumento da frequência de respostas incompletas (70,8% para 80,8%) e a frequência de 
respostas cientificamente não aceites, manteve-se no pré e pós-teste (8,3% e 7,7%). Observou-se, 
no entanto, uma diminuição na percentagem de alunos que não respondeu à questão (20,8% 
para 11,5%), justificando-se esta tendência pelo aumento da frequência de respostas 
incompletas no pós-teste. 
 As respostas incompletas verificadas com maior frequência nos dois testes inserem-se 
na categoria onde os alunos referem que devemos ir para um ponto mais alto e/ou estar 
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prevenidos com um kit de primeiros socorros (41,7% no pré-teste; 23,1% no pós-teste). São 
exemplos dessas respostas “Fecharmo-nos num ponto alto e ter um kit de primeiros socorros à 
mão.” (A19) no pré-teste, e “Ir para um sítio alto e resistente.” (A12) no pós-teste. Outra 
categoria que apresentou uma frequência importante no pré-teste é a referência à permanência 
no interior das habitações e/ou nos telhados destas (16,7%), como por exemplo na seguinte 
resposta: “Subir para os telhados.” (A7). No pós-teste, a referência a manter a calma e 
abandonar o local apresentou também uma frequência próxima da categoria dominante (19,2%), 
sendo “Afastar-se do sítio, manter a calma.” (A25) um exemplo de resposta que se insere nesta 
categoria. 
 As respostas cientificamente não aceites não apresentam frequências muito elevadas 
tanto no pré-teste como no pós-teste, não existindo uma categoria que predomine. Contudo, 
convém referir que no pós-teste surgem referências como “Evitar a urbanização excessiva.” 
(A23) e “Construir casas longe das águas.” (A27) em percentagens similares (3,8%), que se 
incluem na categoria de respostas cientificamente não aceites por constituírem medidas de 
prevenção e não ações a realizar no momento ou na eminência da ocorrência das inundações. 
 É importante referir que, no que respeita às questões sobre como agir em caso de 
tempestades e inundações, a formação dos alunos nas aulas não terá sido a suficiente, devido a 
algumas dificuldades de gestão do tempo nas primeiras aulas. Este fator terá sido agravado pelo 
facto de o grupo que procedeu à escolha do problema associado a estas duas questões, não ter 
efetuado a sua apresentação à turma na disciplina de Formação Cívica.  
 Na questão que se segue, os alunos deveriam indicar o valor lógico (Verdadeiro/Falso), 
de algumas afirmações relativas às consequências da atividade sísmica e vulcânica. Os 
resultados desta questão apresentam-se no Gráfico 3, expressos pelo número de respostas 








1. Os sismos e os vulcões podem contribuir para a alteração das paisagens. 
2. Os sismos e os vulcões nunca causam grandes prejuízos materiais e humanos.* 
3.Os sismos e os vulcões são sempre fenómenos catastróficos e que colocam em causa a vida humana.* 
4. Os fenómenos vulcânicos nunca acarretam consequências positivas para os seres humanos.* 
5. Uma das possíveis consequências do vulcanismo é o aparecimento de chuvas ácidas. 
6. As erupções vulcânicas podem provocar a destruição de aldeias, vilas ou cidades.  
7. Todos os sismos são perigosos.* 
8. Os sismos mais violentos podem pôr em causa a vida humana e destruir aldeias, vilas ou cidades. 
 
* As afirmações assinaladas são cientificamente não válidas 
 
Gráfico 3. Conceções dos alunos acerca da atividade sísmica e vulcânica 
 
 Pela análise deste gráfico pode observar-se que, na generalidade das afirmações, o 
número de respostas cientificamente aceites sofreu uma evolução positiva do pré para o pós-
teste. Merecem especial destaque, as afirmações 3, 4 e 5, por serem aquelas onde a evolução 
foi mais significativa. Na afirmação 5, verificou-se um aumento do número de alunos que associa 
os fenómenos vulcânicos ao aparecimento de chuvas ácidas. 
 Curiosamente, na afirmação 7, verificou-se uma diminuição do número de respostas 
cientificamente aceites (20 no pré-teste; 19 no pós-teste). É possível que alguns dos alunos não 
tenham estabelecido uma relação entre a violência dos fenómenos e a sua perigosidade, uma 
vez que na afirmação 4 esta ideia estava também implícita e, nessa afirmação, a evolução 

















































 Na afirmação 8, verifica-se o mesmo número de respostas cientificamente aceites 
(n=24), embora no pós-teste o número de alunos que constituía o grupo-alvo era superior. 
 Ainda, relativamente aos fenómenos sísmicos e vulcânicos, os alunos foram 
questionados sobre como agir em caso de sismo e erupção vulcânica. As conceções dos alunos 
sobre como agir em caso de sismo apresentam-se na Tabela 12. 
  
Tabela 12. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como agir em caso de sismo 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 1 4,2 2 7,7 
Incompletas (Inc) 
 
Manter a calma, colocar-nos em local seguro, como por exemplo debaixo de mesas, 
camas e ter preparado um kit de sobrevivência com primeiros socorros, rádio, 
lanterna e produtos alimentares. 
Proteger-nos de objetos que possam cair e não usar o elevador. 
Deslocarmo-nos para espaços abertos. 
Na rua devemos afastar-nos de edifícios que possam cair/deslocarmo-nos para espaços 
abertos. Em casa devemos proteger-nos debaixo de mesas ou ombreiras de portas 
longe de objetos que possam cair e não utilizar elevadores. 
Procurar espaços abertos, manter a calma, não utilizar os elevadores e seguir as 
instruções das autoridades.  
Colocar-se debaixo de uma mesa e ter preparado um kit de sobrevivência. Se estiver num 
carro deve pará-lo e permanecer no interior.  
Abrigar-se em local seguro em casa, ir para espaços abertos e afastar-se de zonas 
costeiras.  
Abrigar-se debaixo de mesas ou camas e não usar elevadores. Estar atento às instruções 
































































Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Manter a calma, protegermo-nos debaixo e mesas, camas ou ombreiras de portas, ter um 
kit de primeiros socorros, com lâmpada e rádio, e deslocarmo-nos nas escadas, 
seguir as instruções das autoridades e/ou não tentar colaborar com as equipas de 
salvamento.  
Plano de evacuação da população e normas de construção antissísmica.  

































Não responde (Nr) 1 4,2 2 7,7 
 
 Como se pode observar, a frequência de respostas cientificamente aceites foi bastante 
reduzida nos dois testes (4,2% no pré-teste; 7,7% no pós-teste), verificou-se uma diminuição da 
frequência de respostas incompletas (79,2% para 57,7%) e um aumento das frequências de 
respostas cientificamente não aceites (12,5% para 26,9%) e um número reduzido de alunos não 
respondeu à questão (4,2% para 7,7%). 
 A diminuta frequência de respostas cientificamente aceites verificadas nos dois testes e, 
consequentemente, elevadas percentagens de respostas incompletas, poderá ser justificada pela 
66 
 
complexidade da questão. Tal situação decorre do facto de se ter considerado como meta 
cientificamente aceite as respostas que contemplassem a forma como agir no interior das 
habitações, em espaços exteriores e em veículos automóveis. O que se verificou é que muitos 
dos alunos optaram por fazer referência, nas suas respostas, apenas a parte dos locais 
considerados. Contudo, o nível de formulação atingido pela maioria dos alunos no pré-teste é 
bastante interessante e reflete o trabalho efetuado no ano letivo anterior, uma vez que é um 
tema abordado no 7.º ano de escolaridade. Note-se, ainda, que esta foi uma das questões que 
suscitou maior interesse nos alunos aquando da sua abordagem nas aulas de Ciências Naturais.  
 No pré-teste, apenas um dos alunos (4,2%) apresentou uma resposta em concordância 
com a meta cientificamente aceite: “Procurar espaços abertos. Se estiver num carro pará-lo. Não 
utilizar escadas nem elevadores. Manter-se afastado de janelas e zonas litorais” (A26). No pós-
teste, esse mesmo aluno apresentou uma resposta idêntica e verificou-se ainda outra resposta: 
“Manter a calma; pôr-se debaixo de mesas ou no vão da porta; afastar-se das janelas; na rua ir 
para sítios amplos; dentro do carro pará-lo; seguir as ordens das autoridades.” (A19). 
 No que respeita às respostas incompletas, a categoria de resposta predominante, no 
pré-teste foi a referência a atitudes a ter no interior de habitações como manter a calma, colocar-
nos em local seguro, como por exemplo debaixo de mesas, camas e ter preparado um kit de 
sobrevivência com primeiros socorros, rádio, lanterna e produtos alimentares (50%). Inserem-se 
nesta categoria respostas como “Ir para baixo dos aros das portas ou mesas; ter já preparado 
um kit de primeiros socorros, com enlatados, água, uma lanterna, pilhas, etc.” (A10) e “Termos 
um kit de primeiros socorros, comida enlatada, etc. Para nos protegermos ficar debaixo de 
mesas, camas, alguma coisa resistente mas sempre afastados do vidro (durante o sismo).” 
(A15). Esta categoria de resposta manteve-se predominante no pós-teste embora com menor 
frequência (15,4%), aparecendo numa percentagem aproximada uma outra categoria onde se 
referem também atitudes a ter em espaços exteriores: Na rua devemos afastar-nos de edifícios 
que possam cair/deslocarmo-nos para espaços abertos. Em casa devemos proteger-nos debaixo 
de mesas ou ombreiras de portas longe de objetos que possam cair e não utilizar elevadores 
(11,5%). Enquadra-se nesta categoria a seguinte resposta: “Colocar-se debaixo de mesas. Afastar 
de vidros (janelas) ou objetos instáveis; deslocar-se para uma zona sem árvores ou edifícios” 
(A6). 
 No que diz respeito às respostas cientificamente não aceites, a categoria mais frequente 
tanto no pré como no pós-teste é a referência a manter a calma à proteção em local seguro 
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(debaixo de mesas ou camas e nas ombreiras de portas), ter preparado um kit de primeiros 
socorros, deslocarmo-nos nas escadas, seguir as instruções das autoridades e/ou não tentar 
colaborar com as equipas de salvamento (12,5% no pré-teste; 19,2 no pós-teste). Um exemplo 
de resposta que se enquadra nesta categoria é “Abrigarmo-nos nos vãos de portas, debaixo de 
mesas ou camas, descer pelas escadas, ter um kit de primeiros socorros.” (A18; pré-teste). 
Surge ainda, no pós-teste, a referência aos “planos de evacuação das populações e às normas e 
construção antissísmica” (A8), que se admitiu como cientificamente não aceite porque as 
primeiras constituem medidas de prevenção para as erupções vulcânicas e as segundas para os 
sismos e não formas de agir aquando da sua ocorrência.  
 As conceções dos alunos sobre como agir durante uma erupção vulcânica encontram-se 
representadas na Tabela 13. 
 
Tabela 13. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como agir em caso de erupção vulcânica 
 




f % f % 
Científicamente aceite (CA) 0 0 1 3,8 
Incompletas (Inc) 
 
Manter a calma e/ou abandonar o local preparado com um kit de sobrevivência. 
Estar preparados com um kit de primeiros socorros, rádio e bens alimentares. 
Não entrar em pânico e proteger-nos da inalação de gases com roupa ou uma máscara 
de proteção. 
Utilizar capacete e máscara de proteção. 
Manter a calma, abandonar o local e utilizar máscara e capacete para proteção e ter um 
extintor à mão.  
Manter a calma, proteger-se de piroclastos e seguir as instruções das autoridades.  




































Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Fugir para um ponto mais elevado na zona da erupção. 
Deslocar-se para sul da erupção para evitar ser atingido. 
Fugir para um local onde a lava não chegue, manter-se em andares superiores das casas 
e seguir instruções das autoridades. 
Melhores planos de evacuação das populações. 
As mesmas medidas de proteção para sismos e abandonar o local.  
As consequências das erupções vulcânicas são destruição de bens físicos e humanos. Ir 
para locais seguros e evitar ficar a observar.  
Correr para salvar a vida e procurar ajuda.  






































Não responde (Nr) 5 20,8 1 3,8 
 
 Nesta questão não se registaram respostas cientificamente aceites no pré-teste, surgindo 
apenas uma resposta cientificamente aceite no pós-teste (3,8%). Verificou-se um aumento da 
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frequência de respostas incompletas (62,5% para 69,2%) bem como de respostas 
cientificamente não aceites (16,7% para 23,1%), justificados pela clara diminuição da frequência 
de alunos que não respondeu à questão (20,8% para 3,8%). 
 A única resposta cientificamente aceite verificada no pós-teste refere que durante uma 
erupção vulcânica, deveremos “utilizar máscara; utilizar capacete; ouvir as instruções das 
autoridades e difundidas na rádio; ter um extintor à mão” (A26). Embora não explique quais as 
finalidades de alguns elementos que refere, pode inferir-se que estas fazem parte do 
conhecimento tácito deste aluno. De salientar, ainda, que o referido aluno não respondeu à 
questão no pré-teste, o que denota uma evolução bastante positiva. 
 No que concerne às respostas incompletas, a categoria de resposta que predominou, 
tanto no pré-teste como no pós-teste, foi a referência dos alunos a manter a calma e/ou 
abandonar o local preparado com um kit de sobrevivência (54,2% no pré-teste; 26,9% no pós-
teste). Constituem exemplos de respostas incluídas nesta categoria, no pré-teste, “Afastar-se o 
máximo da erupção e estar preparado com mantimentos para vários dias.” (A14) e, no pós-
teste, “Afastar-se o mais longe possível do local do vulcão” (A12). Surge ainda no pós-teste uma 
outra categoria de resposta que merece algum destaque, quando os alunos referem que se deve 
manter a calma, abandonar o local e utilizar máscara e capacete para proteção e ter um extintor 
à mão (19,2%). Nesta categoria incluem-se respostas como “Sair do local. Usar capacete e 
máscara e ter um extintor à mão” (A1) e “Sair da beira da erupção. Manter a calma e andar com 
capacete e máscara” (A25).  
 As respostas cientificamente não aceites não foram muito frequentes no pré-teste, sendo 
de destacar as referências dos alunos a fugir para locais mais elevados na zona da erupção 
(8,3%). As respostas incluídas nesta categoria são “Ir para locais altos mas que não sejam 
casas” e (A12) “Fugir para um ponto alto da cidade” (A24). No pós-teste verificou-se um 
aumento da frequência de respostas cientificamente não aceites, não havendo, no entanto, 
nenhuma categoria que se evidenciasse. Porém, pode referir-se um aluno (3,8%) que refere os 
melhores “Planos de evacuação das populações” (A8) como forma de agir em caso de erupção 
vulcânica, tal como já o havia feito na questão anterior. Reforça-se que estas são medidas de 
prevenção e não formas de agir aquando da ocorrência. Este tipo de respostas parece evidenciar 
que a aprendizagem destes conceitos terá sido mecânica e não significativa. 
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 Na questão que se segue, relativamente às secas, os alunos deveriam riscar os termos 
desadequados. Nesta questão abordavam-se a definição de secas, consequências e medidas 
para minimizar os seus efeitos.  
As conceções dos alunos relativamente a esta questão apresentam-se na Tabela 14. 
  
Tabela 14. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que são secas e algumas das suas 
consequências e medidas de proteção 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 12 50 20 76,9 
Cientificamente não aceites (CnA) 
 
O aumento do consumo de água constitui uma boa medida para minimizar os efeitos das 
secas. 
A precipitação é uma das consequências negativas das secas e o aumento do consumo 
de água constitui uma boa medida para minimizar os efeitos das secas. 
A precipitação é uma das consequências negativas das secas prolongadas. 
As secas correspondem a curtos períodos sem precipitação e o aumento do consumo de 
água constitui uma boa medida para minimizar os efeitos das secas. 








































Não responde (Nr) 0 0 0 0 
 
 Como é possível observar, a frequência de respostas cientificamente aceites foi elevada 
tanto no pré como no pós-teste, verificando-se um aumento neste último (50% para 76,9%). 
Relativamente à frequência de respostas cientificamente não aceites, registou-se uma diminuição 
da sua frequência no pós-teste (50% para 23,1%), verificando-se, ainda que todos os alunos 
responderam à questão nos dois testes. 
 De entre as conceções cientificamente não aceites, a que aparece como predominante 
no pré e no pós-teste é que o aumento do consumo de água constitui uma boa medida para 
minimizar os efeitos das secas (29,2% no pré-teste; 15,4% no pós-teste), juntando-se a estas, os 
alunos que consideraram, ainda, a precipitação como uma das consequências negativas das 
secas, no pré-teste (8,3%).  
 No seguimento, os alunos foram questionados acerca das consequências das secas, 







Tabela 15. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre as consequências das secas 
 
Categorias de resposta Pré-teste 
 n= 24 
Pós-teste         
n=26 
f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Escassez de água e alimentos. 
Perda de vidas humanas e de outras espécies devido à falta de alimento e água. 
Diminuição da fertilidade e erosão/desertificação dos solos, aumento da temperatura, 
incêndios, sede e mortes por escassez de água e alimento. 
Incêndios. 
A ausência de água torna uma região inabitável para o Homem. 
Ausência de precipitação. 








































Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Escassez de água e alimentos devido à seca, desidratação e arritmias. 
Depois das secas podem ocorrer chuvas intensas, será necessário replantar as culturas 
porque estas desapareceram e as pessoas desidratam. 
Inundações e erosão/desertificação dos solos.  

























Não responde (Nr) 3 12,5 1 3,8 
 
 Pela análise desta tabela pode observar-se que não se verificaram respostas 
cientificamente aceites tanto no pré como no pós-teste, a frequência de respostas incompletas 
sofreu um aumento no pós-teste (79,2% para 88,5%), constituindo a esmagadora maioria do tipo 
de respostas registadas, e a frequência de respostas cientificamente não aceites foi reduzida, 
mantendo-se em percentagens similares (8,3% no pré-teste; 7,7% no pós-teste). A frequência de 
alunos que não respondeu à questão sofreu, também, um ligeiro decréscimo no pós-teste 
(12,5% para 3,8%), registando-se em percentagens reduzidas nos dois testes. 
 A categoria de respostas incompletas mais frequente no pré-teste foi a referência à 
perda de vidas humanas e de outros seres vivos devido à falta de alimento e água (33,3%), onde 
se incluem respostas como “Falta de água para consumo, possível morte de seres vivos (não só 
seres humanos)” (A21) e “Mortes por falta de alimento e água” (A26). Por sua vez, no pós-teste, 
a categoria que surgiu com maior frequência são as referências à diminuiçao da fertilidade e 
erosão/desertificação dos solos, aumento de temperatura, incêndios, sede e mortes por 
escassez de água e alimento (57,7%), que também surgira em percentagem considerável no pré-
teste. Nesta categoria incluem-se respostas como “Desertificação. Destruição e perda de 
campos que produzem o alimento. Falta de água, perdas esconómicas” (A6) e “Redução da 
biodiversidade, diminuição das reservas de água, incêndios” (A26).   
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 A frequência de respostas cientificamente não aceites não sofreu grandes alterações no 
pré e no pós-teste, não se verificando nenhuma categoria que se destacasse. No entanto, 
interessa refletir sobre uma das respostas (3,8%), registada no pós-teste, que se refere  à 
“…sobrepastagem e excesso populacional” (A23) como consequências das secas, uma vez que 
se tratam de causas e não de consequências. Este facto poderá advir, como mencionado 
anteriormente, da simples memorização de conceitos sem atribuição de significados aos 
mesmos. 
 Na questão que se segue, tal como na questão relativa aos sismos e vulcões, pedia-se 
que os alunos indicassem o valor lógico de algumas afirmações referentes às consequências, 
causas e medidas de proteção/prevenção dos incêndios. Os resultados desta questão 
apresentam-se no Gráfico 4, expressos pelo número de respostas cientificamente aceites, em 
cada afirmação no pré e no pós-teste. 
 
Notas: 
1. Os incêndios podem provocar desertificação. 
2. Dos incêndios só resultam consequências negativas para os ecossistemas.* 
3. Para se originar um incêndio apenas se necessita reunir um combustível e um comburente.* 
4. Os incêndios podem favorecer o aumento da temperatura global. 
5. Para prevenir que os incêndios atinjam as zonas habitacionais, deverá manter-se uma área livre de vegetação 
num raio de 50 metros à volta de qualquer construção. 
6. Os incêndios podem contribuir para o aumento da concentração de gases com efeito de estufa. 
7. Plantar em zonas com declive acentuado é outra medida recomendável para prevenir os incêndios.* 
8. As pessoas devem ser educadas para saber agir durante um incêndio. 
 
* As afirmações assinaladas são cientificamente não válidas. 
 
















































 Como se pode observar, registou-se, na maioria das afirmações, uma evolução positiva 
do pré para o pós-teste, com o aumento generalizado do número de respostas cientificamente 
aceites. Nesta questão poderão destacar-se as afirmações 1, 4 e 7, por se verificar um aumento 
mais significativo. Do pré para o pós-teste os alunos aparentam estabelecer uma melhor relação 
entre os incêndios e outro tipo de catástrofes, como a desertificação e o agravamento do efeito 
de estufa, bem como de medidas de prevenção, como não plantar em declives acentuados. 
 Curiosamente, e contrariamente à evolução demonstrada no que respeita ao 
agravamento do efeito de estufa, os alunos parecem não estabelecer a relação entre esse 
mesmo agravamento e a libertação de gases que os incêndios promovem, e que podem 
contribuir para o mesmo, dado que nessa afirmação (afirmação 6) o aumento de respostas 
cientificamente aceites não foi tão evidente (17 no pré-teste; 21 no pós-teste). 
 Nas afirmações 2 e 3, com o mesmo número de respostas cientificamente aceites no 
pré e pós-teste (10 no pré-teste; 13 no pós-teste), os alunos, na sua maioria, aparentam não 
admitir que dos incêndios não podem resultar consequências positivas para alguns ecossistemas 
e não ter consolidadas as condições que permitem o surgimento daqueles. 
 Para a medida de proteção assinalada na afirmação 5, verificou-se, também um ligeiro 
aumento do número de respostas cientificamente aceites (20 no pré-teste; 24 no pós-teste), 
embora fosse uma afirmação onde, desde logo no pré-teste, se tinha verificado um elevado 
número de respostas cientificamente aceites, tendo-se o mesmo verificado para a afirmação 8 
(22 no pré-teste; 24 no pós-teste). 
 Em seguida, pedia-se aos alunos que avaliassem a guerra e o terrorismo enquanto 
catástrofes atuais. Para tal era-lhes fornecida uma afirmação, que deveriam comentar. As 
conceções dos alunos a este propósito apresentam-se na Tabela 16.  
  
Tabela 16. Conceções dos alunos acerca da guerra e do terrorismo enquanto catástrofes atuais 




f % f % 
A guerra e o terrorismo são duas das maiores catástrofes da atualidade. 
O terrorismo é, mas a guerra não, pelo menos em Portugal e países próximos, 
apenas existindo em países como o Cazaquistão. 
Neste momento não será tanto como no passado, mas sim em países como o 
Irão…em conjunto poder-se-ão considerar outras catástrofes como as vagas de 


































 Por se tratar de uma questão de opinião, não se podem classificar as respostas como 
cientificamente aceites ou não. Como tal admitiu-se, como ponto de partida para a categorização 
das respostas a esta questão, se os alunos referem/avaliam a guerra e ao terrorismo como 
grandes catástrofes atuais, independentemente da justificação apresentada. 
 Verificou-se no pré-teste que a frequência de alunos que admitem a guerra e o 
terrorismo como duas das maiores catástrofes da atualidade é superior aos que o fazem no pós-
teste (41,7% no pré-teste; 34,6% no pós-teste), o que se pode justificar pelo aumento substancial 
da frequência de respostas ambíguas no pós-teste (20,8% no pré-teste; 46,2 no pós-teste) e pela 
diminuição frequência de alunos que não respondeu à questão (29,2% no pré-teste; 11,5% no 
pós-teste). No pré-teste, verificaram-se ainda duas outras categorias de resposta, com igual 
frequência (4,2%), onde se admite que apenas uma delas, neste caso o terrorismo, será uma 
das maiores catástrofes atuais, e não tanto a guerra, e, noutra categoria, que estas catástrofes 
não atingem as proporções do passado. No entanto, estas catástrofes são, em ambas as 
categorias de resposta, localizadas geograficamente. 
 De entre as respostas que estabelecem a guerra e o terrorismo como catástrofes atuais, 
as justificações apresentadas, com maior frequência no pré-teste, e também em percentagem 
substancial no pós-teste, são as referências aos elevados prejuízos materiais e perda de vidas 
humanas que estas provocam. São exemplos de respostas registadas, e que se enquadram 
nesta categoria, “São as duas maiores catástrofes da atualidade porque morre muita gente e é 
quase tudo destruído” (A17; pré-teste) e “A guerra e o terrorismo são duas das maiores 
catástrofes da atualidade porque as suas consequências são muito graves. Matam pessoas, 
destroem habitats, bens materiais, destroem tudo” (A25; pós-teste).   
 Outra das reflexões que os alunos apresentam, considerando a guerra e o terrorismo 
como catástrofes atuais, é a sua origem antropogénica e a relação estabelecida com outras 
catástrofes, que admitem com grau de importância similar. São exemplos dessas respostas “São 
uma das maiores catástrofes, mas causadas pelo Homem, não pela Natureza” (A13; pré-teste), 
“Esta afirmação é verdadeira, só nos falta dizer que são duas das maiores catástrofes 
provocadas pelo Homem” (A14; pós-teste) e 
 
 “A guerra e o terrorismo são duas das maiores catástrofes da atualidade, mas causadas pelo ser 
humano, pois existem catástrofes naturais que também conseguem causar elevados prejuízos 
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materiais e humanos, como por exemplo, os sismos de alta magnitude ou grandes tsunamis” 
(A11; pós-teste)  
 
 A categoria de respostas ambíguas emerge para categorizar aquelas onde os alunos não 
referem/ avaliam a guerra e o terrorismo como grandes catástrofes atuais, reportando-se apenas 
a outros fatores relacionados com estas catástrofes. No pré-teste, as respostas ambíguas 
centraram-se na expansão deste tipo de fenómenos, pela elevada frequência com que ocorrem, 
como por exemplo quando referem que “Cada vez há mais guerra e terrorismo” (A23) ou “Nesta 
altura há muitas guerras nos países asiáticos e muito terrorismo” (A3) No pós-teste, porém, as 
respostas mais prevalentes são aquelas em que os alunos se reportam às consequências e 
causas das mesmas, como por exemplo quando referem que “A guerra e o terrorismo são 
provocados pela intolerância. E provocam muitos danos materiais e mortes” (A1) ou “A guerra e 
o terrorismo estão cada vez mais a acontecer na atualidade. Há países onde as pessoas “criam” 
guerra por causa da corrida ao armamento” (A9). 
 As duas questões que se seguiam eram de escolha múltipla. Na primeira, os alunos 
eram questionados sobre o conceito de fonte de poluição e, na segunda, sobre o conceito de 
poluente. As conceções dos alunos sobre o conceito de fonte de poluição apresentam-se na 
Tabela 17. 
 
Tabela 17. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o conceito de fonte de poluição 
 
Categorias de resposta Pré-teste 
 (n= 24) 
Pós-teste 
(n=26) 
f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 21 87,5 21 80,8 
Cientificamente não aceites (CnA)  3 12,5 5 19,2 
Não responde (Nr) 0 0 0 0 
 
 Como se pode observar, a grande maioria dos alunos, selecionou a opção 
cientificamente válida, nos dois testes, verificando-se, no entanto, uma diminuição da frequência 
de alunos que o fez no pós-teste (87,5% no pré-teste; 80,8% no pós-teste), e, consequentemente, 
um ligeiro aumento da frequência de respostas cientificamente não válidas (12,5% para 19,2%). 






Tabela 18. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o conceito de poluente 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 24 100 24 92,3 
Cientificamente não aceites (CnA)  0 0 2 7,7 
Não responde (Nr) 0 0 0 0 
 
 Nesta questão, os resultados são ainda mais evidentes que na questão anterior. No pré-
teste, todos os alunos (100%) selecionaram a resposta cientificamente válida verificando-se uma 
ligeira diminuição no pós-teste (92,3%) e o surgimento de respostas onde os alunos não 
selecionaram a opção cientificamente aceite (7,7%). 
 Para explicar as ocorrências verificadas nestas duas questões, pode referir-se que estes 
conceitos poderão, também, ter sido memorizados e não assimilados corretamente na rede 
concetual de alguns alunos. No entanto, e por se verificarem resultados tão aproximados, 
nomeadamente no que toca ao número de seleções cientificamente válidas em ambos os testes, 
poderá ter influído, para estes resultados, a ligeira diferença na composição do grupo-alvo nos 
dois testes. 
 No seguimento, os alunos foram questionados, sobre os agentes que provocam poluição 
na água, no solo e no ar. 
 As conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição na água encontram-
se sintetizadas na Tabela 19. 
 
Tabela 19. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição na água 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Resíduos sólidos, efluentes domésticos e industriais e derrames petrolíferos. 
Produtos químicos e resíduos sólidos. 
Resíduos da atividade mineira (escombreiras). 
Produtos da atividade agrícola como fertilizantes e pesticidas e derivados do petróleo.  
Resíduos sólidos, produtos da atividade agrícola como fertilizantes e pesticidas e resíduos da 
atividade mineira.  
Chuvas ácidas/ácido sulfúrico. 
Efluentes domésticos e industriais, resíduos da atividade mineira e resíduos sólidos. 
Químicos e derrames petrolíferos.  
Produtos da atividade agrícola como fertilizantes e pesticidas e resíduos sólidos.  
Efluentes domésticos e industriais e resíduos da atividade mineira (escombreiras). 















































Tabela 19. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição na água 
(continuação) 
 




f % f % 
Cientificamente não aceites aceite (CA) 0 0 0 0 
Não responde (Nr) 7 29,2 5 19,2 
 
Através da análise desta tabela, pode observar-se que não se verificaram, quer no pré-
teste, quer no pós-teste, quaisquer respostas cientificamente aceites e cientificamente não 
aceites. O grande predomínio verificado registou-se nas respostas incompletas, que sofreu um 
ligeiro aumento no pós-teste (70,8% para 80,8%) em detrimento da diminuição da frequência de 
alunos que não respondeu à questão. (29,2% para 19,2%) 
 No que respeita às respostas incompletas, a categoria de resposta predominante nos 
dois testes foi a referência aos resíduos sólidos, efluentes domésticos e industriais e aos 
derrames petrolíferos como agentes causadores de poluição na água, verificando-se uma 
diminuição no pós-teste (62,5% para 34,6%). Respostas como “Lixo” (A13), “Esgotos” (A25) e 
“Petróleo; lixo dos esgotos” (A2) são exemplos de respostas desta categoria. No pós-teste, 
surgem outras referências, embora nenhuma delas predominante, nomeadamente no que diz 
respeito aos produtos da atividade agrícola (pesticidas/fertilizantes) e aos resíduos da atividade 
mineira. Constituem exemplos dessas respostas “Atividade agrícola; escombreiras (atividade 
mineira; lixeiras” (A26) e “Exploração mineira” (A1). Verificou-se, ainda, uma evolução 
interessante ao nível da terminologia científica utilizada pelos alunos. 
 As conceções dos alunos relativamente aos agentes que provocam poluição no solo 
encontram-se apresentadas na Tabela 20. 
 
Tabela 20. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição no solo 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Resíduos sólidos (lixo). 
Produtos químicos. 
Resíduos sólidos, produtos da atividade agrícola como fertilizantes e pesticidas e 
resíduos da atividade mineira (escombreiras). 



























Tabela 20. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição no solo 
(continuação) 
 




f % f % 
Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Substâncias. 
O Homem e outros seres vivos. 
Incêndios. 
As secas. 
A poluição ambiental. 


































Não responde (Nr) 5 20,9 5 19,2 
 
 Nesta questão também não se verificaram quaisquer respostas cientificamente aceites, 
registando-se um aumento de respostas incompletas no pós-teste (54,2% para 69,2%) e uma 
diminuição da frequência de respostas cientificamente não aceites (25% para 11,5%), mantendo-
se aproximada a percentagem de alunos que não respondeu à questão (20,9 no pré-teste; 19,2% 
no pós-teste). 
 Nesta questão, verificou-se, também, uma evolução ao nível do léxico adotado pelos 
alunos. No pré-teste, a maioria das respostas dos alunos incidiu nos resíduos sólidos como 
principais agentes causadores de poluição no solo (50%). Respostas como “Lixo” (ex.: A13) ou 
“Lixo para o chão” (A4) foram bastante frequentes nesta questão, no pré-teste. Contudo, a 
simples referência aos resíduos sólidos diminuiu abruptamente no pós-teste, surgindo os 
conceitos abordados durante a formação dos alunos. A categoria de resposta que predominou 
refere-se não só aos resíduos sólidos, mas também aos produtos da atividade agrícola 
(pesticidas/fertilizantes) e atividade mineira (50%). São exemplos de respostas enquadradas 
nesta categoria “Lixeiras; pesticidas e herbicidas” (A18) e “Acumulação de resíduos sólidos; 
atividade agrícola; atividade mineira” (A26). 
 No que diz respeito às respostas cientificamente não aceites, não se verificou grande 
preponderância de uma categoria em ambos os testes. No entanto, no pré-teste, a categoria de 
resposta mais frequente refere-se á ação do Homem e de outros seres vivos como causa da 
poluição (8,3%), quando os alunos referem “Homem” (A25) e “Animais racionais e irracionais” 
(A27). Embora este tipo de afirmações não sejam totalmente desadequadas, a ação do Homem 
na origem da poluição é inerente ao próprio processo, pelo que o pretendido nesta questão era 
que os alunos referissem de que modo o ser humano contribui para a mesma e não a simples 
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constatação de que participa no processo. No pós-teste não se destacou nenhuma das 
categorias de resposta e surgiram novas categorias, sendo de destacar a referência de um aluno 
aos clorofluorcarbonetos (3,8%), “CFC” (A10), como agentes causadores da poluição do solo.  
 As conceções dos alunos relativamente aos agentes que provocam poluição no solo, 
apresentam-se na Tabela 21. 
 
Tabela 21. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre os agentes que provocam poluição no ar 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 0 0 
Incompletas (Inc) 
 
Gases poluentes/tóxicos emitidos pela atividade industrial e veículos automóveis, 
resultantes da queima de combustíveis fósseis. 
Incêndios. 
Gases emitidos pelos cigarros e lareiras. 
Cinzas. 























































Não responde (Nr) 4 16,7 6 23,1 
 
 Não se registaram, tanto no pré-teste como no pós-teste, quaisquer respostas 
cientificamente aceites, observando-se uma ligeira diminuição na frequência de respostas 
incompletas no pós-teste (75% para 73,1%) e de respostas cientificamente não aceites (8,3% 
para 3,8%). Em oposição, a percentagem de alunos que não respondeu sofreu um ligeiro 
aumento (16,7% para 23,1%). 
 A categoria de respostas incompletas prevalente nos dois testes foi a referência aos 
gases libertados pelas mais diversas atividades humanas, embora a sua frequência fosse 
superior no pré-teste (62,5% no pré-teste; 46,2 no pós-teste). São exemplos de respostas que se 
inserem nesta categoria “A emissão de gases das fábricas, carros, casas” (A18) e “Os gases; os 
fumos dos carros, das fábricas.” (A6) no pré-teste, e “Gases” (A27) e “O fumo, os gases 
libertados pela queima de combustíveis fósseis” (A3) no pós-teste. No pós-teste, surge, ainda, 
uma outra categoria onde os alunos referem os CFC’s e os gases com efeito de estufa como 
causadores da poluição do ar (26,9%). São exemplos de respostas desta categoria “Fumo dos 
carros e CFC’s” (A15) e “CFC’s e GEE” (A11).  
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  As respostas cientificamente não aceites não foram muito frequentes em ambos os 
testes e nenhuma categoria de resposta apresenta especial destaque. De destacar, no pré-teste, 
as alusão ao vento e à poluição sonora como causadores de poluição do ar. 
Na questão seguinte apresentava-se um excerto de uma notícia sobre o aquecimento 
global ao qual se seguiam várias alíneas relativas ao tema. As conceções dos alunos em relação 
às causas do aquecimento global apresentam-se na Tabela 22. 
 
Tabela 22. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre as causas do aquecimento global 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 12 50 13 50 
Incompletas (Inc) 
 
Poluição do ar. 
Emissão de gases. 
Resíduos libertados para o ar. 
























Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Poluição. 
Redução de emissões de metano e carbono negro. 
Combate às emissões de dióxido de carbono. O metano e o carbono negro diminuem a 
qualidade do ar provocando aquecimento global. 
Muitas vezes deve-se a fábricas onde se produz metano e carbono. 
É o aumento da temperatura.  
É o efeito de estufa e as emissões de metano e carbono negro.  
É o buraco na camada de ozono. 
São o egoísmo humano, a utilização de CFC’s, a não utilização de catalisadores para os 
GEE’s e o efeito de estufa.  









































Não responde (Nr) 3 12,5 2 7,7 
 
 Dado que esta era uma informação fornecida pelo texto, verificou-se, tanto no pré-teste 
como no pós-teste, uma elevada frequência de respostas cientificamente aceites (50% em ambos 
os testes). A frequência de respostas incompletas sofreu uma diminuição no pós-teste (20,9% 
para 11,5%) em detrimento do aumento da frequência de respostas cientificamente não aceites 
(16,7% para 30,8%). No entanto registou-se uma ligeira diminuição na frequência de alunos que 
não respondeu à questão (12,5% para 7,7%). 
 As respostas cientificamente aceites que se registaram nos dois testes são o resultado 
de uma correta interpretação do texto. São exemplos dessas respostas “O metano, um dos 
principais componentes do gás natural, e o carbono negro, essencialmente fuligem, são 
responsáveis pela degradação da qualidade do ar e pelo aquecimento global” (A1), no pré-teste, 
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e “As causas deste problema são as emissões excessivas de metano e carbono negro para a 
atmosfera” (A19), no pós-teste. 
 No que concerne às respostas incompletas, as duas categorias de resposta mais 
frequentes, no pré-teste são as referências à poluição do ar e à emissão de gases, que surgem 
em percentagens similares (8,3%). “Poluição do ar” (A5) é um dos exemplos de resposta 
pertencente à primeira categoria e “Emissão de gases para a atmosfera” (A18) constitui exemplo 
da segunda. No pó-teste, não se destaca nenhuma categoria de resposta, podendo referir-se o 
surgimento da alusão à queima de combustíveis fósseis (3,8%) quando se diz “São os 
combustíveis fósseis porque poluem o ambiente” (A23). 
 As conceções cientificamente não aceites não foram muito frequentes no pré-teste, não 
se havendo nenhuma categoria que se destacasse. No entanto, um dos alunos (4,2%) refere-se à 
“…poluição em geral” (A21), como causadora do aquecimento global. No pós-teste surgem 
vários indicadores de ausência de aprendizagem significativa que interessa referir. O primeiro 
surge quando, numa das categorias de resposta mais frequente, os alunos referem o efeito de 
estufa e as emissões de metano e carbono negro (7,7%), constituindo exemplo de resposta desta 
categoria “Efeito de estufa. Emissão de metano e carbono negro na atmosfera” (A25). O efeito 
de estufa, como fenómeno natural, e imprescindível para a vida na Terra, não deverá ser 
considerado uma causa para o aquecimento global, mas sim o seu agravamento. O outro 
indicador surge numa resposta que não deixa, apesar disso, de ser interessante pelas várias 
referências que aparecem: “Egoísmo do ser humano; utilização excessiva de CFC’s; negligência; 
a não utilização de catalisadores com maior capacidade para reter GEE; efeito de estufa” (A11). 
Esta resposta pecará pela referência aos CFC’s, uma vez que os seus efeitos na atmosfera estão 
mais relacionados com a destruição da camada de ozono, e ao efeito de estufa, pelas razões já 
apresentadas.  
 As conceções dos alunos sobre que podem fazer para combater o aquecimento global 









Tabela 23. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que se pode fazer para combater o 
aquecimento global 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 1 3,8 
Incompletas (Inc) 
 
Devemos evitar poluir o ar. 
Devemos reduzir as emissões de gases (metano e carbono negro) para a atmosfera. 
Evitar andar de carro privilegiando outros meios de transporte, como os transportes 
públicos, andar de bicicleta ou a pé. 
Reciclar. 
Evitar a poluir. 
Evitar poluir e colocar filtros nas fábricas.  
Informar as pessoas sobre não poluir o ar enviando gases para a atmosfera.  
Evitar a deslocações de carro quando desnecessárias e colaborar na reflorestação. 











































Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Não podemos fazer nada.  
Evitar o uso de CFC´s, respeitar o ambiente, usar transportes públicos e não deitar lixo 

















Não responde (Nr) 7 29,2 3 11,5 
 
 Como é possível observar, não se verificaram quaisquer respostas cientificamente 
aceites no pré-teste, surgindo apenas uma resposta no pós-teste (3,8%), a frequência de 
resposta incompletas sofreu apenas um ligeiro aumento no pós-teste (70,9% para 73,1%) e, no 
pós-teste surgiram ainda respostas cientificamente não aceites (11,5%), uma vez que não se 
tinham registado no pré-teste. No entanto verificou-se uma diminuição na frequência de alunos 
que não respondeu à questão no pós-teste (29,2% para 11,5%). 
 Na única resposta cientificamente aceite verificada no pós-teste refere-se que, para 
combater o aquecimento global devemos “Utilizar transportes públicos, andar a pé, utilizar filtros 
nos carros e utilizar energias alternativas” (A26). 
  No que diz respeito às respostas incompletas, a categoria de resposta mais frequente 
no pré-teste é a referência a evitar poluir o ar como medida para combater o aquecimento global 
(20,8%). Referências como “Evitar poluir o ar” (A17) ou “Não poluir o ar” são exemplos de 
respostas desta categoria. Contudo, foi interessante verificar que alguns alunos, desde logo no 
pré-teste, fazem referência a evitar a utilização do carro em detrimento de outras formas de 
deslocação (transportes públicos, bicicleta e a pé) (16,7%). São exemplos de respostas dessa 
categoria “Andar mais a pé do que de carro” (A18) e “Andar menos de carro e mais em 
transportes públicos” (A21). Curiosamente, respostas desta categoria foram menos frequentes 
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no pós-teste, sendo a referência a evitar poluir a que predominou (23,1%), sendo que “Não 
poluir” (A1) e “Diminuir a poluição” (A7) são exemplos de resposta desta categoria. Também no 
pós-teste, surgem outras referências interessantes como informar as pessoas para não poluir o 
ar com a emissão de gases para a atmosfera (7,7%), como quando se refere “Informar as 
pessoas para não poluir o ar com a emissão de gases” (A13). 
 As respostas cientificamente não aceites apenas surgiram no pós-teste e, além de uma 
posição mais radical, quando se refere que não podemos fazer “Nada” (A5), surgem com maior 
frequência, as referências a evitar o uso de CFC’s, ao respeito pela ambiente, à utilização dos 
transportes públicos e não deitar lixo para o chão (7,7%). São exemplos de respostas desta 
categoria “Usar o menos possível os aerossóis” (A12) e ““Evitar o uso de CFC’s, possuir respeito 
pelo ambiente e pelos que nos rodeiam, usar transportes públicos, não deitar lixo no chão (se for 
queimado num incêndio liberta gases poluentes)” (A11). Estas respostas alertam, mais uma vez, 
para a aprendizagem de índole memorística. Contudo, não deixam de ser bastante interessantes 
as referências ao respeito pelo ambiente e a relação estabelecida entre os resíduos sólidos e a 
libertação de gases que a sua queima pode promover. 
 Na questão seguinte era apresentado, tal como na questão anterior, um excerto de uma 
notícia, desta vez relativa à destruição da camada de ozono. As conceções dos alunos 
relativamente às contribuições do Homem para a destruição da camada de ozono encontram-se 
representadas na Tabela 24. 
 
Tabela 24. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como é que o Homem está a contribuir para 
a destruição da camada de ozono 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 2 7,7 
Incompletas (Inc) 
 
Com a emissão de gases prejudiciais. 
Porque polui. 
Com a emissão de CFC’s.  
























Tabela 24. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre como é que o Homem está a contribuir para 
a destruição da camada de ozono (continuação) 
 




f % f % 
Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Através da poluição e com a emissão de gases, resultante das atividades humanas, e com 
o aquecimento global. 
Por causa do aumento das temperaturas. 
Deitando lixo para o chão e através da emissão de gases das fábricas.  
Contribui com o fumo dos veículos automóveis. Não deve fazer fogueiras devido ao fumo. 
Através da emissão de CO2, CFC’s e outros gases.  
Através da radiação ultravioleta.  
Com a emissão de CFC’s e gases resultantes da queima de combustíveis fósseis, 
negligenciando a utilização de catalisadores. 







































Não responde (Nr) 8 33,3 5 19,2 
 
 Pela análise desta tabela pode observar-se que apenas se verificaram, embora em 
pequena percentagem, respostas cientificamente aceites no pós-teste (7,7%), a frequência de 
respostas incompletas aumentou do pré para o pós-teste (33,3% para 46,2%) em detrimento da 
diminuição da frequência de respostas cientificamente não aceites (33,3% para 26,9%) e da 
frequência de alunos que não respondeu á questão (33,3% para 19,2%). 
 Admitiu-se como meta cientificamente aceite para esta questão que os alunos referissem 
que o Homem contribui para a destruição da camada de ozono com a emissão de CFC’s para a 
atmosfera, que vão destruir a camada de ozono, e as fontes de poluição associadas à sua 
emissão. Este tipo de resposta apenas surgiu no pós-teste e, são exemplos de respostas “Com a 
emissão de CFC’s para a atmosfera, que reagem com o ozono destruindo-o, que provêm de 
sprays e frigoríficos" (A26) e “O Homem lança, na atmosfera CFC´s, através por exemplo dos 
sprays. Os CFC’s destroem a camada de ozono” (A18). 
 No que concerne às respostas incompletas, nenhuma categoria se impôs 
particularmente no pré-teste, com as referências à emissão de gases para a atmosfera e à 
poluição a aparecerem em igual percentagem (16,7%). Respostas como “Mandando gases para 
a atmosfera” (A24) e “Tudo se resume à poluição” (A2) são exemplos que se inserem nestas 
duas categorias. Este tipo de referências manteve-se no pós-teste, porém em menor frequência, 
surgindo as alusões à emissão de CFC para a atmosfera (15,3%). Nesta categoria podem 
integrar-se repostas como “Emitindo CFC’s para a atmosfera” (A4 ) e “Com a utilização de CFC” 
(A27) como contribuições do Homem para a destruição da camada de ozono.  
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 No que respeita às respostas cientificamente não aceites, no pré-teste, a categoria de 
resposta mais frequente, foi a referência à poluição e emissão de gases, resultantes das 
atividades humanas, e ao aquecimento global, como causas da destruição da camada de ozono 
(16,7%). Nesta categoria inserem-se respostas como “Com a poluição e com o aquecimento 
global” (A7) e “O Homem contribui poluindo, por exemplo com o tráfego terrestre” (A6). No pós-
teste, não se verificou nenhuma categoria de resposta que se evidenciasse, mantendo-se a 
anterior, embora em menor frequência em detrimento do aparecimento de uma nova categoria 
relativa à emissão de CFC’s e gases resultantes da queima de combustíveis fósseis (7,7%). São 
exemplos de respostas que se inserem nesta categoria “Libertando para a atmosfera os CFC’s e 
outros gases originados na queima de combustíveis fósseis” (A3) e “O Homem abusa do 
ambiente sem se preocupar com as consequências, como por exemplo o uso excessivo de 
CFC´s, a negligência de regras que prejudicam o ambiente, como o uso de catalisadores” (A11). 
Verifica-se, tal como na questão relativa ao aquecimento global quando os alunos referiam os 
CFC como causadores do mesmo, uma incidência bastante elevada de respostas que alertam 
para a contribuição dos gases libertados na queima de combustíveis para a destruição da 
camada de ozono, parecendo, novamente, que estes conceitos foram memorizados. 
 No seguimento às causas da destruição da camada de ozono, os alunos foram 
questionados sobre como poderemos contribuir para a resolução do problema, dados 
apresentados na Tabela 25. 
 
Tabela 25. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que podemos fazer no dia-a-dia para 
contribuir para a resolução do problema da destruição da camada de ozono 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 1 3,8 
Incompletas (Inc) 
 
Evitar emitir gases poluentes. 
Evitar poluir o ar.  


















Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Devemos evitar poluir, não deitar lixo para o chão, diminuir emissões de CFC’s. e utilizar 
catalisadores.   
Devemos evitar a utilização do carro e andar mais de transportes públicos, a pé ou de 
bicicleta. 
Não devemos deitar o lixo para o chão nem fazer fogueiras e devemos reciclar. 
Devemos fazer o mesmo que fazemos para evitar o aquecimento global.  
Criar filtros nas fábricas andar mais a pé ou de bicicleta e não fumar.  









































Não responde (Nr) 12 50 9 34,6 
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 No pré-teste não se registaram quaisquer respostas cientificamente aceites, surgindo em 
percentagem muito baixa no pós-teste (3,8%), a frequência de respostas incompletas aumentou 
do pré para o pós-teste (4,2% para 19,2%) e as frequências de respostas cientificamente não 
aceites aparecem em frequências elevadas nos dois testes, apresentando apenas uma ligeira 
diminuição no pós-teste. A frequência de alunos que não respondeu à questão sofreu uma 
diminuição no pós-teste (50% para 34,6), apresentando também uma frequência elevada nos 
dois testes. 
 Na única resposta cientificamente aceite verificada no pós-teste refere-se que devemos 
“Comprar produtos chamados «amigos do ozono», verificar aparelhos de ar condicionado e os 
frigoríficos e certificar-se que os CFC’s não sejam libertados para a atmosfera” (A3). 
 A frequência de respostas incompletas não foi muito elevada nos dois testes. No pré-
teste a única referência observada, reporta-se para evitar a emissão de gases poluentes (4,2%). 
“Evitar «lançar» gases poluentes para o ar” (A19) é o exemplo de resposta que se insere nesta 
categoria. No pós-teste surgem outras categorias de resposta, sendo predominante a referência 
à redução da emissão de CFC para a atmosfera, onde “Utilizar o menos possível produtos que 
libertem CFC” (A12) e “Reduzir a utilização de CFC” (A27) são exemplos de resposta. 
 No que diz respeito às respostas cientificamente não aceites, não se destaca, no pré-
teste, nenhuma categoria de resposta, aparecendo em percentagens similares (16,7%) as 
referências a evitar a utilização do carro, em detrimento das deslocações a pé e de transportes 
públicos, e a não deitar lixo para o chão, não fazer fogueiras e reciclar. São exemplos de 
respostas que se inserem nessas categorias “Andar mais a pé e em transportes públicos e 
menos de carro” (A3) e “Evitar deitar resíduos para o chão, evitar fazer fogueiras e fazer 
reciclagem” (A10). No pós-teste, a referência mais frequente, reporta-se à diminuição da 
emissão de CFC juntamente com outras medidas que não contribuem para resolver o problema 
da destruição da camada de ozono (23,1%), que tornam as respostas cientificamente não 
aceites. São exemplos de respostas desta categoria “Não deitar lixo para o chão, evitar o uso de 
CFC’s, utilizar catalisadores no que puder” (A11) e “Não atirar lixo para o chão, não poluir e não 
usar CFC” (A16). De destacar, ainda, a preocupante referência, que se registou nos dois testes 
em percentagens aproximadas (4,2 no pré-teste; 3,8% no pós-teste), ao facto de não existir nada 
que possamos fazer para evitar a destruição da camada de ozono.  
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 A questão com que o questionário terminava era relativa às chuvas ácidas e, nesta 
secção analisar-se-ão as conceções dos alunos relativamente às suas possíveis contribuições 
para resolver esse problema (Tabela 26).  
 
Tabela 26. Frequência e percentagem das conceções dos alunos sobre o que se pode fazer no dia-a-dia para 
contribuir para a resolução do problema das chuvas ácidas 
 




f % f % 
Cientificamente aceite (CA) 0 0 1 3,8 
Incompletas (Inc) 
 
Evitar poluir e explicar às pessoas o problema.  
Não poluir o ar.  
Não emitir gases para a atmosfera. 



















Cientificamente não aceites (CnA) 
 
Racionalizar o consumo de água. 
Usar adubos biológicos em detrimento de resíduos.  
Evitar contribuir para o buraco na camada de ozono não emitindo gases para a 
atmosfera. 
Utilizar menos objetos que libertem CFC’s.  
































Não responde (Nr) 18 75 16 61,5 
 
 Apenas se verificou uma resposta cientificamente aceite no pós-teste (3,8%), verificou-se 
um aumento da frequência de respostas incompletas (12,5% para 26,9%), e uma diminuição da 
frequência de respostas cientificamente não aceites (12,5% para 7,7%). Curiosamente, a 
percentagem de alunos que não respondeu à questão, ainda em proporções superiores à 
questão anterior, manteve-se elevada no pós-teste, mesmo apresentando uma diminuição no 
pós-teste (75% para 61,5%). 
 Na única resposta cientificamente aceite verificada no pós-teste, apresentam-se as várias 
medidas que contribuem para a diminuição da emissão de gases resultantes da queima de 
combustíveis fósseis, como por exemplo “Andar a pré, utilizar transportes públicos, utilizar fontes 
de energia renováveis e utilizar filtros nas fábricas e nos carros” (A26). 
 Relativamente às respostas incompletas, a única referência que se fez no pré-teste 
apontava para a necessidade de não poluir (12,5%), à qual se acrescentou no pós-teste a ideia 
de que se deve explicar às pessoas o problema. “Poluir menos” (A14) e “Evitar a libertação de 
gases poluentes; evitar poluir” (A6) são exemplos dessas respostas dessa categoria no pré-teste, 
e “Poluir menos, explicar e fazer conhecer os graves problemas da mesma” (A6), no pós-teste. 
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No entanto a categoria de resposta mais frequente no pós-teste foi a referência a não emitir 
gases poluentes para a atmosfera (11,5%). Nesta categoria inserem-se respostas como “Não 
emitir gases tóxicos para a atmosfera” (A4) e “Não libertar gases para a atmosfera” (A20).  
 No que respeita às respostas cientificamente não aceites, nenhuma categoria se 
destacou nos dois testes. As categorias de resposta sobre as quais interessará mais refletir, por 
estarem relacionadas e surgirem nos dois testes, são as referências a evitar contribuir para a 
destruição da camada de ozono com a emissão de gases, no pré-teste (4,2%), e a utilização de 
menos objetos que libertem CFC’s, no pós-teste (3,8%). As respostas verificadas nestas 
categorias são “Não contribuir para o buraco na camada de ozono, evitar que os gases vao para 
a atmosfera” (A19; pré-teste) e “Utilizar menos lacas, sprays…” (A12; pós-teste). Tal como na 
questão anterior, surge a referência ao facto de não haver nada que se possa fazer para resolver 




 A evolução do conhecimento substantivo não foi muito significativa, verificando-se que a 
frequência de respostas cientificamente aceites, mesmo quando ocorria aumento do pré para o 
pós-teste, foi bastante reduzida na maior parte das questões. No entanto, a frequência de 
respostas incompletas aumentou no pós-teste, na maioria das questões, em detrimento de uma 
diminuição da frequência de respostas cientificamente não aceites e de alunos que não 
responderam. De notar ainda que, apesar de não se notarem melhorias muito grandes em 
muitas questões, verificou-se uma alteração bastante interessante na terminologia científica 
utilizada pelos alunos no pós-teste, mesmo em respostas cientificamente não aceites.  
 Existem vários fatores que podem influenciar as aprendizagens dos alunos e, como tal, 
refletirem-se na evolução do conhecimento substantivo destes. 
A primeira referência relaciona-se com o facto dos alunos simplesmente memorizarem 
os conceitos sem lhes atribuir significado. Eles passam a existir na rede concetual dos alunos, 
mas sem se estabelecer uma relação correta entre eles. Este tipo de memorização, muitas vezes 
associada por diversos autores (Giordan & Vecchi, 1988; Novak & Gowin, 1999) às metodologias 
mais transmissivas (também conhecidas como tradicionais), poder-se-ia justificar se, tanto as 
aulas de Ciências Naturais como as de Formação Cívica, se tivessem desenrolado 
exclusivamente nesses moldes, o que não foi o caso. Mesmo nas aulas de Ciências Naturais, 
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onde a metodologia aplicada se aproximava mais da tradicional, existiram momentos de 
discussão em turma e de realização de vários tipos de atividades centradas nos alunos, entre as 
quais atividades experimentais. Todavia, não será de excluir que este tipo de aprendizagem 
possa ter de facto ocorrido, o mesmo se podendo ter verificado nas aulas de Formação Cívica, 
mesmo com uma metodologia que incentiva a investigação e construção do conhecimento pelos 
alunos, como é o caso da abordagem IVAM. Tal poderá suceder pelo simples facto dos grupos 
investigarem temas diferentes e as aprendizagens mais significativas sobre determinado tema 
ocorrerem preferencialmente no grupo que teve oportunidade de o investigar, circunstância 
agravada pelo facto de as discussões em turma, que se seguiam às apresentações em 
PowerPoint, terem sido extremamente curtas devido a limitações de tempo. 
 As conceções que os alunos apresentam, antes (e depois) da lecionação de qualquer 
tema, traduzem algumas dificuldades de aprendizagem, isto é, obstáculos que o professor pode 
não conseguir identificar ou pode não levar em conta. Se bem que em alguns casos esses 
obstáculos sejam fáceis de determinar, noutros casos como por exemplo a propósito do 
agravamento do efeito de estufa e outros problemas ambientais, essas conceções e obstáculos 
são mais difíceis de determinar, uma vez que aqueles reportam para domínios extremamente 
variados, ou para o inconsciente coletivo (Giordan & Souchon, 1997). 
 Finalmente, é importante refletir sobre os efeitos das vertentes motivacional e 
comportamental dos alunos na aquisição de novos conhecimentos. Se os alunos não estiverem 
intrinsecamente (ou mesmo extrinsecamente) motivados para a (re)construção dos seus 
conhecimentos, dificilmente se notará uma evolução significativa nas suas aprendizagens. Esta 
falta de motivação poder-se-á traduzir em comportamentos indesejados na sala de aula, que 
perturbam as aprendizagens próprias e alheias. Com efeito, o padrão comportamental verificado 
nos alunos, principalmente nas aulas de Ciências Naturais, não será o mais satisfatório em 
muitas ocasiões, embora o professor nunca se deva desresponsabilizar totalmente pela sua 
ocorrência. O excerto de observação que se segue, de uma aula de Ciências Naturais por mim 
lecionada, pretende ser elucidativo do que acaba de ser referido: 
 
“ (…) De seguida iniciei a síntese da matéria, relativa aos sismos e vulcões, com a exploração do 
PowerPoint. Neste turno os alunos estavam muito conversadores, ainda mais que no turno 
anterior, e muitos eram os pretextos para interromper a aula com a colocação de dúvidas e até 
mesmo para falar sobre coisas que pouco tinham a ver com a aula. Eu acabei por não me 
conseguir desviar de algumas dessas conversas, para os esclarecer o melhor possível.  
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Infelizmente o tempo é pouco e os alunos não estavam a colaborar, pelo que começando mais 
adiantado que no outro turno, acabei mais atrasado na exploração do PowerPoint. Tentei chamá-
los à atenção várias vezes, mas os efeitos são pouco duradouros e os alunos começavam sempre 
a conversar descontroladamente poucos segundos depois de serem chamados à atenção (2 de 
Março de 2012). 
 
  
3.3. Evolução do Conhecimento Processual 
 
Para aferir como evoluiu o conhecimento processual dos alunos durante a intervenção 
pedagógica, analisar-se-ão, nesta secção, os resultados relativos às questões do pré e pós-teste, 
do domínio deste tipo de conhecimento, e de uma atividade do tipo P.O.E.R (Prevê-Observa-
Explica-Reflete) realizada nas aulas de Ciências Naturais. 
 Na questão relativa ao aquecimento global, na qual se fornecia um excerto de uma 
notícia, pedia-se, inicialmente que os alunos identificassem o problema ambiental referido na 
notícia. Os resultados relativos à capacidade de identificação do problema apresentam-se na 
Tabela 27. 
 
Tabela 27. Frequência e percentagem da capacidade de identificação de um o problema ambiental descrito no texto 
sobre o aquecimento global 
 




f % f % 
Identificação do problema de forma cientificamente aceite (CA) 17 70,9 23 88,5 
Identificação do problema de forma cientificamente não aceite (CnA) 
 
É a poluição do ar. 
É a poluição. 
É a eficácia da redução das emissões de metano e carbono negro. 
É a forma como reduzir o aquecimento global.  

























Não responde (Nr) 0 0 0 0 
 
 Como se pode observar, a maioria dos alunos identificou o problema descrito no texto de 
forma cientificamente aceite nos dois testes, verificando-se um aumento da sua frequência no 
pós-teste (70,9% para 88,5%), em detrimento da diminuição da frequência de alunos que 
identifica o problema de forma cientificamente não aceite (29,1% para 11,5%). De salientar 
ainda, que a totalidade dos alunos respondeu à questão nos dois testes. 
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 No que diz respeito à identificação do problema de forma cientificamente aceite, 
respostas como “O problema ambiental descrito é o aquecimento global” (A17; pré-teste) e “O 
problema é o aquecimento global” (A19; pós-teste) revelam a capacidade dos alunos 
identificarem o problema no texto.  
 Relativamente à identificação do problema de forma cientificamente não aceite, verifica-
se que as referências à poluição do ar é a categoria de resposta que predominou no pré-teste 
(16,7%). São exemplos de respostas inseridas nesta categoria, “O problema descrito é a poluição 
do ar” (A18) e, simplesmente, “Poluição do ar” (A23). Esta categoria não surgiu no pós-teste, 
não havendo nenhuma categoria que se evidenciasse. Pode, porém, referir-se uma categoria de 
resposta que reporta para a redução do aquecimento global, isto é não identifica o problema em 
si, como quando se refere “O problema ambiental descrito é como travar o aquecimento global” 
(A10). 
 No seguimento, os alunos deveriam formular a hipótese colocada pelos cientistas para a 
resolução do problema do aquecimento global (Tabela 28). 
 
Tabela 28. Frequência e percentagem da capacidade dos alunos para formular hipóteses para a resolução do 
problema do aquecimento global 
 




f % f % 
Hipóteses admissíveis 3 12,5 1 3,8 
Hipóteses incompletas  
 
A hipótese colocada pelos cientistas passa pela redução das emissões de metano e de 

















Hipóteses não admissíveis 
 
Terminar com as emissões carbono negro e metano na atmosfera.  
A redução do consumo das emissões de carbono e metano negro. 
A hipótese colocada pelos cientistas é que a poluição do ar é um dos fatores que causa o 
aquecimento global.  
A hipótese é combater/diminuir as emissões metano, carbono negro de dióxido de 
carbono. 
A hipótese é colocar ozono na atmosfera.  
A hipótese é evitar as numerosas mortes devidas à poluição do ar.  
A hipótese é ensinar as consequências do aquecimento global às pessoas para não 













































Não responde (Nr) 5 20,8 2 7,7 
 
 A frequência de hipóteses admissíveis foi bastante reduzida nos dois testes, registando-
se, curiosamente, uma diminuição no pós-teste (12,5% para apenas 3,8%). A frequência de 
hipóteses incompletas sofreu um ligeiro acréscimo no pós-teste (58,3% para 61,5%), 
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contrariamente à frequência hipóteses não admissíveis cujo aumento foi superior (8,3% para 
26,9%). No entanto, verificou-se uma diminuição na frequência de alunos que não respondeu à 
questão (20,8% para 7,7%).  
 A hipótese admissível pretendida, apresentada na notícia, reporta-se para o facto da 
redução das emissões de metano e carbono negro constituírem uma forma mais rápida e menos 
dispendiosa para combater o aquecimento global, do que apenas combater as emissões de 
dióxido de carbono. São exemplos de hipóteses admissíveis registadas: “Reduzir as emissões de 
metano e carbono negro na atmosfera em vez de simplesmente combater as emissões de 
dióxido de carbono porque é mais barato” (A6, pré-teste) e “Reduzir as emissões de metano e 
carbono negro na atmosfera poderá ser mais fácil e barato do que o simples combate às 
emissões de CO2” (A11, pós-teste). 
 As hipóteses incompletas registadas, tanto no pré como no pós-teste, reportam-se 
apenas à redução das emissões de metano e carbono negro na atmosfera (58,3% no pré-teste; 
61,5% no pós-teste), sem a referência aos menores custos e à maior rapidez relativamente ao 
simples combate às emissões de dióxido de carbono. Nesta categoria inserem-se respostas 
como: “A hipótese é a redução das emissões de metano e carbono negro na atmosfera” (A2, 
pré-teste) e “A hipótese colocada pelos investigadores seria a redução das emissões de metano 
e carbono negro” (A10, pós-teste). 
 No que respeita às hipóteses não admissíveis, não se observou nenhuma que se 
evidenciasse no pré-teste, aparecendo no pós-teste uma referência mais frequente (11,5%) 
relativa à diminuição das emissões de metano, carbono negro e, ainda, dióxido de carbono, 
sendo que as referências a este último apenas se encontravam na hipótese colocada pelos 
cientistas como forma de comparação relativamente à rapidez e custo. São exemplos de 
respostas incluídas nesta categoria: “Diminuir as emissões de metano, carbono negro e dióxido 
de carbono para a atmosfera” (A3) e “Combater as emissões de dióxido de carbono, de metano 
e carbono negro” (A7). 
 Na questão concernente às chuvas ácidas, os alunos deveriam explicar esse fenómeno, 
que se encontrava esquematizado numa figura, aferindo-se, nesta questão, a capacidade de 




Tabela 29. Frequência e percentagem da capacidade de interpretação de esquemas pelos alunos sobre a formação 
das chuvas ácidas 
 
Categorias de resposta Pré-teste 
 (n= 24) 
Pós-teste 
(n=26) 
f % f % 
Interpretação do esquema cientificamente aceite 0 0 1 3,8 
Interpretação incompleta do esquema 
 
Ocorre emissão de gases e/ou outros poluentes para a atmosfera que se vão 
misturar/reagir com a água da chuva originando as chuvas ácidas. 




















Interpretação do esquema cientificamente não aceite 
 
Emitiram-se da Terra dois químicos responsáveis pela formação das chuvas ácidas. 
O fenómeno esquematizado na figura é a formação/libertação das chuvas ácidas. 
O processo esquematizado é a poluição da água dado que o carvão é um poluente. 
Emissão de gases ácidos que se armazenam na atmosfera e precipitam em chuva que 
corrói.  
Emissões de ácido sulfúrico e dióxido de enxofre a partir dos quais se forma a chuva 
ácida.  
As chuvas ácidas desgastam monumentos e destroem as árvores. 
Acontece quando a chuva tem ácido em excesso. 
Chuvas ácidas acontecem quando a atmosfera fica com gases como o dióxido de 
carbono. As chuvas ácidas limpam a atmosfera.  







































Não responde (Nr) 10 41,7 7 26,9 
 
 Nesta questão, apenas no pós-teste surgiu uma explicação onde se vislumbrava uma 
interpretação mais completa do esquema (3,8%), sendo ainda registado um aumento de 
interpretações incompletas do pré para o pós-teste (4,2% para 23,1%) e uma diminuição da 
frequência de interpretações cientificamente não aceites do pré para o pós-teste. (54,2% para 
46,1%). De referir, ainda, que se registaram elevadas frequências de alunos que não 
responderam à questão nos dois testes, embora se tenha verificado uma diminuição no pós-teste 
(41,7% para 26.9%). 
 Na única interpretação cientificamente aceite verificada refere-se que: “As chuvas ácidas 
formam-se quando à água da chuva se junta dióxido de enxofre e outros gases que se emitem 
para a atmosfera, e reagem com ela fazendo com que fique ácida” (A18). 
 No que respeita às interpretações incompletas, a referência apenas a gases, sem 
especificar, e/ou a outros poluentes, foi a única categoria de resposta verificada no pré-teste 
(4,2%) e claramente dominante no pós-teste (23,1%). Nesta categoria incluem-se respostas 
como: “O sol evapora a água que depois se mistura com o gás formando as chuvas ácidas” 
(A15, pré-teste) e “São gases que são libertados para a atmosfera e reagem e formam as chuvas 
ácidas, que poluem os solos” (A12, pós-teste). 
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 Relativamente às interpretações cientificamente não aceites, a que predominou tanto no 
pré-teste como no pós-teste, foi a simples identificação do processo, referindo-se que se tratava 
das chuvas ácidas, embora com uma clara diminuição da sua frequência no pós-teste (45,8% 
para 19,2%). Respostas como “O fenómeno apresentado na figura é a formação das chuvas 
ácidas” (A17, pré-teste) e “O fenómeno apresentado são as chuvas ácidas” (A19, pós-teste), são 
exemplos que se incluem nesta categoria. De referir, ainda, que nenhuma das outras categorias 
possui especial destaque, podendo salientar-se a alusão, nesta questão, a algumas das suas 
consequências, como quando se refere que: “As chuvas ácidas vão desgastar monumentos e 
arrasar as árvores (A9). 
 A análise que se segue é relativa à atividade do tipo P.O.E.R. realizada na disciplina de 
Ciências Naturais sobre as manifestações da poluição da água nas plantas, que, tal como a 
designação deste tipo de atividades sugere, compreende na sua fase inicial, uma previsão 
efetuada pelos alunos. Neste caso, pedia-se que os alunos previssem o que acontece às plantas 
se absorverem do meio água contaminada. As previsões dos alunos encontram-se representadas 
na Tabela 30. 
 
Tabela 30. Previsões dos alunos relativamente aos efeitos da poluição da água nas plantas 
n=18 
Tipos de previsões dos alunos f % 
Previsões admissíveis 
 
Pode causar efeitos nefastos e causar a morte, tornando a planta da cor do químico dissolvido na 
água. 
As plantas murcham porque consomem água poluída. 













Previsões não admissíveis 
 
As plantas morrem contaminadas devido à falta de água e porque absorvem resíduos poluentes. 
 











Não responde  1 5,6 
 
 Através da análise desta tabela, pode observar-se que a frequência de previsões 
admissíveis (50%) é ligeiramente superior a frequência de previsões não admissíveis (44,4%) e 
que a frequência de alunos que não respondeu é reduzida (5,6%). 
 As previsões admissíveis registadas com maior frequência, reportam-se para a 
modificação da forma ou da cor da planta, devido à presença de contaminantes na água 
(33,3%). São exemplos de previsões incluídas nesta categoria: “As plantas acabam por morrer, 
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ou modificar a sua forma ou cor, porque a água não está livre de resíduos” (A24) e “As plantas 
morrem ou modificam a forma ou cor, porque a água está contaminada” (A26). É interessante 
observar as referências à modificação da cor da planta, que se poderão justificar pelo facto de 
esta ser uma atividade do tipo P.O.E.R com procedimento apresentado, onde se apresentam os 
materiais a utilizar na atividade, que poderão ter tido alguma influência na opção dos grupos por 
esta referência. 
 No que diz respeito às previsões não admissíveis, as que se verificaram em maior 
frequência foram as simples referências aos efeitos nefastos da poluição da água nos seres vivos 
(27,8%). Nesta categoria incluem-se respostas como: “Pode ter efeitos nefastos nos seres vivos, 
e em alguns casos, causar a morte destes” (A7) e “Efeitos nefastos nos seres vivos, porque pode 
causar a morte.” (A24). Este tipo de proposições surgia na explicação introdutória da atividade, 
pelo que esta referência não constitui uma previsão admissível, tendo ainda em consideração 
que se refere aos seres vivos e não ao caso particular das plantas, como era solicitado. 
 Depois de efetuadas as previsões, os alunos executaram o procedimento proposto na 
atividade, e alguns dias depois registaram os resultados obtidos. Os registos dos resultados 
experimentais obtidos pelos alunos apresentam-se na Tabela 31.  
 
Tabela 31. Registo dos resultados experimentais 
n=18 
Registo dos resultados experimentais f % 
Registo cientificamente aceite 
 
Refere que não se registaram alterações nas flores. Esquematiza a atividade, especificando 
explicita ou implicitamente a evolução do decurso da atividade. 
Refere que não se registaram alterações nas flores. Esquematiza o resultado final da atividade, 











Registo incompleto  0 0 
Registo cientificamente não aceite 
 
As plantas murcharam porque a experiência não foi bem-sucedida, mas a planta contaminada 
deveria ficar azul, porque o corante era azul e a planta colocada em água potável deveria 
possivelmente murchar, mas sem mudar de cor pois não tinha corantes ou químicos.  
A planta que estava em azul-de-metileno ficou azul e a que estava em água da torneira ficou 
branca como no início.  

















Não responde  0 0 
 
Através da análise desta tabela, podemos observar os registos cientificamente aceites 
constituem a maioria dos registos observados (66,7%), relativamente aos registos cientificamente 
não aceites (33,3%), não se observando registos incompletos. 
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 Os registos cientificamente aceites verificados referem, na sua maioria, a ausência de 
coloração nas plantas colocadas em contacto com o azul-de-metileno, complementando esses 
alunos esta afirmação com a apresentação de esquemas representando explicitamente ou 
implicitamente a evolução do decurso da atividade (50%). O esquema da Figura 3 é um exemplo 
deste tipo de representação da atividade, onde a evolução do seu decurso é apresentada 
explicitamente, com a definição do “antes” e do “depois”. 
 
 
Figura3. Exemplo de registo de resultados cientificamente aceite (A4) 
 
Apesar das evidentes lacunas na apresentação da atividade, nomeadamente no que diz 
respeito à legenda, optou-se por considerar as mesmas cientificamente aceites, uma vez que 
não se procedeu a uma clara explicação aos alunos sobre a forma como deveriam apresentar os 
resultados. 
Ainda no que diz respeito aos registos cientificamente aceites, alguns alunos optaram 
por referir que ao cortar as plantas os vasos ficaram obstruídos pelo ar, apresentando apenas 
um esquema (não representando a evolução), referindo ainda a possibilidade da planta crescer 
quando colocada em água e o facto da planta colocada em azul-de-metileno não ter ficado azul, 
embora devesse ter ficado (16,7%). O esquema da Figura 4 é um exemplo deste tipo de 





Figura 4. Exemplo de registo de resultados cientificamente aceite (A24) 
  
Relativamente aos registos cientificamente não aceites, a referência mais frequente é o 
facto da planta colocada somente em água ter permanecido igual e a planta colocada na solução 
de azul-de-metileno ter ficado azul (22,2%). Estes eram os resultados que se esperariam obter, 
mas neste caso considera-se cientificamente não aceite, uma vez que não correspondem aos 
que realmente se verificaram. Nesta categoria inserem-se respostas como: “Os resultados que 
obtivemos foram que a flor branca, que se encontrava no azul-de-metileno ficou azul e a outra, 
colocada em água da torneira ficou branca como no início” (A9) e “A flor não murchou. A flor 
com azul-de-metileno dissolvido na água ficou azul” (A13). 
 À apresentação de resultados, segue-se a sua explicação que se encontra categorizada 
na Tabela 32. 
 
Tabela 32. Explicação de resultados experimentais 
n=18 
Explicação dos resultados experimentais f % 
Explicação cientificamente aceite 
 
As flores não conseguiram absorver o corante, porque não foram cortadas dentro de água, pelo 









Explicação incompleta  
 
A planta não conseguiu absorver o corante, porque os vasos condutores estavam obstruídos pelo 
ar.  











Explicação cientificamente não aceite 
 
As plantas acabaram por murchar. 
Os vasos condutores foram ocupados pelo azul-de-metileno, que chegando à parte branca da flor, 
coloriu-a de azul 

















 Pela análise desta tabela pode observar-se que a maioria dos alunos apresentou uma 
explicação incompleta dos resultados experimentais (44,4%), sendo a frequência de explicações 
cientificamente aceites mais reduzida (16,7%), bem como a frequência de alunos que não 
respondeu (11,1%). 
 A explicação cientificamente aceite incluía o facto de as plantas não terem conseguido 
absorver o corante, porque os vasos condutores estavam obstruídos por ar, uma vez que 
aquelas não foram cortadas dentro de água. São exemplos de explicações cientificamente 
aceites apresentadas pelos alunos: “A cor azul não se alargou porque os vasos das plantas 
estavam entupidos com ar, porque os caules não foram cortados dentro de água.” (A3) e “As 
plantas não mudaram de forma nem de cor porque quando foram cortadas, não o foram dentro 
de água, o que causou o entupimento das «veias»” (A18)  
 No que concerne às explicações incompletas, as verificadas com maior frequência são 
as simples referências ao facto de a planta não conseguir absorver o corante porque os vasos 
estavam obstruídos por ar (38,8%) sem que apresentassem as razões porque tal poderia ter 
acontecido. São exemplos de explicações inseridas nesta categoria: “O ar tapou a «veia» da 
planta, por isso esta não pôde absorver a água com corante e, sendo assim, não observamos o 
resultado que estávamos à espera” (A26) e “O azul-de-metileno não subiu para os vasos, e não 
mudou a cor da planta, porque estes estavam tapados pelo ar” (A27).  
 Relativamente às explicações cientificamente não aceites, a referência mais frequente, 
foi o facto de o azul-de-metileno ter ascendido através da planta colorindo a parte branca da flor 
(16,7%), o que não corresponde aos resultados obtidos. Explicações como: “A flor foi ocupada 
pelo azul-de-metileno chegando à parte branca da flor tornando-a azul” (A9) e “Os resultados 
foram assim devido a que os «vasos sanguíneos» da flor foram ocupados pelo azul-de-metileno 
chegando à parte branca da flor e tornando-a azul” (A6,) são exemplos que se incluem nesta 
categoria. 
 Note-se, ainda, as designações que alguns alunos adotaram para se referirem aos vasos 
condutores como, por exemplo, “veias” ou “vasos sanguíneos”. Por estarem entre aspas denota-
se a consciência dos alunos sobre a incongruência dos termos, pelo que a sua inclusão nas 
explicações não foi motivo para as considerar cientificamente não aceites. 
 Finalmente, os alunos deveriam fazer a comparação entre os resultados experimentais e 




Tabela 33. Comparação dos resultados experimentais à previsão inicial 
n=18 
Comparação dos resultados experimentais à previsão inicial f % 
Comparação cientificamente aceite 
 
O resultado esperado era que a flor colocada em água com corante mudasse de cor, mas tal não 









Comparação incompleta  
 
O resultado que esperávamos era que a planta modificasse a sua forma, cor, ou morresse, o que 









Comparação cientificamente não aceite. 
 
Como a água está poluída a planta não se consegue alimentar e, como tal, evitar a sua morte. 
A planta não morreu porque, possivelmente, a água não tinha poluentes suficientes. 
A planta não sobreviveu porque a água estava muito poluída.  













Não responde  1 5,6 
 
 Como se pode verificar, a frequência de comparações cientificamente aceites foi 
bastante elevada, sendo atingida por metade dos alunos (50%) do grupo-alvo analisado nesta 
atividade. Contudo, as comparações cientificamente não aceites registaram-se, também, em 
proporções assinaláveis (33,3%) relativamente às incompletas (11,1%), verificando-se, ainda, 
uma frequência reduzida de alunos que não respondeu à questão (5,6%). 
 As comparações de resultados experimentais cientificamente aceites relativamente à 
previsão inicial, reportaram-se para a obstrução dos vasos pelo ar, facto que não permitiu 
observar qualquer resultado. Nesta categoria, inserem-se respostas como: “Os resultados que 
estávamos à espera eram que a planta mudasse de forma ou cor, mas isso não aconteceu 
devido ao ar que tapou a «veia« da planta” (A24) e “O resultado esperado deveria ser que a 
planta mudasse de forma ou cor. Isso não aconteceu porque as “veias” estavam tapadas por ar” 
(A18). 
 Relativamente às comparações incompletas, os alunos referem que o resultado 
esperado era que as plantas modificassem a sua forma ou cor, mas tal não sucedeu porque a 
atividade não foi bem-sucedida (11,1%). São exemplos de respostas inseridas nesta categoria: “O 
que eu previ foi exatamente o que deveria ter sucedido, as plantas ficarem da cor do corante, 
mas não aconteceu isso. Mas se a experiencia tivesse sido bem-sucedida, as minhas previsões 
estavam corretas” (A3) e “Os resultados que estávamos à espera eram a planta mudar de forma 
ou cor” (A16). 
 Em relação às comparações de resultados experimentais cientificamente não aceites, a 
categoria mais frequente é a referência que como a água está muito poluída, a planta não 
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conseguiu alimentar-se e, como tal, evitar a sua morte (16,7%). Nesta categoria incluem-se 
repostas como: “Como a água está poluída a planta não consegue arranjar minerais para se 
«alimentar» e não morrer” (A6) e “A planta não conseguiu sobreviver, porque a água está muito 




 A evolução do conhecimento processual dos alunos, tal como no conhecimento 
substantivo, não apresentou uma evolução muito significativa, no que diz respeito às questões 
respeitantes ao mesmo no pré e no pós-teste.  
Poderemos destacar pela positiva, a evolução registada na capacidade de identificação de 
problemas e na capacidade de interpretação de esquemas, onde se verificou um aumento da 
frequência de respostas cientificamente aceites e incompletas do pré para o pós-teste. Pelo 
contrário, a capacidade de formular hipóteses para a resolução de problemas sofreu uma 
evolução negativa, verificando-se no pós-teste um aumento da frequência de hipóteses 
cientificamente não aceites.  
 Estes resultados poderão ser explicados pelo facto do conhecimento processual ter sido 
pouco trabalhado anteriormente com os alunos, e as atividades desenvolvidas durante a unidade 
de ensino não terem sido suficientes para desenvolver de forma significativa as dimensões do 
conhecimento processual que foram trabalhadas. 
 No que diz respeito à atividade laboratorial do tipo P.O.E.R, realizada nas aulas de Ciências 
Naturais, podemos observar que os alunos demonstraram alguma capacidade para confrontar 
os dados com as suas previsões iniciais. Para tal, terá contribuído uma apresentação inicial, em 
frequências assinaláveis, de hipóteses admissíveis, posteriormente confrontadas com a 
explicação dos resultados experimentais e consequente comparação com as previsões iniciais, 
ainda que frequentemente de forma incompleta.  
 Para Giordan (1999), a confrontação é um dos primeiros elementos favoráveis á 
elaboração de conhecimentos, porque permite que os alunos explicitem as suas conceções, 
fazendo com que evoluam. O autor sugere a existência de dois tipos de confrontação, sendo que 
um deles é entre os alunos, e o outro o confronto com a realidade (como por exemplo através da 
observação ou execução de experiências). As atividades laboratoriais do tipo P.O.E.R. satisfazem 
estes requisitos uma vez que, de acordo com Leite (2002), os alunos são, numa primeira fase, 
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confrontados com uma questão que os elucida acerca das suas ideias prévias, tornando-os 
conscientes das mesmas, para depois, com recurso a dados empíricos, poder apoiá-las ou 
enfraquecê-las, caso sejam, respetivamente, cientificamente aceites ou cientificamente não 
aceites. Partindo do pressuposto que as atividades deste tipo são frequentemente realizadas em 
grupo, tal como aconteceu durante a intervenção pedagógica, será legítimo admitir que estas 
favorecem os dois tipos de confrontação preconizados por Giordan (1999). 
 Anteriormente, referiu-se o entusiasmo com que os alunos acompanham e executam 
aulas laboratoriais (ver subsecção 2.2.2). Este caso não foi exceção e os alunos revelaram 
grande disponibilidade e vontade de trabalhar na realização desta atividade, mostrando grande 
interesse em manipular os materiais de laboratório. Estes pressupostos parecem corroborar a 
ideia de que este tipo de atividades motivam e envolvem os alunos, podendo as mesmas 
contribuir para o desenvolvimento das suas várias competências ao nível do conhecimento 
concetual, das habilidades e técnicas laboratoriais e das metodologias e atitudes científicas 
(Leite, 2002; Leite & Esteves, 2005). Estas competências estão subjacentes às definidas por 
Wellington e Ireson (2008), que referem que as mesmas se desenvolvem através de atividades 
práticas em pequeno grupo, justificando-se, deste modo, a crucial importância da opção, nas 
práticas pedagógicas, por didáticas centradas nos alunos.  
 Na turma analisada, os resultados anteriormente descritos parecem sugerir que as 
dimensões do conhecimento processual anteriormente analisadas necessitam de continuar a ser 
trabalhadas com os alunos, nomeadamente aquelas que o não foram nesta unidade de ensino, 
como por exemplo a capacidade de planificar procedimentos experimentais. A realização, por 
exemplo, de atividades do tipo P.O.E.R sem procedimento apresentado, poderá desempenhar 
um papel importante neste sentido. 
 
3.4. Tipo de Conhecimento Orientado para a Ação Reconstruído pelos Alunos para a Resolução 
dos Problemas Ambientais 
 
A presente secção tem o objetivo de caracterizar o tipo de conhecimento orientado para 
ação (re)construído pelos alunos para a resolução dos problemas ambientais selecionados por 
cada grupo. Para tal, efetuar-se-á a análise ao conhecimento sobre cada uma das dimensões do 
conhecimento orientado para a ação (conhecimento sobre as consequências, conhecimento 
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sobre as causas, conhecimento sobre estratégias de mudança e visões), desenvolvido pelos 
alunos, através das suas investigações, durante a intervenção pedagógica. 
Todos os grupos decidiram apresentar as suas investigações à turma através de 
apresentações em PowerPoint, posteriormente publicadas no Blogue, às quais se procederá a 
uma análise de conteúdo. 
 
Seleção do Problema  
 
Os alunos, organizados nos mesmos grupos de trabalho da disciplina de Ciências 
Naturais, analisaram cenários problemáticos que originam desequilíbrios nos ecossistemas, 
provocados por causas naturais e diretamente pelo homem, com o objetivo identificarem os 
problemas que gostavam de ajudar a resolver. 
Quando os grupos analisaram “como podiam contribuir para diminuir os problemas que 
as tempestades e inundações provocam nas populações”, identificaram um conjunto de sub-
problemas, incluídos nesse problema, que a turma gostava de ajudar a resolver: “Resolver a 
questão das casas construídas nas margens dos rios” (Grupo 1, 3, 4, 6), para não haver a sua 
destruição e a perda de bens materiais e humanos, e favorecer a infiltração das águas; “a 
poluição das águas porque (...) a mesma entope canos, que por vezes criam inundações” 
(Grupo 2); e “prevenção em caso de furacões” (Grupo 5). 
Ao analisarem “Como poderiam contribuir para diminuir os problemas que as secas 
provocam nas populações”, a turma também sentiu a necessidade de subdividir este problema 
em problemas que poderiam ajudar a resolver, nomeadamente: “Ensinar os agricultores a 
criarem uma quantidade de animais adequada ao pasto disponível, para não haver destruição do 
pasto e contribuir para a desertificação” (Grupo 1, 2); “Recuperar zonas afetadas pela 
desertificação“ (Grupo 3); “Diminuir a desflorestação” (Grupo 4); “Combater a falta de água, 
porque é um bem indispensável para a vida” (Grupo 5); “Evitar a erosão dos solos” (Grupo 6). 
Face ao cenário problemático colocado sobre sismos e vulcões, a turma considerou que 
poderia ajudar a resolver alguns problemas associados, nomeadamente: “falta de conhecimento 
das pessoas sobre como reagir perante sismos, tsunamis ou uma erupção vulcânica” (Grupo 1, 
2, 4, 5); e “falta de conhecimento sobre como ajudar na evacuação das populações” (Grupo 3, 
6). 
A turma também considerou que poderia ajudar a resolver alguns problemas relacionados com 
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os incêndios, tais como: “Criminalidade incendiária na floresta” (Grupo 1, 5); “falta de vigilância 
de matas e floresta” (Grupo 2, 3, 6); “lixo no chão das florestas” (Grupo 4). 
Face ao cenário problemático colocado pela desflorestação, estes alunos consideraram 
que poderiam ajudar a resolver os seguintes problemas: “O abate de árvores” (Grupo 1, 3); “as 
queimadas” (Grupo 4); “deitar foguetes” (Grupo 4); “não haver reconstrução das florestas” 
(Grupo 5). 
A turma também considerou que poderia contribuir para a resolução dos seguintes 
problemas relacionados com a guerra e o terrorismo: “Não saberem resolver os problemas sem 
lutas, atentados e guerras” (Grupo 1, 3, 4, 5, 6) e “Não compreenderem as consequências da 
guerra” (Grupo 2). 
Para terminar, face ao cenário problemático colocado sobre a poluição, a turma 
considerou que poderia ajudar a resolver os seguintes problemas: “Falta de conhecimento das 
pessoas sobre o que devem fazer para não poluir a água do planeta” (Grupo 1, 6); “Não haver 
plantação de árvores” (Grupo 2); “Falta de conhecimento das pessoas sobre o que devem fazer 
para não destruírem a camada de ozono” (Grupo 3); “Pouco uso de transportes públicos” 
(Grupo 4); “Pouca reciclagem” (Grupo 4, 5). 
O professor categorizou os vários problemas selecionados pelos alunos, em problemas 
investigáveis. Em seguida, em turma, os alunos selecionaram nesses problemas os que 
gostavam mais de ajudar a resolver. Os seis problemas mais votados foram distribuídos, em 
turma, pelos grupos de trabalho (Quadro 11). 
 
Quadro 11. Problemas ambientais selecionados para cada um dos grupos para investigar e ajudar a resolver 
Grupo 1: Como podemos contribuir para evitar a destruição da camada de ozono? 
Grupo 2: Como podemos combater a poluição da água? 
Grupo 3: Como podemos agir para combater a guerra e o terrorismo? 
Grupo 4: O que podemos fazer para diminuir o aquecimento global? 
Grupo 5: Como podemos contribuir para diminuir os problemas que as tempestades, inundações, 
secas e incêndios provocam nas populações? 
Grupo 6: Como podemos agir para eliminar as causas da desflorestação? 
 
O Grupo 5, não trabalhou extra-aula, não tendo completado a sua investigação orientada 
para a ação (investigação sobre as consequências e causas do problema e possíveis estratégias 
para o resolver eliminando essas causas). Por essa razão, este grupo não apresentou o trabalho 
à turma e não o publicou no Blogue, não tendo sido feita a análise do seu conteúdo.  
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 Em seguida, será apresentado o conhecimento construído pelos alunos nas suas 
investigações, apresentado à turma e publicado no Blogue. 
 
Conhecimento sobre as Consequências do Problema 
 
 Relativamente ao Grupo 1, que investigou o tema da destruição da camada de ozono, as 
consequências foram apresentadas de forma sequencial. Em primeiro lugar, referem o aumento 
da concentração de raios ultravioletas altamente energéticos na atmosfera, seguindo-se as 
consequências ao nível da biosfera, como a destruição de proteínas e de material genético, o 
cancro de pele, as alterações no sistema imunitário, danos nas colheitas, peixes e fitoplâncton 
de que se alimentam. Depois das consequências ao nível dos seres vivos em particular, os 
alunos deste grupo exploraram, ainda que superficialmente, consequências mais sistémicas, 
como a influência ao nível das cadeias alimentares.  
 Em relação à poluição da água, investigadas pelo Grupo 2, as consequências 
apresentadas reportam-se, na sua maioria para os efeitos que provocam no ser humano. Depois 
de apresentarem a escassez de água potável como consequência da poluição da água, os 
alunos deste grupo referem uma série de patologias que o consumo/contacto com água 
contaminada pode provocar, como por exemplo hepatites, gastroenterites, doenças de pele, 
perturbações intestinais, cólera e febre tifoide. No seguimento, os alunos explicam que as 
substâncias tóxicas lançadas para a água matam os seres vivos e introduzem outros que 
causam danos no ser humano, causando doenças. Por fim, fazem uma breve referência à 
eutrofização como consequência da introdução de substâncias poluentes na água. 
 Relativamente ao Grupo 3, cuja investigação incidiu na guerra e terrorismo, as 
consequências destas duas catástrofes foram apresentadas através de imagens, com uma 
ausência quase completa de texto. Estas imagens sugerem as grandes diferenças sociais que 
atualmente se verificam, concluindo com uma simples frase que indica que: “Não existe 
definição… nem imagens que retratam as consequências da guerra” (PowerPoint, Grupo 3). Este 
raciocínio foi mobilizado também para o terrorismo, quando o grupo refere que as 
consequências são praticamente as mesmas da guerra. 
 As consequências apresentadas pelo Grupo 4, relativamente ao aquecimento global, 
fazem alusão ao aumento do nível das águas do mar, devido à fusão das calotes polares, que 
poderão provocar no futuro a submersão de muitas cidades costeiras, ao crescimento e 
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surgimento de desertos (desertificação), uma vez que o aumento da temperatura provoca a 
morte de várias espécies vegetais e animais, desequilibrando os ecossistemas, o aumento da 
frequência de fenómenos climáticos como furacões tufões e ciclones, sendo que uma das razões 
apontadas para a maior frequência dos mesmos “o aumento da temperatura faz com que ocorra 
maior evaporação das águas dos oceanos” (PowerPoint, Grupo 4), e, finalmente, a ocorrência de 
ondas de calor em regiões em que as temperaturas são tipicamente amenas. 
 Finalmente, o Grupo 6 apresenta como principais consequências da desflorestação: o 
enfraquecimento da relação entre espécies animais e vegetais; o aquecimento global, e a 
emissão de dióxido de carbono para a atmosfera que está com este relacionado; a diminuição da 
biodiversidade, com a perda excessiva de animais e plantas; e alterações paisagísticas, quando 
referem a “modificação da crosta terrestre” (PowerPoint, Grupo 6). Ao longo da apresentação os 
alunos foram explicando algumas destas consequências como, por exemplo, quando referem 
influência ao nível das cadeias alimentares:  
 
Com o desaparecimento da massa florestal, a terra está desprotegida e quando caem chuvas 
fortes perde o húmus (…). Então os seres vivos que nele habitam morrem. Sem eles os seus 
predadores morreriam também, e assim sucessivamente até a selva acabar por desaparecer (…) 
(PowerPoint, Grupo 6). 
 
Conhecimento sobre as Causas do Problema 
 
 Relativamente à destruição da camada de ozono, o Grupo 1 refere que as causas estão 
relacionadas com a emissão de gases que reagem com o ozono, destruindo-o. Assim, em 
primeiro lugar, os alunos referem que alguns desses gases são expelidos pelos exaustores de 
veículos e através da queima de combustíveis fósseis. No entanto, consideram-nos bastante 
menos relevantes que os CFC, que definem como os “principais destruidores da camada de 
ozono” (PowerPoint, Grupo 1). Como fontes de emissão destes gases, os alunos referiram os 
sistemas de refrigeração (frigoríficos; aparelhos de ar condicionado), sprays, espumas sintéticas 
utilizadas no combate aos incêndios, artigos de beleza, materiais de isolamento de construção, 
buzinas de barcos e espumas para embalagem de alimentos. Finalmente, os alunos explicaram 
por que motivo os CFC destroem a camada de ozono, referindo que os átomos de cloro se 
separam da molécula de CFC atacando as moléculas de ozono “roubando-lhe” um átomo de 
oxigénio para formar monóxido de cloro. Em seguida, referem-se à pouca estabilidade da 
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molécula de monóxido de cloro dizendo que “não fica junta muito tempo” (PowerPoint, Grupo 1), 
libertando o átomo de cloro para destruir mais moléculas de ozono. Embora, em traços gerais, 
os pontos mais importantes desta explicação tenham sido referidos pelos alunos, faltou referir 
que a molécula de CFC perde os átomos de cloro sob o efeito da radiação ultravioleta, embora 
na imagem apresentada no seguimento constasse essa informação. 
 Em relação à poluição da água, os alunos do Grupo 2 foram bastante sintéticos, 
explicitando em primeiro lugar algumas das causas também abordadas em Ciências Naturais, 
como por exemplo, os derrames petrolíferos, os efluentes domésticos e industriais, os resíduos 
sólidos, os dejetos químicos e os resíduos da atividade mineira. Em seguida, refletiram sobre a 
origem das fontes de poluição supramencionadas, associando-as ao aumento populacional, à 
urbanização crescente e à expansão industrial.  
 Relativamente à guerra e ao terrorismo, o Grupo 3, apresentou separadamente as 
causas da guerra e do terrorismo. Para a guerra, as causas apresentadas pelo grupo são 
ganância, corrida ao armamento, racismo, dinheiro, petróleo, supremacia e egoísmo. Em relação 
ao terrorismo, as causas apresentadas foram fé, desigualdade social, vingança, revolta e 
pobreza.  
 As causas do aquecimento global apresentadas pelo Grupo 4 foram subdivididas em 
causas naturais e antropogénicas, sendo que, curiosamente, o grupo explorou preferencialmente 
as primeiras. No concernente às causas naturais, os alunos referem que alguns cientistas 
sugerem que este pode ser um processo de renovação natural da Terra, tal como as mudanças 
drásticas verificadas durante a era glaciar. Referem ainda a possibilidade de este processo se 
estar a verificar devido a um aquecimento do núcleo terrestre e ainda devido a um aumento da 
intensidade da radiação solar, situações que poderão contribuir para um aumento da 
temperatura. Nas causas antropogénicas, os alunos referiram-se apenas ao agravamento do 
efeito de estufa, o que evidencia aqui uma conceção alternativa importante, uma vez que o 
agravamento do efeito de estufa, é um fenómeno inerente ao aquecimento global, seja de origem 
natural ou antropogénica. Realce-se, positivamente, o facto das ideias apresentadas por este 
grupo sugerirem alguma consciência sobre o caráter controverso deste problema. 
  Finalmente, o Grupo 6, apresenta as principais causas da desflorestação, também 
subdivididas relativamente aos países desenvolvidos e aos países em desenvolvimento. Para os 
primeiros, as causas apresentadas são o desenvolvimento industrial e urbano, o crescimento 
turístico, o aumento das áreas para cultivo e a construção de infraestruturas; para os segundos, 
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a principal causa de desflorestação referida é a exploração das matérias-primas que a floresta 
fornece, nomeadamente a madeira, uma vez que, por estes países não terem muitas 
alternativas, recorrem aos recursos naturais para sobreviver. Ao longo do trabalho este grupo 
explora as causas na Europa e, também, em Portugal, embora a maioria das causas 
apresentadas sejam as mesmas. No entanto, surge a referência aos incêndios como causa 
maior do desaparecimento das nossas massas florestais, referindo ainda que podem surgir 
através da ação humana, seja por descuido ou por fogo posto. 
 
Conhecimento sobre Estratégias de Mudança 
 
 Para evitar a destruição da camada de ozono, o Grupo 1 sugere a utilização de produtos 
rotulados como “amigos do ozono”, assegurar que os técnicos que reparam os aparelhos de 
refrigeração recuperem e reciclem os CFC para que não sejam libertados para a atmosfera, 
verificar regularmente frigoríficos e aparelhos de ar-condicionado, retirar o líquido refrigerador 
dos aparelhos antes de os rejeitar, trocar os extintores que utilizem substâncias halogenadas por 
outros que utilizem compostos alternativos, ajudar a criar programas de recuperação e 
reciclagem na área de residência e sugerir atividades escolares para aumentar a consciência 
cívica do problema. 
Para combater a poluição da água, o Grupo 2 apresenta algumas medidas como colocar 
filtros nas fábricas, tratar os efluentes domésticos e industriais, conduzir a água utilizada pelas 
populações para estações de tratamento e evitar deitar lixo ou material reciclável em rios e 
mares. O grupo termina apresentando uma pequena reflexão onde refere que “O grande 
problema é que a água não se renova ao ritmo a que os seres humanos a poluem” (PowerPoint, 
Grupo 2) e, por ser um componente essencial para a vida, deve ser preservada. 
 No que diz respeito à guerra e ao terrorismo, o Grupo 3 não apresenta explicitamente 
qualquer estratégia de mudança ou medida de proteção. No entanto, as várias imagens 
apresentadas sobre as consequências e as causas da mesma possuem um elevado caráter 
sensibilizador para um mundo mais humano, com uma menor diferenciação social, como as 
visões que o grupo, posteriormente, apresenta. 
 As estratégias de mudança, apresentadas pelo Grupo 4, para contribuir para diminuir o 
aquecimento global, são aquelas medidas mais diretas, que facilmente poderemos aplicar no 
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dia-a-dia. Estas incluem, andar a pé e de transportes públicos, evitando a utilização excessiva de 
transportes particulares, e a utilização de energias alternativas. 
 Finalmente, o Grupo 6, não apresenta qualquer estratégia de mudança, para prevenir a 
desflorestação. A única referência efetuada reside numa única frase, que alerta para a 




 Depois de apresentar as investigações à turma, acerca das consequências, causas e 
estratégias de mudança, cada grupo fez uma síntese sobre como desejava viver no futuro 
relativamente ao problema investigado. Os resultados foram também apresentados à turma e 
publicados no blogue. As visões apresentadas pelo Grupo 1, relativamente a como gostariam de 
viver no futuro para não existir a destruição da camada de ozono, incluem:  
 
“(...)Todas as pessoas usarem produtos sem CFCs’s; criar ou descobrir alguma substância que possa 
substituir os CFC’s; ter a certeza que os CFC’s dos frigoríficos e dos sistemas de refrigeração não são 
lançados para a atmosfera” (Blogue, Grupo 1). 
 
 Como se pode observar, os aspetos referidos pelos alunos não se afastam muito das 
estratégias de mudança apresentadas anteriormente e passam pela utilização de produtos sem 
CFC, criando para tal substâncias que os possam substituir, e evitar que os CFC dos sistemas 
de refrigeração sejam emitidos para a atmosfera. Os alunos exploram ainda o facto de ser 
necessário generalizar estas medidas, para que se possa fazer a diferença.  
 Na visão desenvolvida pelo Grupo 2 relativamente à poluição da água, os alunos apenas 
defenderam uma ideia geral: as pessoas não poluírem. Este desejo por um futuro com menos 
poluição da água, denota que as pessoas podem não estar conscientes de que um dia 
poderemos não ter água potável, que é um bem essencial.  
 As visões desenvolvidas pelo Grupo 3, acerca da guerra e do terrorismo, mostram o 
desejo de “trocar os líderes mundiais mais egocêntricos de forma a alterar as ideias egoístas que 
provocam a mesma e deveriam ceder a algumas das vontades do povo, de forma a não provocar 
revoltas” (Blogue, Grupo 3). Estas visões apelam por um futuro com maior igualdade, 
nomeadamente quando se fala em acabar com “ideias egoístas” e quando devemos ter em 
consideração “as vontades do povo”. 
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 As visões desenvolvidas pelo Grupo 4 para o aquecimento global, mostram o sonho de 
no futuro: as pessoas utilizarem mais os transportes públicos, andarem mais a pé e/ou de 
bicicleta, promoverem a reflorestação de zonas desflorestadas, utilizarem energias renováveis e 
não haver queimadas descontroladas e incêndios provocados pelo homem. Estas visões 
desenvolvidas pelo Grupo 4 estão associadas, sobretudo, a estratégias de mudança, também 
anteriormente exploradas pelo grupo. Neste ponto surgem algumas formas de vida que levarão a 
medidas que o grupo não havia referido, como as que previnem a destruição das florestas, 
nomeadamente a colaboração na reflorestação. Estas ações teriam assim dupla vantagem, 
atuando diretamente na preservação da floresta e indiretamente na diminuição do aquecimento 
global. Os alunos parecem evidenciar, ainda, a consciência das potenciais vantagens da 
diminuição do aquecimento global, apresentando como tais a prevenção do aumento da 
temperatura, das alterações climáticas e da extinção de espécies. 
 Finalmente, apresentam-se as visões desenvolvidas pelo Grupo 6 para a desflorestação. 
Os alunos realçam a importância da prevenção dos incêndios, referindo que devemos fazer as 
queimadas em áreas que não permitam a propagação das chamas e participar na limpeza da 
floresta. Finalmente, apresentam algumas medidas que gostavam que no futuro já estivessem 
implementadas, tais como: evitar o abate de árvores para criar zonas de pasto e promover a 




 Pela análise realizada às quatro dimensões do conhecimento orientado para a ação, 
pode observar-se que os conhecimentos sobre as consequências, causas e estratégias de 
mudança (re)construídos pelos alunos não diferem muito dos que haviam sido abordados nas 
aulas de Ciências Naturais. Por outras palavras, os conhecimentos sobre as consequências e 
causas dos problemas (re)construídos pelos alunos são sobretudo de natureza ecológica, não 
tendo sido analisadas as dimensões psicológicas e sociais. Esta situação poderá ficar a dever-se 
ao facto de terem existido lacunas, da minha parte, na abordagem e na orientação do desenrolar 
das atividades. Deste modo, as suas investigações centraram-se principalmente na componente 
científica, já abordada em Ciências Naturais. 
 De acordo com Jensen e Schnack (1997) as respostas para os problemas ambientais 
não deverão constituir apenas uma questão de mudanças quantitativas (como por exemplo o 
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menor recurso ao transporte de automóvel), mas também mudanças qualitativas. Para que estas 
condições se verifiquem é necessário compreender que estes problemas são influenciados, nas 
nossas sociedades, por “condições de vida” e por “estilos de vida” (Jensen, 2002) que são 
também influenciados pelos aspetos psicológicos e sociais, que os alunos acabaram por não 
investigar. Se é pretendido que os alunos contribuam ativamente para solucionar os problemas 
ambientais, estes deverão ser capazes de identificar essas causas pessoais e sociais e 
desenvolver as suas visões e habilidades para agir e alterar essas condições (Jensen, 2002). 
 Como já foi referido anteriormente, a intervenção pedagógica deveria ter finalizado com 
a planificação, implementação e avaliação de ações que não se concretizaram pela falta de 
tempo associado à proximidade do final do ano letivo e participação noutras atividades letivas, 
nomeadamente testes e visitas de estudo. No entanto, um dos grupos (Grupo 4) chegou a 
apresentar uma proposta de ação, que seria a publicação de um vídeo na internet, com caráter 
sensibilizador para a guerra e para o terrorismo, o que acabou por não acontecer. 
  No que diz respeito ao papel da educação em ciências para a educação para o 
desenvolvimento sustentável, os resultados obtidos no tipo de conhecimento orientado para a 
ação estão sobretudo relacionados com a esfera ambiental do desenvolvimento sustentável, 
sendo recomendável o trabalho nas esferas social e económica. Contudo esta intervenção 
poderá ser considerada uma primeira abordagem na consciencialização dos alunos para a 
participação em várias questões socio-científicas, como Holbrook (2009) admite ser 
especialmente importante no papel da educação em ciências para a educação para o 
desenvolvimento sustentável. 
 
3.5. Evolução do Grau de Participação e Cooperação dos Alunos na Resolução de Problemas 
Ambientais 
 
Evolução do Grau de Participação 
 
Para analisar como evoluiu o grau de participação dos alunos na resolução dos 
problemas ambientais, apresenta-se, em seguida a matriz de participação de Jensen (2000), em 
função das fases do projeto de intervenção pedagógica, onde se assinala a sombreado o grau de 




Quadro 12. Áreas e graus de participação dos alunos no projeto de intervenção pedagógica 







Visões Ações Avaliação 
 Alunos sugerem 
 Decidem em conjunto com os 
professores 
      
 Alunos sugerem 
 Decidem por si próprios 
      
 Professores sugerem  
 Decidem em conjunto com os alunos 
      
 Professores decidem 
 Consultam os alunos 
      
 Professores decidem por si próprios       
 
 A decisão pela participação dos alunos no projeto foi da responsabilidade dos 
professores envolvidos na sua implementação, entre os quais eu, a professora orientadora e a 
professora de Formação Cívica. No entanto, os alunos foram esclarecidos, na primeira aula de 
Formação Cívica, da importância da sua participação no mesmo, no que diz respeito ao 
desenvolvimento das suas habilidades para agir e, como as mesmas podem contribuir para o 
desenvolvimento sustentável. Assim, nesta fase do projeto, o nível de participação dos alunos foi 
o mais baixo, a seguir à não-participação, ou seja, os “Professores decidem e consultam os 
alunos”. 
 Na fase seguinte, respeitante à seleção do problema a investigar pelos alunos, 
categorizei os problemas que os alunos definiram em problemas investigáveis, que 
posteriormente selecionaram para investigar. Isto significa que a participação dos alunos se 
inclui no segundo nível mais alto de participação, “os alunos sugerem e decidem por si 
próprios”.  
 No que diz respeito às investigações efetuadas pelos alunos, coube aos alunos decidir 
o(s) local(ais) onde procederiam à investigação, as datas e os recursos que utilizariam para esse 
fim, bem como o material com que, depois, seria feita a apresentação dos resultados à turma. A 
participação dos alunos nesta fase poder-se-á incluir no segundo nível de participação mais 
elevado.  
 Finalmente, no que às visões para o futuro diz respeito, coube aos alunos o seu 
desenvolvimento, pelo que também poderá ser incluída na categoria “os alunos sugerem e 







 Como se pode verificar, o grau de participação dos alunos evoluiu no sentido do seu 
aumento no decurso da intervenção pedagógica. Neste ponto, o menor grau de participação 
verificou-se na fase inicial, aquando da decisão sobre a participação dos alunos no projeto, 
sendo que, nesta fase apenas foram consciencializados para a importância da participação no 
mesmo. À medida que a intervenção pedagógica foi progredindo, o grau de participação dos 
alunos aumentou concomitantemente, sendo que o maior grau de participação se verificou 
aquando da seleção dos problemas, investigação e do desenvolvimento de visões. 
 À medida que o grau de participação dos alunos foi aumentando, observou-se, 
simultaneamente, um aumento na motivação dos alunos para a consecução das tarefas. Foi 
visível um maior entusiasmo, quando, por exemplo, se deu oportunidade aos alunos de 
selecionarem e fazerem a planificação da investigação, decidindo os locais onde o fariam e os 
recursos que utilizariam. 
 Infelizmente, não se verificou, durante o projeto de intervenção pedagógica, o nível mais 
elevado de participação onde “os alunos sugerem e decidem em conjunto com os professores”. 
No entanto, não deixa de ser interessante refletir sobre o aparente paradoxo que este grau de 
participação parece constituir, onde a sugestão e decisão apenas por parte dos alunos não 
constitui o maior grau de participação. Jensen (2000) salienta a importância de, em contexto 
escolar, o professor aparecer como um adulto responsável, com as suas opiniões, quando se 
envolve em projetos desenvolvidos em torno da participação dos alunos, desempenhando um 
papel ativo nas discussões. Para concluir este raciocínio com eloquência, o autor refere que 
 
A colaboração produtiva entre jovens e os mais velhos deve ser o núcleo de qualquer sociedade 
democrática, que se deseja melhorar a si mesma, proporcionando a continuidade entre o passado, 
o presente e o futuro (Hart, 1992 cit. em Jensen, 2000, p.226) 
 
 Embora os alunos não tenham tido experiências de ação a nível de escola, é importante, 
como enfatiza Chawla (2008), a participação na vida de uma comunidade para aprender a ver e 
a agir. A autora salienta a importância de oferecer aos jovens a possibilidade de ter cada vez 
mais responsabilidades na tomada de decisão e na ação sobre questões ambientais, e assim 
desenvolver competências. Acredito que, ainda que de forma incipiente, este projeto poderá ter 
tido um importante contributo neste sentido e, dado que os alunos não agiram em contexto 
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escolar, a responsabilidade de tomar decisões e agir se mobilize para os seus contextos 
quotidianos. 
 
Evolução do Grau de Cooperação 
 
 Para avaliar a evolução do grau de cooperação no decurso da intervenção pedagógica 
apresentam-se, em seguida, os dados resultantes da análise do questionário de auto e 
coavaliação do trabalho de grupo (Gráfico 5). A análise aqui apresentada inclui os valores da 
média aritmética em cada item de avaliação da escala, em cada aula (1 = nunca; 2 = algumas 
vezes; 3 = muitas vezes; 4 = sempre). Os dados analisados são relativos a oito aulas de Ciências 













Nota: Aulas de 1 a 8 são de Ciências Naturais; aulas 10 e 11 são de Formação Cívica; coavaliação das duas aulas de Formação Cívica 
 
Escala: 1 = nunca; 2 = algumas vezes; 3 = muitas vezes; 4 = sempre 
 
 




O comportamento do Gráfico 5 é bastante claro quanto à opinião dos alunos 
relativamente à maioria dos itens, estando as suas médias situadas entre os valores 3 e 4 
(muitas vezes e sempre).  
Destacam-se neste ponto, as afirmações “Realizei as tarefas que me foram indicadas” e 
“Aceitei as sugestões dos colegas do grupo quando as considerei melhor que as minhas”, por 
serem as que mantiveram uma média mais elevada aproximando-se claramente do “sempre”. 
A avaliação realizada pelos alunos para afirmações como “Dei sugestões aos colegas 
quando era necessário”, “Geri adequadamente o meu tempo”, “Avaliei criticamente o meu 
trabalho” e “Avaliei criticamente o trabalho do grupo” é também relativamente constante, mas 
para valores que se aproximam mais do “muitas vezes”. 
É possível, ainda, verificar um dado curioso: os alunos afirmam, tendencialmente, ter 
sentido “poucas vezes” a necessidade de pedir ajuda e/ou esclarecimentos aos colegas e ao 
professor, prevalecendo a maior necessidade em recorrer à ajuda dos colegas. No entanto, à 
medida que a intervenção foi progredindo, os valores médios tenderam a aproximar-se, 
registando-se um ligeiro aumento nas últimas aulas analisadas. Note-se que este ligeiro aumento 
ocorreu quando a intervenção se começou a desenrolar nas aulas de Formação Cívica, cujas 
aulas correspondem à apresentação dos cenários problemáticos.  
Em traços gerais, é possível, ainda, observar que as avaliações realizadas durante as 




 Em primeiro lugar, para discutir estes resultados, será importante refletir sobre o grau de 
aceitabilidade das respostas. Diante deste tipo de questionários não será desprezável este fator, 
uma vez que estes questionários não são anónimos. Assim os alunos podem optar por colocar 
aquelas respostas que teriam uma maior aceitabilidade, mesmo quando alertados que o objetivo  
não é fazer juízos de valor individualizados. 
 O grau de cooperação poderá também ser discutível, na medida em que os alunos 
admitem não ter sentido a necessidade de pedir ajuda e/ou esclarecimentos aos colegas e ao 
professor. Estes pressupostos comprometem à partida que um grupo de trabalho seja 
cooperativo, uma vez que é assumido por vários autores (Fontes & Freixo, 2004; Lopes & Silva, 
2009) que a existência de interdependência positiva é essencial para que o trabalho de grupo 
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seja cooperativo. Como refere Ribeiro (2006, p.3), “a aprendizagem cooperativa implica trabalho 
de grupo, mas nem todo o trabalho de grupo é cooperativo” e o estabelecimento de 
interdependência positiva entre os seus membros é uma das condições básicas para que se 
possa considerar que o grupo trabalha cooperativamente. Lopes e Silva (2009) consideram que, 
se os métodos cooperativos não forem usados de forma adequada, alguns alunos aproveitam o 
trabalho dos outros, ou seja enquanto alguns fazem a maior parte do trabalho os outros andam 
“à boleia”. Os autores admitem que estas ocorrências são mais prováveis quando a tarefa a 
realizar exige, como resultado final, a entrega de trabalhos únicos, questionários coletivos ou 
projetos em conjunto, como aconteceu na intervenção pedagógica, podendo acabar por ser os 
alunos mais “competentes” a ficar com a hegemonia do trabalho, menosprezando as 
contribuições dos alunos considerados mais fracos. Apesar dos grupos, por vezes, terem sentido 
a necessidade de me pedir ajuda e/ou esclarecimentos, verificou-se que a maioria das 
interações decorriam da minha iniciativa, aquando das várias rondas que fazia pelos grupos. 
 Finalmente, outro dos fatores que poderá ter influenciado estes resultados será a falta de 
hábito na participação dos alunos neste tipo de avaliação. Efetivamente, verificou-se que os 
alunos se mostraram bastante resistentes ao preenchimento desta grelha, com afirmações, 
muito frequentes, como “Oh stôr, outra vez esta ficha?”, que poderão evidenciar esta falta de 
hábito. Verificou-se ainda que, durante as aulas de Formação Cívica, as resistências 
aumentaram e os alunos começaram a não entregar as respetivas grelhas de auto e coavaliação 
do trabalho de grupo preenchidas, daí os dados aqui analisados apenas se reportarem até à 
segunda aula. Deste modo, optou-se por suspender o preenchimento desta atividade, uma vez 















 Neste capítulo são apresentadas as conclusões do projeto (4.2.), seguindo-se as 
recomendações didáticas (4.3.) e as investigações futuras (4.4.). Finalmente, apresenta-se uma 




 Tendo em consideração os objetivos de investigação/avaliação delineados para o projeto 
de intervenção pedagógica, é possível retirar algumas conclusões que a recolha e análise de 
dados permitiram, e que em seguida se apresentam. 
 Relativamente ao primeiro objetivo “analisar como evoluiu o conhecimento substantivo 
associado às perturbações do equilíbrio dos ecossistemas durante o projeto de intervenção 
pedagógica” é possível concluir que: 
– a evolução do conhecimento científico substantivo não foi muito significativa,  
verificando-se que a frequência de respostas cientificamente aceites foi reduzida nos 
dois testes, mesmo quando se registava aumento no pós-teste. 
– a frequência de respostas incompletas aumentou no pós-teste, na maioria das questões, 
em detrimento de uma diminuição da frequência de respostas cientificamente não 
aceites e de alunos que não responderam às questões. 
– apesar de não se notarem melhorias significativas em muitas questões, o nível de 
formulação atingido pelos alunos, mesmo em respostas cientificamente não aceites, foi 
bastante interessante, denotando alguma evolução. 





Relativamente ao segundo objetivo “analisar como evoluiu o conhecimento processual 
durante o desenvolvimento do projeto de intervenção pedagógica”, pode concluir-se que: 
– a evolução do conhecimento processual foi pouco significativa, relativamente às 
questões a este respeitantes no pré e pós-teste. 
– os resultados mais satisfatórios registaram-se na capacidade de identificação de 
problemas e na capacidade de interpretação de esquemas, onde se observou um 
aumento da frequência de respostas cientificamente aceites e respostas incompletas no 
pós-teste, embora se mantivessem baixas. 
– a capacidade de formular hipóteses para a resolução de um problema evoluiu 
negativamente no pós-teste, com o aumento da frequência de hipóteses não 
admissíveis. 
– relativamente à atividade laboratorial do tipo P.O.E.R., verificou-se que, em traços gerais, 
os alunos demonstram capacidade para confrontar os resultados experimentais com as 
previsões iniciais, tendo apresentado à partida uma elevada frequência de previsões 
admissíveis posteriormente confrontadas com as suas explicações e comparações dos 
resultados com a previsão inicial, ainda que muitas vezes de forma incompleta. 
– estes resultados sugerem a necessidade da turma continuar a trabalhar as várias 
dimensões do conhecimento processual a fim de aperfeiçoá-las. 
 
No que diz respeito ao terceiro objetivo “caracterizar o tipo de conhecimento orientado 
para a ação que foi reconstruido pelos alunos para a resolução dos problemas ambientais”, é 
possível concluir que: 
– o tipo de conhecimento orientado para a ação reconstruido pelos alunos centrou-se nas 
consequências e causas ecológicas, não tendo sido abordadas as dimensões 
psicológicas e sociais dos problemas ambientais; 
– as visões dos alunos para o futuro em relação ao problema que investigaram incluíram 
mudanças em si próprios e na comunidade; 
– os conhecimentos reconstruídos relacionam-se principalmente com a componente 
ambiental do desenvolvimento sustentável. 
 
Finalmente, relativamente ao objetivo “avaliar como evoluiu o grau de participação e 
cooperação dos alunos na resolução de problemas ambientais reais” pode concluir-se que: 
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– o grau de participação dos alunos aumentou durante a intervenção pedagógica; 
– o menor grau de participação verificou-se na fase inicial, aquando da decisão sobre a 
participação dos alunos no projeto, aumentando com a intervenção pedagógica, sendo 
que o maior grau de participação se verificou aquando da seleção do problema, da sua 
investigação e do desenvolvimento de visões. 
– não se verificou, durante o projeto de intervenção pedagógica, o nível mais elevado de 
participação onde “os alunos sugerem e decidem em conjunto com os professores”; 
– os alunos mostraram-se mais motivados à medida que o grau de participação e de 
tomada de decisões aumentou; 
– é bastante discutível que o trabalho dos alunos tenha sido cooperativo, uma vez que os 
alunos referem na auto e coavaliação do trabalho de grupo não ter sentido a 
necessidade de pedir ajuda e/ou esclarecimentos aos colegas e ao professor, o que à 
partida compromete a interdependência positiva entre os alunos, essencial para o êxito 
das restantes dimensões da aprendizagem cooperativa; 
– os alunos mostraram-se resistentes a avaliar o seu grau de cooperação, o que conduziu 
à suspensão do preenchimento da grelha de auto e coavaliação do trabalho de grupo.  
  
4.3. Recomendações Didáticas 
 
 Como já foi referido anteriormente, algumas das recomendações didáticas proeminentes 
passam pela aposta em atividades de cariz mais prático, envolvendo os alunos na (re)construção 
dos seus conhecimentos e competências. Esta aposta justifica-se, especialmente, porque este 
tipo de atividades promove o desenvolvimento de várias competências nos alunos, desde logo 
importantes, no caso do desenvolvimento da competência para a ação e, consequentemente, na 
educação para o desenvolvimento sustentável. 
 A capacidade de cooperação dos alunos, entre si e com o professor, será uma 
competência importante a adquirir nesta abordagem, onde se pretende uma participação ativa 
dos alunos na (re)construção dos seus conhecimentos e na resolução de problemas reais. Uma 
vez que neste estudo não se implementaram algumas estratégias que favorecem a cooperação, 
como por exemplo  atribuição de papéis dentro do grupos de trabalho, recomenda-se uma 
abordagem mais aprofundada no seu desenvolvimento, dado que a capacidade de cooperação 
não é inata e exige aprendizagem por parte de todos os intervenientes. Uma vez que a auto e 
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coavaliação do trabalho de grupo gerou algumas resistências, anteriormente referidas, e 
considerando necessária a sua manutenção, optar possivelmente por uma diminuição da 
frequência da sua realização, talvez não sobrecarregasse tanto os alunos e produzisse resultados 
mais satisfatórios. 
 No que diz respeito à participação dos alunos na resolução de problemas ambientais 
reais, será interessante, aumentar o grau de participação dos alunos, nomeadamente na 
questão da seleção dos problemas a investigar. Uma vez que a investigação de problemas 
selecionados pelos os alunos aumenta a sua motivação, a definição dos problemas a investigar 
deverá concretizar-se presencialmente. Por conseguinte, deverá constituir um processo 
resultante da discussão entre os alunos e o professor, e, deste modo, incluir-se no nível mais 
elevado de participação.  
 
4.4. Investigações Futuras 
 
 Considerando que o conhecimento orientado para a ação reconstruido pelos alunos 
durante a intervenção pedagógica, se focalizou essencialmente nas consequências e causas 
ecológicas dos problemas ambientais, seria interessante, em futuras investigações, conseguir 
incluir, também, as dimensões sociais e psicológicas das mesmas, enquadrando-as, também, 
nos domínios social e económico do desenvolvimento sustentável. 
  Para aferir o grau de validação da metodologia em estudo, é conveniente aumentar a 
abrangência dos contextos onde se implementa. Neste sentido, propõem-se investigações no 
âmbito de outros temas, como por exemplo a gestão sustentável dos recursos, neste e noutros 
anos de escolaridade. 
  
4.5 Valor do Projeto no Desenvolvimento Pessoal e Profissional 
 
 A intervenção pedagógica implementada durante o ano de estágio revelou-se 
extremamente útil para a minha formação. 
 Em primeiro lugar, permitiu-me, pela primeira vez, estar “do lado de lá”, e como tal 
tornar-me consciente dos desafios que o “simples” facto de dar uma aula nos colocam pela 
frente. Desde encontrar a melhor estratégia para que os alunos desenvolvam as suas 
aprendizagens até à gestão do tempo e comportamentos na sala de aula, diversas são as 
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variáveis em jogo e que os professores deverão conseguir gerir. No decorrer desta intervenção, 
reforçou-se em mim a ideia, que os docentes de mestrado tantas vezes fizeram questão de 
salientar, da importância do desenvolvimento de competências nos alunos e não do simples 
transmitir de conhecimentos. O pressuposto, que durante muito tempo tive, de que transmitir 
aos alunos o conhecimento científico substantivo seria a meta a atingir para que o processo de 
ensino/aprendizagem fosse bem-sucedido, acabou por diluir-se em detrimento da tomada de 
consciência, durante o mestrado e estágio, da importância de envolver os alunos numa 
(re)construção crítica e reflexiva dos seus conhecimentos e competências. No caso particular do 
desenvolvimento da competência para a ação e do desenvolvimento sustentável, estas 
competências são essenciais para os alunos, pois poderá permitir uma participação ativa na 
sociedade que os espera. 
 Por fim, a intervenção pedagógica constituiu uma experiência que me permitiu uma 
primeira análise sobre as minhas competências enquanto docente, expondo algumas virtudes e 
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Direção Regional de Educação do Norte 
Ciências Naturais – 8.º Ano 
QUESTIONÁRIO 
Nome:_______________________________________________ n.º___ Turma:____ 
 
Parte I 
As catástrofes constituem acontecimentos inesperados que perturbam o equilíbrio dos ecossistemas e 
que culminam em elevados prejuízos materiais e/ou humanos. Algumas delas são causadas diretamente 
pelo Homem, enquanto outras constituem ocorrências naturais resultantes da dinâmica da Terra.  
 
1. Preenche a tabela utilizando os termos da seguinte lista de catástrofes: “Guerra, poluição, incêndios, 
sismos, vulcanismo, terrorismo, secas, tempestades e inundações, desflorestação”. 













 2.1.Explica o que são tempestades. 
 
2.2. Indica quais são as consequências: 







2.3. Explica o que devemos fazer quando há: 



















3.1. Das afirmações seguintes assinala com um V as verdadeiras e com F as falsas. 
--------- a) Os sismos e os vulcões podem contribuir para a alteração das paisagens 
--------- b) Os sismos e os vulcões nunca causam grandes prejuízos materiais e humanos 
--------- c) Os sismos e os vulcões são sempre fenómenos catastróficos e que colocam em causa a 
vida humana. 
--------- d) Os fenómenos vulcânicos nunca acarretam consequências positivas para os seres 
humanos.  
--------- e) Uma das possíveis consequências do vulcanismo é o aparecimento de chuvas ácidas. 
--------- f) As erupções vulcânicas podem provocar a destruição de aldeias, vilas ou cidades. 
--------- g) Todos os sismos são perigosos. 
--------- h Os sismos mais violentos podem pôr em causa a vida humana e destruir aldeias, vilas ou 
cidades. 
 
3.2. Com base no que aprendeste no 7º ano de escolaridade sobre vulcões e sismos, que medidas 
sugeres para a população se proteger no caso de: 







4. A intensa atividade do sistema Terra pode originar catástrofes naturais, onde se incluem as secas. 
4.1. No texto seguinte sobre as secas, risca o termo a negrito que é desadequado: 
As secas correspondem a curtos/longos períodos de tempo sem/com precipitação. A 
desertificação/precipitação é uma das consequências negativas das secas prolongadas. O/A 
aumento/racionalização do consumo de água constitui uma boa medida para minimizar os efeitos das 
secas. 
 
4.2. Indica as consequências das secas. 
 
 
5. Das afirmações seguintes assinala com um V as verdadeiras e com F as falsas: 
--------- a) Os incêndios podem provocar desertificação. 
--------- b) Dos incêndios só resultam consequências negativas para os ecossistemas. 
--------- c) Para se originar um incêndio apenas se necessita reunir um combustível e um 
comburente. 
--------- d) Os incêndios podem favorecer o aumento da temperatura global. 
--------- e) Para prevenir que os incêndios atinjam as zonas habitacionais, deverá manter-se uma 
área livre de vegetação num raio de 50 metros à volta de qualquer construção. 
--------- f) Os incêndios podem contribuir para o aumento da concentração de gases com efeito de 
estufa. 
Figura 3: Terramoto de Lisboa em 1755 Figura 4: Erupção vulcânica 
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--------- g) Plantar em zonas com declive acentuado é outra medida recomendável para prevenir os 
incêndios. 
--------- h) As pessoas devem ser educadas para saber agir durante um incêndio.  





A poluição corresponde à introdução no meio ambiente, por origem humana ou não, de substâncias que 
vão perturbar o seu equilíbrio, causando danos nos seres vivos e nos ecossistemas. Designamos essas 
substâncias originadas pelas mais variadas fontes de poluição, poluentes. É comum dividir-se a poluição 
em: poluição da água, dos solos e do ar. 
 
7. Seleciona a alternativa que completa corretamente a afirmação seguinte: “Uma fonte de poluição é”: 
---------  a) qualquer atividade que envie para o meio ambiente substâncias prejudiciais aos seres 
vivos. 
---------  b) qualquer atividade humana que liberte para o meio ambiente substâncias benéficas para 
a saúde. 
---------  c) qualquer atividade que coloque no meio ambiente substâncias poluentes 
---------  d) As opções a) e c). 
 
8. Seleciona a alternativa que completa corretamente a afirmação seguinte: “Um poluente é”: 
---------  a) qualquer substância metálica independentemente da concentração. 
---------  b) obrigatoriamente causador de efeito de estufa 
---------  c) qualquer substância ou material que a partir de uma determinada concentração afeta o 
meio ambiente 
---------  d) nenhuma das opções anteriores 
 
9. Indica quais são os agentes que provocam a poluição: 







10. Lê com atenção o excerto seguinte. 
Aquecimento global: Redução de emissões de metano e carbono negro mais eficaz  
Um estudo revela que a redução das emissões de metano e carbono negro na atmosfera seria uma 
forma mais rápida e menos dispendiosa de travar o aquecimento global do que o simples combate às 
emissões de dióxido de carbono. Tal medida, segundo o estudo publicado na quinta-feira na revista 
científica Science, evitaria numerosas mortes precoces devido à poluição do ar. O metano, um dos 
principais componentes do gás natural, e o carbono negro, essencialmente fuligem, são responsáveis 
pela degradação da qualidade do ar e pelo aquecimento global, explicou Drew Shindell, climatólogo da 
NASA e coautor do estudo.” 
 
in Jornal de Notícias, 12 de janeiro de 2012 (adaptado). Consultado em 
http://www.jn.pt/paginainicial/interior.aspx?content_id=2238157 
 
10.1. Indica qual é o problema ambiental descrito. 
 
 





10.3. Descreve a hipótese colocada pelos investigadores para a resolução desse problema. 
 
 
10.4. Explica o que podes fazer para combater o aquecimento global. 
 
 
11. Lê com atenção o excerto seguinte. 
ONU alerta que buraco na camada de ozono sobre o Ártico atingiu níveis recorde. 
O buraco na camada de ozono, que protege a Terra dos raios ultravioletas do Sol, atingiu níveis recorde 
esta Primavera por cima do Ártico, alerta hoje a Organização Mundial de Meteorologia. Na Antártida, o 
buraco na camada de ozono é um fenómeno anual recorrente, durante o inverno e primavera. No Ártico, 
as condições meteorológicas variam muito mais de ano para ano e as temperaturas são mais altas do 
que sobre a Antártida. Por essa razão, em alguns invernos no Ártico quase não se registam perdas de 
ozono, salienta a OMM (Organização Mundial de Meteorologia). 
 
in Público, 5 de Abril de 2011 (adaptado). Consultado em 
http://ecosfera.publico.pt/noticia.aspx?id=1488348 
 
11.1. Explica como é que o Homem está a contribuir para a destruição da camada de ozono. 
 
 
11.2. Explica o que podes fazer no teu dia a dia para contribuir para a resolução deste problema. 
 
 
12. A figura seguinte ilustra esquematicamente como se formam as chuvas ácidas.  
 Nota: H2SO4 = ácido sulfúrico; SO2 = dióxido de enxofre 
 
Figura 5: Processo de formação das chuvas ácidas 
 
12.1. Explica o fenómeno apresentado na figura 5. 
 
 




Nota: Este questionário apresentava mais espaço para os alunos responderem às questões de resposta 





Direção Regional de Educação do Norte 
 
Formação Cívica em interação com Ciências Naturais – 8.º Ano 
 




ATIVIDADE Nº 1: Quais são problemas que surgem no equilíbrio dos ecossistemas que gostavam 
de ajudar a resolver? 
 
Parte 1 – As preocupações com o ambiente da Rita e do João 
1. Lê atentamente o seguinte extrato do diálogo entre a Rita e o João sobre as tempestades e 
inundações. 
Rita - João, já viste as notícias? Mais um furacão que destruiu uma cidade nos Estados Unidos da 
América. 
João - A sério? E há muitas mortes? 
Rita - Sim, os furacões, normalmente, são tempestades muitos destrutivas e as pessoas nem 
sempre estão corretamente informadas e preparadas para as suas consequências. 
João - Isso faz-me lembrar o Katrina, o furacão de 2005, também nos Estados Unidos. 
Rita - Ah, sim, lembro-me, causou uma grande inundação porque destruiu os diques da cidade. 
João - Também, que lugar foram eles arranjar para construir a cidade, mesmo ao pé do mar…  
Rita - É verdade, é parecido com aquelas cidades que estão mesmo nas margens dos rios…. que 
também têm cheias frequentemente. Às vezes até nem chove muito e as zonas ribeirinhas 
ficam logo inundadas. 
João - Claro!!! As taxas de infiltração nessas zonas são reduzidas. 
Rita - Pois é, as pessoas realmente não têm cuidado nenhum. As zonas próximas das margens nem 
deviam ser habitadas.  
João - Hum...não sei! Se calhar se não fossem tão habitadas já ajudava! Não tenho a certeza. O 
melhor é pesquisar para esclarecer as dúvidas.  
 




1.2. Que problemas relacionados com as tempestades e as inundações o grupo gostaria de 
ajudar a resolver? Porquê? 
 
 
2. A Rita e o João estavam muito preocupados em ajudar a resolver os problemas da sua 
localidade provocados pelas secas. Lê atentamente a conversa que tiveram. 
Rita - Há meses que não chove! 
João - Pois é! Está um clima mesmo seco… E embora a seca possa ser um fenómeno natural, tenho 
a certeza que nós também contribuímos para agravá-lo. 
Rita - Contribuímos? Porquê? 
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João - Por exemplo, a criação de animais para a nossa alimentação leva à destruição de grandes 
áreas de pasto. Assim, promovemos a erosão dos solos e a passagem por grandes épocas 
de seca…  
Rita - És capaz de ter razão. Ainda para mais, se essas atividades decorrerem em locais onde chove 
pouco ainda é pior! 
João - Em 2005, concluiu-se que 36% do território continental português está em risco de 
desertificação, em muito por culpa da atividade humana, que degrada a qualidade dos solos. 
Rita - Não é possível recuperar as zonas afetadas pela desertificação? 
João - Sim, é possível, mas muitos países não possuem os meios necessários para implementar as 
medidas de recuperação imprescindíveis para melhorar a qualidade dos solos e, muitas 
vezes, as pessoas acabam mesmo por abandonar os locais afetados pela desertificação. 
 
2.1. Que questões sobre as secas gostaria o grupo de ver esclarecidas?  
 
 
2.2. Quais são os problemas relacionados com as secas identificados pelo João? 
 
 
2.3. Que outros problemas podem surgir provocados pelas secas?  
 
 
2.4. Quais desses problemas o grupo gostaria de ajudar a resolver? Porquê? 
 
 
3. Os dois amigos começaram a ficar mais atentos às notícias sobre o ambiente, pois estavam a 
tentar descobrir estratégias para resolver os problemas relacionados com as secas na sua 
região. Para sua surpresa, começaram a sentir cada vez mais vontade de contribuir para a 
resolução dos problemas ambientais, pois existiam muitos outros problemas, nomeadamente os 
problemas provocados pelos sismos e vulcões. A conversa sobre isso surge a seguir: 
 
Rita - Ando preocupada. 
João - Então, o que se passa? 
Rita - Nos últimos tempos temos assistido a muitos sismos violentos. O de Fukushima, no Japão, 
deixou-me a pensar… Grande magnitude e com tsunami à mistura. E se acontecesse em 
Portugal? 
João - Ui!! Não estarás tu a preocupar-te sem motivo? 
Rita - Acho que não, nunca ouviste falar do sismo de Lisboa em 1755?  
João - Não. Mas houve um sismo desses em Portugal? 
Rita - Houve e causou milhares de mortes. E também provocou um tsunami!!! Tenho muito medo 
que volte a acontecer. Se calhar, devíamos fugir para a rua no caso de acontecer um 
sismo. 
João - Tens a certeza? Imagina que vais para perto de um edifício muito antigo… não será 
perigoso? Talvez seja melhor investigar… 
Rita - Pois se calhar é! É preciso andar bem informado para se saber agir nestas situações. Ah! 
Ouvi falar que, às vezes, os sismos ocorrem antes de um vulcão entrar em erupção. 
João - É verdade, mas nem sempre é assim, podem acontecer sem estarem relacionados com os 
vulcões. E por falar em vulcões… não lhes tens medo? 
Rita - Nunca ouvi falar de uma erupção vulcânica em Portugal… pelo menos no continente. 
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João - E saberias agir se estivesses num sítio onde acontecesse uma erupção vulcânica? Olha que 
os vulcões também podem ser bem perigosos… Não viste o que aconteceu na Islândia? 
Até fecharam os aeroportos!! 
Rita - Sim, vi! E chego á conclusão que se estivermos bem informados antes deste tipo de 
catástrofes acontecerem, podemos salvar muitas vidas, inclusive a nossa!!! 
 








Parte 2 – Os amigos da floresta 
4. A Joana, o Miguel, a Sandra e o Filipe pertencem ao Clube “Amigos da Floresta”, onde se reúnem 
várias pessoas da sua idade para discutirem os problemas da floresta e a tentarem proteger. No quadro 
seguinte, na coluna 1 estão algumas dessa conversas. Na coluna 2, estão algumas questões que 
ajudarão o teu grupo a ficar melhor preparado para participar neste tipo de clubes. Por favor, depois de 
leres atentamente cada conversa da coluna 1, completa a coluna 2. 
 
Coluna 1 - Conversas no Clube Coluna 2- Questões do grupo 
Joana - Sabias que houve um incêndio numa localidade próxima da nossa? 
Sandra - Não. E conseguiram apagá-lo? 
Miguel - Conseguiram, mas o incêndio era de tal forma grande que foram 
precisas muitas horas para o dominar!  
Joana -  E foi fogo posto? 
Filipe - Os bombeiros acham que sim. A maioria dos incêndios em Portugal 
são de origem criminosa!!! 
Miguel - É verdade, mas também existem fogos provocados por causas 
naturais, basta que se reúnam as condições para que aconteçam. 
Joana – Exatamente!! O pior de tudo, são mesmo os prejuízos que causam, 
quer em termos económicos quer em termos ambientais. Já 
reparaste como fica “triste” a floresta depois de queimada? E nos 
bombeiros que morrem a tentar salvar as florestas e muitas das 
casas que lá existem? 
Filipe - Sim, é muito triste! E muitas vezes nada se salva: os bens e/ou as 
vidas humanas! 
Sandra - O governo costuma gastar milhões de euros em meios de combate 
aos fogos, quando podia apostar na prevenção. Bastavam algumas 
medidas para podermos prevenir a ocorrência de incêndios e dos 
seus perigos. Recentemente foi proposta a videovigilância das 
florestas para evitar os fogos criminosos. 
Miguel - É uma boa medida com certeza, mas existem outras medidas que 
poderão ser bastante eficazes, temos é de as encorajar e, também 
de colaborar para as colocar em prática. 
4.1. Que questões sobre os incêndios gostaria o 
grupo de ver respondidas nas aulas, para 
participar nesta conversa mostrando que 







4.2. Que problemas relacionados com os incêndios 




Filipe - Ah! Ontem estive a passear na floresta! Adorei aquele passeio, mas 
cheguei a casa intrigado. 
Miguel - Então porquê? 
Filipe - Estavam uns senhores a cortar muitas árvores e diziam que iam 
aproveitar o terreno para cultivo. 
Sandra - Eh pá! Isso é mau, todos nós sabemos, ou deveríamos saber, que 
as florestas são importantíssimas na manutenção do equilíbrio do 
planeta!! Sem elas a vida na Terra torna-se insustentável!  
Miguel - Sempre ouvi dizer que a floresta da Amazónia é o pulmão do 
mundo!! 
Filipe - Pois é, mas uma grande área dessa floresta também já foi destruída 
para dar lugar a zonas de pasto. Algo me diz que as pessoas não 
sabem bem o que estão a fazer às nossas florestas. 
Joana - A desflorestação excessiva tem consequências a nível mundial, pois 
contribui para a degradação dos solos e para o agravamento do 
efeito de estufa, causador do aquecimento global! 
4.3. Que questões sobre a desflorestação gostaria o 
grupo de ver respondidas nas aulas, para 
participar nesta conversa mostrando que 





4.3. Que problemas relacionados com a 







Parte 3 – Salvemos o planeta: Não à poluição, à guerra e ao terrorismo 
5. A turma do 8º ano do Ricardo, através da Internet, desenvolve projetos de educação para o 
desenvolvimento sustentável com em turma de Londres. No último mês de Setembro tiveram a 
seguinte conversa sobre a guerra e o terrorismo através do chat: 
 
Ricardo - Em 2011 passaram dez anos sobre o atentado terrorista de 11 de Setembro em Nova 
Iorque. 
John - Não me lembro bem, ainda era pequenino nessa altura, mas sei que teve como consequência 
uma guerra no Iraque!! 
Ricardo -- Pois foi, tanto os atentados, como as guerras aniquilam milhares de vidas inocentes e 
custam milhões aos países envolvidos! 
John - E muitas vezes resultam dos interesses dos seus governantes, que pouco se importam por 
quem vai perder a vida…  
Ricardo - É verdade, colocando à frente interesses, como o negócio do armamento e a intolerância 
por outros povos. Nós portugueses temos tido alguma sorte, não costumamos andar 
envolvidos em grandes confusões. Mas, se por acaso, acontecesse um atentado e eu 
estivesse no local nem sei como reagiria! 
John - Em primeiro lugar é fundamental manter a calma e nunca esquecer que qualquer intervenção 
descuidada da nossa parte pode colocar em causa a  nossa vida e a de outras pessoas!!  
 








6. No intercâmbio entre as duas turmas, o Ricardo e o John tornaram-se bons amigos e 
continuam a discutir problemas ambientais. Na semana passa estiver no chat a falar sobre 




John - Hoje quando vinha da escola, senti um cheiro muito desagradável no ar…  
Ricardo - É a poluição… As nossas atividades e os produtos que usamos no dia-a-dia são a maior 
fonte de poluição… as substâncias poluentes que usamos podem poluir o solo, a água e 
o ar. 
John - Ah é? Todos eles? Em simultâneo? 
Ricardo - Normalmente, sim, mas nem sempre! Embora distingamos a poluição do solo, da água e 
do ar, geralmente a poluição de um determinado sítio afeta os três ao mesmo tempo. 
John - Ah! Está tudo ligado queres tu dizer…Por exemplo as chuvas ácidas resultam da poluição do 
ar, mas podem afetar os cursos de água, o solo e os seres vivos dos locais onde caem. 
Ricardo – Exatamente! 
John - Li numa revista que dados recentes apontam para que a temperatura do planeta está a 
aumentar, por causa do aquecimento global. 
Ricardo - Pois está, porque nós mandamos para a atmosfera poluentes que promovem a retenção 
do calor do Sol. São os chamados gases com efeito de estufa. 
John - Ah e esses são os mesmos que provocam o buraco de ozono? 
Ricardo - Não todos. Há muitos gases com efeito de estufa que nada têm a ver com o buraco na 
camada de ozono. O principal responsável pelo aparecimento do buraco de ozono são os 
CFC’s. 
John - Pois, eu nunca entendi muito bem é para que serve o ozono, e porque é tão preocupante o 
buraco na camada de ozono... 
Ricardo - O ozono protege-nos de algumas radiações solares. Sem essa proteção podemos contrair 
várias doenças!! 
John - Vários países têm já leis que controlam a emissão de determinados poluentes, mas enquanto 
todos os países não aderirem e se não contribuirmos todos, dificilmente este problema 
será resolvido.  
 
6.1. Que questões relacionados com a poluição gostaria o grupo de ver esclarecidas?  
 
 
















Nota: Esta atividade apresentava mais espaço para os alunos responderem às questões. Optou-se por 







Direção Regional de Educação do Norte 
 
Formação Cívica em interação com Ciências Naturais – 8.º Ano 
 
GRELHA DE AUTO E CO-AVALIAÇÃO DO TRABALHO DE GRUPO 
 
Nome:______________________________________________ n.º___ Turma:____ Grupo nº ___ 
 
Usa, por favor, a escala seguinte para avaliares, no quadro abaixo, o teu comportamento em cada aula. 
No final de cada duas aulas, pede ao teu grupo que avalie o teu comportamento global, usando a mesma 
escala. 
ESCALA: 1 = nunca; 2 = algumas vezes; 3 = muitas vezes; 4 = sempre 






1. Cumpri as regras de comportamento estabelecidas para o trabalho de grupo.    
2. Dei sugestões aos colegas do grupo quando era necessário.    
3. Aceitei as sugestões dos colegas do grupo quando as considerei melhor que 
as minhas. 
   
4. Realizei as tarefas que me foram indicadas.    
5. Fui autónomo/a na realização das atividades que me competiam.    
6. Senti necessidade de pedir ajuda e/ou esclarecimentos aos meus colegas    
7. Senti necessidade de pedir ajuda e/ou esclarecimentos ao professor    
8. Geri adequadamente o meu tempo.    
9. Avaliei criticamente o meu trabalho.    
10. Avaliei criticamente o trabalho do grupo.    








Direção Regional de Educação do Norte 
 
Formação Cívica em interação com Ciências Naturais – 8.º Ano 
 
ATIVIDADE Nº 2: Planificação da investigação 
 
Nome:______________________________________________ n.º___ Turma:____ Grupo nº ___ 
 
1. Como te foi possível analisar nos resultados da atividade nº 1 descritos no Blog e apresentados 
pelo professor, a turma escolheu os problemas para ajudar a resolver, que se encontram 
descritos no quadro 1.  
 
1.1. Organiza os problemas no quadro 1, pela ordem com que gostavas de os ajudar a resolver com 
o teu grupo (coloca o nº 1, no problema que gostavas de ajudar a resolver em primeiro lugar, o 
nº 2 no problema que gostavas de ajudar a resolver em segundo lugar e assim sucessivamente). 
Problema Ordem 
1. Como podemos contribuir para diminuir os problemas que as tempestades, 
inundações, secas e incêndios provocam nas populações? 
 
2. Como podemos contribuir para diminuir os problemas que os sismos e vulcões 
provocam nas populações? 
 
3. Como podemos agir para eliminar as causas da desflorestação?  
4. Como podemos agir para combater a guerra e o terrorismo?  
5. Como podemos combater a poluição do solo?  
6. Como podemos combater a poluição da água?  
7. O que podemos fazer para diminuir o aquecimento global?  
8. Como podemos contribuir para evitar a diminuição da camada de ozono?  
9. O que podemos fazer para prevenir o aumento das chuvas ácidas em Portugal?  
 
1.2. Por que razão o problema que colocaste em primeiro lugar é importante para ti? 
 
2. Em turma, tendo em atenção os problemas que cada grupo colocou em primeiro lugar, decidam 
qual será o problema que será trabalhado por cada grupo. 
3. Planifica a investigação do teu grupo para ser desenvolvida durante esta e a próxima aulas de 
Formação Cívica. Deves estruturar o trabalho de grupo completando o quadro 2. Para isso, 
escreve: 
nas colunas 1 e 2 - o que o grupo sabe sobre as consequências e causas do 
problema; 
nas colunas 3, 4 e 5 - o que o grupo quer aprender mais sobre o problema (coluna 
3), quando vai aprender (coluna 4), com que recursos (coluna 5). 
4. No final da investigação elabora em grupo um PowerPoint, e/ou outro material que consideres 
adequado, para ensinares à turma o que o grupo aprendeu sobre: a) as consequências do 
problema; as causas do problema; as medidas a tomar para o resolver. 
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Quadro 2. Planificação da investigação 
Problema  do grupo:  
O que sabemos sobre: Planificação para as próximas aulas 
Coluna 1 – as consequência do 
problema? 
Coluna 2 – as causas do problema? Coluna 3 - O que queremos 
aprender? 
Coluna 4 – Data 
e local 













































Subunidade: Perturbações no equilíbrio dos ecossistemas 
Anexo 5 
Direção Regional de Educação do Norte 
Formação Cívica em interação com Ciências Naturais 













Como podemos agir sobre as 
causas naturais e 
antropogénicas que provocam 
desequilíbrios nos 
ecossistemas, para contribuir 




Desenvolvimento da competência para a 
ação na resolução de problemas 
provocados por causas naturais e 
antropogénicas que provocam 
desequilíbrios nos ecossistemas. 
1. Como podemos contribuir para diminuir os problemas que as tempestades, 
inundações, secas e incêndios provocam nas populações? 
2. Como podemos contribuir para diminuir os problemas que os sismos e 
vulcões provocam nas populações? 
3. Como podemos agir para eliminar as causas da desflorestação? 
4. Como podemos agir para combater a guerra e o terrorismo? 
5. Como podemos combater a poluição do solo? 
6. Como podemos combater a poluição da água? 
7. O que podemos fazer para diminuir o aquecimento global? 
8. Como podemos contribuir para evitar a diminuição da camada de ozono? 
9. O que podemos fazer para prevenir o aumento das chuvas ácidas em 
Portugal? 
Avaliação 
Avaliação diagnóstica (Questionário) 
Auto e coavaliação do grupo 
 
Duração 





Duração: 45 + 45minutos 
1ª e 2ª Aulas 
Problema 
Como podemos agir sobre as causas naturais 
e antropogénicas que provocam 
desequilíbrios nos ecossistemas, para 
contribuir para a sustentabilidade da Terra? 
 
Estrutura da ação 
 
1. Seleção dos problemas provocados pelas 
causas naturais e antropogénicas que 
provocam desequilíbrios nos ecossistemas 
Objetivos  
1. Conhecer os cenários problemáticos que 
originam desequilíbrios nos ecossistemas, 
provocados por causas naturais e diretamente 
pelo Homem.  
 
2. Analisar as questões que gostavam de fazer 
sobre os desequilíbrios nos ecossistemas 
provocados por causas naturais e 
antropogénicas  
 
3. Avaliar que problemas provocados por 
causas naturais e antropogénicas que 





1. Ser capaz de identificar problemas 
provocados pelas causas naturais e 
antropogénicas nos ecossistemas, cuja ação 
dos alunos pode contribuir para a sua 
resolução. 
 
2. Sentir vontade de agir para contribuir para 
a resolução de problemas provocados pelas 
causas naturais e antropogénicas que 
provocam desequilíbrios nos ecossistemas 
 
3. Sentir vontade de estimular os outros para 
melhorar as suas atitudes e comportamentos 













Estratégias de mudança 
1ª aula 
- Diálogo com a turma para uma 
contextualização global da metodologia a 
adotar para a elaboração pela turma de 
projetos orientados para a ação (3 minutos) 
 
- Breve explicação à turma sobre a 
importância de serem os alunos a selecionar 
os problemas que querem ajudar a resolver (2 
minutos) 
 
- Realização em grupo (os mesmos grupos de 
Ciências Naturais) da primeira parte da 
atividade nº 1 (anexo 2) (30 minutos) 
 
- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
 
2ª aula 
- Realização em grupo (os mesmos grupos de 
Ciências Naturais) da segunda e terceira 
partes da atividade nº 1) (45 minutos). 
 
- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
- Coavaliação do trabalho no grupo. 
 
Extra-aula 
- Publicação no Blog, pelo professor, dos 
resultados obtidos na atividade nº 1. 
Avaliação 




Duração: 45 + 45+ 45minutos 
3ª, 4ª e 5ª Aulas 
Sub-problemas 
1. Como podemos contribuir para diminuir os 
problemas que as tempestades, 
inundações, secas e incêndios provocam 
nas populações? 
2. Como podemos contribuir para diminuir os 
problemas que os sismos e vulcões 
provocam nas populações? 
3. Como podemos agir para eliminar as 
causas da desflorestação? 
4. Como podemos agir para combater a 
guerra e o terrorismo? 
5. Como podemos combater a poluição do 
solo? 
6. Como podemos combater a poluição da 
água? 
7. O que podemos fazer para diminuir o 
aquecimento global? 
8. Como podemos contribuir para evitar a 
diminuição da camada de ozono? 
9. O que podemos fazer para prevenir o 
aumento das chuvas ácidas em Portugal? 
 
Estrutura da ação 
 
2 - Planificação e desenvolvimento da fase de 
investigação do problema  





1. Avaliar que problema de desequilíbrio dos 
ecossistemas provocado por causas naturais 
e/ou antropogénicas o grupo vai ajudar a 
resolver. 
 
2. Analisar o conhecimento que possui sobre 
as consequências e causas do problema 
 
A. Planificar uma investigação sobre as 
causas e consequências do problema 
 
B. Executar a investigação sobre as causas e 
consequências do problema 
 
C. Organizar os resultados da investigação de 
uma forma adequada 
 
D. Divulgar os resultados da investigação à 
turma 
Resultados esperados 
1. Ser capaz de analisar os resultados obtidos 
no sentido de estruturar questões 
investigáveis pelos grupos. 
 
2. Ser capaz de autorregular o seu plano de 
ação durante a investigação do problema 
selecionado pelo grupo 
 
3. Ser capaz de comunicar os resultados das 
suas investigações à turma. 
 
4. Sentir vontade estimular os outros para 
melhorar as suas atitudes e comportamentos 





Estratégias de mudança 
3ª aula 
- Apresentação do Blog, pelo professor (10 
minutos) 
 
- Análise, em diálogo com a turma, dos 
resultados obtidos na atividade nº 1 e 
publicados no Blog. (15 minutos) 
 
- Seleção pelo grupo do problema que vai 
ajudar a resolver e planificação do projeto de 
investigação (atividade nº 2- anexo 4) (15 
minutos) 
 
-- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
 
Extra-aula 
- Encorajar os alunos a comentarem extra-aula 
os resultados descritos no Blog 
 
4ª aula 
- Realização da investigação pelo grupo com 
preparação de um PowerPoint para 
apresentação dos resultados à turma (45 
minutos). 
 
- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
- Coavaliação do trabalho no grupo. 
 
5ª aula 
- Mesa redonda com o porta-voz de cada 
grupo para apresentação à turma da 
investigação realizada pelo grupo. 
 
Extra-aula 
- Encorajar os alunos a publicarem os 




- Auto e coavaliação (Anexo 3) 
- Análise de conteúdo do trabalho 




Duração: 45 + 45minutos 
6ª e 7ª Aulas e atividade extra-aula  
Sub-problema 
1. Como podemos contribuir para diminuir os 
problemas que as tempestades, 
inundações, secas e incêndios provocam 
nas populações? 
2. Como podemos contribuir para diminuir os 
problemas que os sismos e vulcões 
provocam nas populações? 
3. Como podemos agir para eliminar as 
causas da desflorestação? 
4. Como podemos agir para combater a 
guerra e o terrorismo? 
5. Como podemos combater a poluição do 
solo? 
6. Como podemos combater a poluição da 
água? 
7. O que podemos fazer para diminuir o 
aquecimento global? 
8. Como podemos contribuir para evitar a 
diminuição da camada de ozono? 
9. O que podemos fazer para prevenir o 
aumento das chuvas ácidas em Portugal? 
 
Estrutura da ação 
 
4 - Desenvolvimento de visões para o futuro 
em relação ao problema estudado 
5 - Planificação da ação a implementar pela 
turma 




1. Desenvolver visões sobre como desejam 
que seja o futuro em relação ao problema 
provocado por causas naturais e/ou 
antropogénicas que o grupo vai de ajudar a 
resolver 
 
2. Analisar o conhecimento que possui sobre 
o que deverá ser mudado em si próprio, na 
escola e na sociedade para atingir essas 
visões. 
 
A. Planificar uma ação para agir sobre as 
causas do problema que o grupo estudou no 
sentido de as minimizar ou eliminar 
 
B. Executar a ação que contribui para a 
resolução do problema em estudo pelo grupo 
 
C. Avaliar se a ação contribuiu para as 
mudanças desejadas 
 
D. Divulgar os resultados da ação à população 
Resultados esperados 
1. Ser capaz de usar a criatividade para 
desenvolver visões sobre o futuro em que 
desejam viver em relação ao problema 
investigado 
 
2. Ser capaz de autorregular o seu plano de 
ação durante a planificação e implementação 
da ação sobre o problema selecionado pelo 
grupo 
 
3. Sentir vontade estimular os outros para 
melhorar as suas atitudes e comportamentos 





Estratégias de mudança 
6ª aula 
- Diálogo em turma para o levantamento das 
visões dos alunos sobre como desejam que 
seja o futuro em relação ao problema 
provocado pelas causas naturais e/ou 
antropogénicas, que o grupo vai de ajudar a 
resolver (10 minutos) 
 
- Planificação, pelo grupo, da ação que vão 
realizar (15 minutos) 
 
- Preparação, pelo grupo, do material para a 
ação (ex: folhetos, cartazes, organização de 
mesa redonda para explorar os PowerPoints 
com os colegas de outras turmas) (10 
minutos) 
 
-- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
 
Extra-aula 
- Encorajar os alunos a publicarem as sua 
visões no Blog 
 
7ª aula 
- Conclusão da preparação, pelo grupo, do 
material para a ação  
 (45 minutos). 
 
- Autoavaliação do trabalho no grupo. 
- Coavaliação do trabalho no grupo. 
 
 
Atividade extra-aula  
- Realização da ação (90 minutos). 
- Encorajar os alunos a publicarem no Blog a 
fotorreportagem da ação e da sua avaliação. 
 
Avaliação 
- Auto e coavaliação (Anexo 3) 
- Análise de conteúdo do trabalho 





Ciências Naturais – 8.º Ano 
 
ATIVIDADE Nº 4: Como se manifesta a poluição da água nas plantas? 
 
Nome:____________________________________________ n.º___ Turma:____ Grupo nº ___ 
 
Como sabes, a água é essencial para a vida e, como tal, a sua contaminação pode ter efeitos 
nefastos nos seres vivos e, em alguns casos, causar a morte destes.  
Por vezes, é possível observa como se manifesta a poluição na água absorvida pelas plantas. 
Com a resolução desta atividade pretende-se que compreendas como tal é possível. 
 





2. Executa a seguinte atividade experimental para testar a tua previsão. 
 
Material:  
- Azul de metileno; 
- 2 flores brancas da mesma espécie e do mesmo tamanho; 
- 2 copos ou gobelés; 






 Numera dois copos com marcador ou utiliza etiquetas. 
 No copo 1 coloca água da torneira. 
 No copo 2 coloca azul de metileno dissolvido em água. 
 Introduz uma flor em cada copo. 
 Observa as flores passados 2 dias e regista os resultados. 



















4. Discussão de resultados. 
 





4.2.  Compara os resultados obtidos com a tua previsão inicial relativamente à água contaminada e 
procura encontrar razões que justifiquem as possíveis diferenças. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
